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Ministério do Desenvolvimento Regional 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Secretaria de Licitações – PR/SL  

 

FOR – 101/01 

PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL N.º 05/2021 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO “ON-SITE”, 
24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA E 7 (SETE) DIAS POR 
SEMANA, INCLUSIVE FERIADOS; MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E EVOLUTIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E COMPONENTES, E SERVIÇOS A SEREM 
PRESTADOS SOB DEMANDA, PARA SALA-COFRE, GRUPO 
GERADOR E SALA UPS CERTIFICADA CONFORME NORMA 
ABNT NBR 15247, LOCALIZADA NO EDIFÍCIO SEDE DA 
CODEVASF, BRASÍLIA/DF, VISANDO MANTER OS PADRÕES 
TÉCNICOS E NORMATIVOS ESTABELECIDOS, EM PROL DA 
INTEGRAL PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS SISTEMAS, 
DISPONIBILIDADE, OPERAÇÃO E CRITICIDADE DOS 

AMBIENTES. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 05/2021 

PROCESSO N.º 59500.000285/2020-42 
A V I S O 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, torna 
público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos, por meio da 

internet no sitio: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de suporte técnico “on-site”, 24 (vinte 
e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados; manutenção preventiva, corretiva e evolutiva, 
incluindo o fornecimento de materiais e componentes, e serviços a serem prestados sob demanda, para sala-cofre, 
grupo gerador e sala UPS certificada conforme norma ABNT NBR 15247, localizada no Edifício Sede da CODEVASF, 
Brasília/DF, visando manter os padrões técnicos e normativos estabelecidos, em prol da integral proteção e 
segurança dos sistemas, disponibilidade, operação e criticidade dos ambientes. 
 
 
Grupo 1:  
 
Item 1: Prestação de serviços básicos e mensais que incluem suporte técnico "on site" 24x7, manutenção preventiva 

e corretiva da sala-cofre, grupo gerador e sala UPS, além da substituição de componentes.  
Item 2:  Prestação de Serviços sob Demanda – manutenção evolutiva. 
 

MODO DE DISPUTA: ABERTO, com intervalo mínimo de diferença entre os lances de 0,5% (meio por cento) do valor do 

item pertinente, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas do ramo de atividade pertinente 

com o objeto desta licitação, nacionais ou estrangeiras, que satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos e que 
estejam previamente credenciados no SICAF e perante o Sistema Eletrônico provido pela Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação Ministério da Economia (SLTI), através do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, para acesso ao 
Sistema Eletrônico.  

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Estarão disponíveis para consulta e 

retirada nos sítios: https://www.gov.br/compras/pt-br/  e www.codevasf.gov.br. Na impossibilidade de download pelos sítios, o 
edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria de Licitações – Codevasf, na sala 201 do 
Edifício Manoel Novaes – Sede da Codevasf, localizado no SGAN, Quadra 601, Conjunto I,  Brasília – DF, telefone (0xx61) 
2028-4619, no horário de 08h00 (oito) às 12h00 (doze) horas e de 13h30 (treze e trinta) às 17h30 (dezessete e trinta), neste 
último local poderão ser adquiridos gratuitamente, mediante apresentação de um CD-ROM, DVD ou pen drive para gravação 
dos arquivos, no horário de 8h00(oito) às 12h00(doze) horas e das 13h30(treze e trinta) às 17h30(dezessete  e trinta) horas a 
partir da data de publicação.  

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: Após a liberação do Edital no sítio: https://www.gov.br/compras/pt-br/, até o 

horário limite do início da Sessão Pública. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 10h00 (dez horas) do 
dia 13 (treze) de maio de 2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL DA SESSÃO:  https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

OBSERVAÇÃO: Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem os sítios www.codevasf.gov.br e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos. 

Brasília/DF, abril de 2021 
 

______________________________________________________ 
MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO  

Diretor-Presidente CODEVASF 
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- C O D E V A S F - 

 
EDITAL Nº 05/2021 

 
MENOR PREÇO – PREGÃO ELETRÔNICO 

 
PROCESSO Nº: 59500.000285/2020-42 

 
DATA/HORA PARA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ até às 09h59 (nove horas e cinquenta e nove minutos) do dia 13 
(treze) de maio de 2021, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a última 
publicação do Aviso do Edital e a efetiva realização da sessão pública do pregão. 
 
DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 
10h00 (dez horas) do dia 13 (treze) de maio de 2021. (HORARIO DE BRASILIA) 

LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Órgão Gerenciador: CODEVASF -  UASG: 195006 
 

 
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA – Codevasf - por intermédio de sua Secretaria de Licitações – PR/SL, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário, e local acima indicado, realizará a presente 
licitação, na modalidade de "PREGÃO ELETRÔNICO", do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, MODO 
DE DISPUTA – ABERTO com intervalo mínimo de diferença entre os lances de 0,5% (meio por cento) 
do valor do item pertinente, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta,  com fundamento legal nos preceitos do direito público, em 
especial as disposições da Lei n.º 13.303 de 30/06/2016, Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos, Lei 10.520, de 17/07/2002, do Decreto n.º 3.722, de 09/01/2001 alterado pelo Decreto 
4.485/02, Decreto n.º 10.024, de 20/09/2019, no Decreto nº 8.538/2015,  da Lei Complementar n.º 123, 
de 14/12/2006 e suas alterações superiores, de acordo com o Termo de Referência, que integra o 
presente Edital e demais elementos técnicos expressos neste edital. 

 
 
1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de suporte técnico 
“on-site”, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados; 
manutenção preventiva, corretiva e evolutiva, incluindo o fornecimento de materiais e 
componentes, e serviços a serem prestados sob demanda, para sala-cofre, grupo gerador 
e sala UPS certificada conforme norma ABNT NBR 15247, localizada no Edifício Sede da 
CODEVASF, Brasília/DF, visando manter os padrões técnicos e normativos estabelecidos, 
em prol da integral proteção e segurança dos sistemas, disponibilidade, operação e 
criticidade dos ambientes. 

1.1. Grupo 1 - Descrição: 

 

Item 1 
Valor Mensal Estimado 

em R$ 
Valor estimado em R$  

(30 meses) 

Prestação de serviços básicos e mensais que incluem 
suporte técnico "on site" 24x7, manutenção preventiva e 
corretiva da sala cofre, grupo gerador e sala UPS, além da 

27.652,71 829.581,25 

Ass. em 29/04/2021 11:39:46 Matrícula 116990-4

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO

5642-b4f7-12be-996b-7515-bf26-981b-9ffa-5644-e3ea



substituição de componentes. 

Valor 829.581,25 

 

Item 2 Detalhamento 
Quantidade Máxima 

Esperada 

Valor Unitário 
em R$ 

Valor Total 
em R$ 

Prestação de 
Serviços sob 
Demanda -
Manutenção 
Evolutiva 

Gerais Previsto/30 meses   

Baterias para nobreaks da sala UPS 432 651,05 281.253,60 

Recarga de gás FM-200, quando houver 
necessidade 

6 
22.686,43 136.118,55 

Recarga de gás refrigerante do Sistema 
de Climatização 

15 
3.639,67 54.595,05 

Retífica de compressores 10 12.452,75  124.527,50 

Verificação, teste e/ou substituição de 
cilindro, quando houver necessidade. 

6 
23.751,90  142.511,40 

Pontos de Energia Elétrica  120 586,84  70.420,20 

Rede "categoria 6A" 300 816,43  244.929,00 

Fibra Óptica 10GB  60 1.512,68  90.760,80 

Instalação de novos leitos aramados 12 811,48  9.737,76 

      

Treinamento de pessoal Previsto/30 meses   

Manual de normas e procedimentos 3 4.269,52  12.808,56 

Operação e controle de climatização 3 4.286,32  12.858,96 

Operação de sistemas de detecção e 
combate 

3 
4.176,98  12.530,94 

      

Auditoria de Segurança Física Previsto/30 meses   

Auditoria do ambiente físico da sala 
cofre e do perímetro 

3 
7.430,41  22.291,23 

      

Dynamic "As Built" Previsto/30 meses   

Layout da Sala Cofre 9 992,14  8.929,26 

Layout do piso elevado e leito aramado 9 1.055,68  9.501,12 

Layout do ar condicionado 9 1.059,28  9.533,52 

Valor 1.243.307,45 

VALOR TOTAL 2.072.888,70 

1.2. A descrição geral dos serviços objeto deste Edital, encontra-se detalhada nos itens 4 e 5 e 
no Anexo I – Especificações Técnicas e Estimativa de Demanda, Anexo I do Termo 
de Referência, Anexo I este Edital. 

1.3. FORMA DE REALIZAÇÃO, MODO DE DISPUTA, E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 

a) Forma de Realização: Forma eletrônica, por meio de sessão pública realizada pela 
rede mundial de computadores https://www.gov.br/compras/pt-br/ . O presente 
Pregão Eletrônico reger-se-á pela Lei 10.520/2000 e pelo Decreto nº 10.024/2019. 
 

b) Modo de Disputa: ABERTO, com intervalo mínimo de diferença entre os lances de 
0,5% (meio por cento) do valor do item pertinente, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta 
Art. 32 do Decreto 10.024/2019. 
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c) Critério de Julgamento: Menor Preço Global, Art. 7º Decreto 10.024/2019. 

 

1.4. Além das Especificações Técnicas contidas no Termo de Referência, deverão ser também 
observadas na prestação dos serviços as Normas Técnicas da ABNT e do INMETRO. 

1.5. No caso de haver divergência entre a descrição constante na “Descrição Detalhada do 
Objeto Ofertado” no sistema https://www.gov.br/compras/pt-br/ e aquela contida no Edital, 
prevalecerá sempre a descrição contida no Edital. 

1.6. Os serviços objeto deste Edital poderão ser acrescidos ou diminuídos, caso a Contratada 
aceite, de acordo com as necessidades e conveniências da Codevasf, nos termos do art. 
81, § 1º, da Lei 13.303/16. 

1.7. Os serviços serão executados preferencialmente remotamente, e só em casos de não 
solução do problema, serão executados presencialmente. 

1.8. Os serviços presenciais serão executados nas dependências da CONTRATANTE, por 
decisão unilateral da CONTRATANTE, no endereço SGAN 601, Conj. I – Ed. Manoel 
Novaes - Sede (Brasília – DF). 

 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta licitação empresas do ramo, pertinentes e compatíveis ao objeto desta 

licitação, nacionais ou estrangeiras, que satisfaçam a todas as exigências constantes deste 

Edital e seus Anexos, e que estejam previamente credenciados no SICAF (nível básico do 
registro cadastral) e credenciadas no site https://www.gov.br/compras/pt-br/, para acesso 
ao sistema eletrônico. 
 

2.1.1. Será permitida a participação de empresas estrangeiras, nas mesmas condições das 
empresas nacionais, desde que tenham representação legal no Brasil (procurador), com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente, e que 
atendam ao disposto no Código Civil Brasileiro. 

 
2.1.2. As microempresas, empresas de pequeno porte, (art. 13, § 2º do Decreto 8.538/2015), 

alterado pelo Decreto nº 10.273/2020), poderão participar desta licitação em condições 
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, devendo declarar, em campo próprio no sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que 
cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3.º, e que está apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

 
2.1.3.        Não haverá reserva de cota, visto que o objeto desta licitação não se caracteriza por 

natureza divisível, e cuja divisão poderá acarretar prejuízo para o conjunto ou o complexo 
do objeto a ser licitado. 
 

2.1.4. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal 
anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração 
Pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente 
dos benefícios previstos no Decreto 8.538/2015 de 6/10/2015. 

 
2.1.5. Poderão participar desta licitação em condições diferenciadas as empresas produtoras de 

bens e serviços de informática no País, que usufruam dos benefícios constantes do art. 3º 
da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010, devendo, para tanto, 
declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
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habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório, de acordo com a alínea "e" do subitem 10.1.2. deste Edital. 

 
2.2. Será permitida a participação de empresas estrangeiras, desde que tenham representação 

legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente, e que atendam ao disposto no Código Civil Brasileiro. 
 

2.3. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá declarar ainda, em campo próprio 
do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. (§ 4º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019). 

 
2.3.1. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, 

bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas 
aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela 
autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do processo. 

 
2.4. Subcontratação 

 
Será permitida a subcontratação parcial do objeto para a execução dos serviços e 
fornecimentos de bens somente de empresas pertencentes à rede autorizada do fabricante 
de equipamentos. Além disso, a subcontratação poderá ser realizada desde que a 
execução exija a atuação de profissional certificado que não pertença ao rol de 
funcionários da Contratada. 
 

2.5. Poderá ser permitido que o(s) licitante(s) vencedor(es) ou contratado(s) sofra(m) processo 
de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observadas pela(s) nova(s) 
empresa(s) os requisitos de Habilitação e que sejam mantidas as condições estabelecidas 
no(s) contrato(s) original(is), quando já contratado, sendo que, em qualquer uma das 
hipóteses, a Codevasf deverá ser notificada do processo e deliberará sobre a sua 
aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à 
possibilidade de riscos de insucesso. 

 
 

2.6. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico: 
 
a)   Credenciar-se no SICAF por meio do site https://www.gov.br/compras/pt-br/ ; 

 
b) Remeter a proposta de preços e documentos de habilitação, no prazo estabelecido no 

subitem 6.1 deste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet; 

c) Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inciso III, do Decreto nº 10.024, 
de 20/09/2019); 

d) Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 
(art. 19, Inciso IV, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019) 
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e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

f) Utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do Pregão 
na forma eletrônica; 

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

 
2.6.1. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

 

a) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, exceto se o plano de 
recuperação tenha sido homologado pelo juiz competente, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com a Codevasf e que tenham 
sido declaradas inidôneas pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 

b1) Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  

b2) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  

b3)  Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

b4)  Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

c) Empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado da Codevasf; 

d) Empresas estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;  

e) Pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

e1) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade hierarquicamente 
superior no âmbito da Codevasf; 

f) Empresa cujo o proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo 
de gestão ou rompido seu vínculo com a Codevasf há menos de 6 (seis) meses; e 

g) Empresas que estejam enquadradas como cooperativas; e  

h) Sob a forma de consórcio. 

2.7. Visita/Vistoria Técnica 

2.7.1. As empresas interessadas na consecução dos serviços constantes no objeto deste 
Termo de referência poderão realizar visita técnica na cidade de Brasília/DF, no 
Edifício Sede da Codevasf localizado no endereço: SGAN Quadra 601, Conjunto 
I, Lote 01, Edifício Codevasf, CEP: 70.830-901, em Brasília-DF. 
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2.7.2. O período estabelecido para a visita técnica terá início a partir da data de publicação do 

Edital no Diário Oficial da União - DOU. A visita técnica deverá ser programada com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, 
junto à Unidade de Infraestrutura e Tecnologia, Brasília/DF, por meio do email 
ae.gti.uit@codevasf.gov.br. 

 
2.7.3. A visita técnica tem a finalidade de prover ao licitante conhecimento das instalações, 

metodologias, arquiteturas e recursos do ambiente da CONTRATANTE para que o 
mesmo tenha condições de avaliar o grau de dificuldade existentes na execução dos 
serviços, constantes no objeto do termo de referência que possam influenciar nos 
custos envolvidos no fornecimento do serviço; 

 
2.7.4. Os custos da vistoria são de responsabilidade da licitante, incluindo seu deslocamento ao 

local vistoriado. 
 

2.7.5. As licitantes se obrigam a não divulgar, publicar ou fazer uso das informações recebidas 
durante a vistoria. A simples participação na vistoria caracteriza o compromisso irretratável 
de guarda do sigilo dos dados colhidos. 

 
2.7.6. Realizando ou não a vistoria, a licitante não poderá arguir desconhecimento dos 

processos, procedimentos, ambientes e das ferramentas utilizadas pela CONTRATANTE 
para se opor à manutenção dos termos e das condições de sua proposta. 

 
2.7.7. Nenhuma visita será realizada sem a confirmação de seu agendamento, por e-mail, 

por parte da CONTRATANTE. 
 

2.7.8. A vistoria é FACULTATIVA, podendo a licitante realizá-la por intermédio de representante 
legal. 

 
3. CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico (art. 9º, § 1º, do Decreto nº 10.024, de 
20/09/2019), devendo ser providenciado no sítio: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

3.2. O credenciamento da licitante no sítio do Comprasnet dependerá também do 
credenciamento (nível básico do registro cadastral) no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico (art. 19, Inciso III, do Decreto nº 
10.024, de 20/09/2019). 

3.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inciso III, do Decreto nº 10.024, de 
20/09/2019). 
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3.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um 
único representante. 

 

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 
 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
por meio eletrônico via Internet no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ , ou através do e-
mail: licitacao@codevasf.gov.br. As consultas formuladas fora deste prazo serão 
consideradas como não recebidas. 

4.1.1. Deverá ser observado ainda: 

a) O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido; e,   

b) As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

4.2. O licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela Codevasf, adicionar 
quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que 
assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações constantes neste 
Edital e seus Anexos. 

4.3. Os licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-
se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução 
dos serviços, seus custos e prazos. 

4.4. Analisando as consultas, a Codevasf deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar 
ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, 
também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios https://www.gov.br/compras/pt-br/ e 
www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do 
texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando 
inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4.5. As eventuais alterações e esclarecimentos também estarão disponíveis nos sítios 
www.codevasf.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br/, para consulta dos interessados. 

4.5.1. Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem o sítio da 
Codevasf para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos. 

4.6. A apresentação da proposta tornará evidente que o licitante examinou minuciosamente 
toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. 
Evidenciará, também, que o licitante obteve da Codevasf, satisfatoriamente, as eventuais 
informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da 
proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições. 

4.7. A proposta, toda a correspondência e os documentos trocados entre o licitante e a 
Codevasf serão escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais. 

 

 

Ass. em 29/04/2021 11:39:46 Matrícula 116990-4

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO

5642-b4f7-12be-996b-7515-bf26-981b-9ffa-5644-e3ea



5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 

5.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica, nos termos 
do art. 24 do Decreto 10.024/2019, devendo ser observado ainda: 

5.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

5.1.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

 
6. INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Após a divulgação do Edital no portal https://www.gov.br/compras/pt-br/ a licitante deverá 
incluir sua Proposta, com observância aos preços máximos unitários e global, por item e 
GRUPO, orçados pela Codevasf, no campo correspondente dentro do sistema eletrônico 
denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” deverá descrever os 
serviços/fornecimentos, contemplando o preço unitário e global do item integrante do 
Grupo, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas, tais como transporte, 
carga, descarga, mão de obra, leis sociais, alimentação, veículos, ferramentas, seguro e 
quaisquer outros incidentes sobre os itens do objeto deste pregão, até a data e hora 
marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 
26, caput, Decreto  10.024, de 20/09/2019),  e que, em relação ao envio da 
documentação de aceitação da proposta financeira e habilitação, exigidos no item 17. do 
Termo de Referência, e deverá observar ainda: 

a) O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de 
habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do 
aviso do edital. (art. 25 do Decreto 10.024/2019). 

b) Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. (Art. 
26 do Decreto 10.024/2019). 

b1) O prazo para o envio da documentação para fins de aceitação e habilitação da 
proposta, será encerrado com a abertura da Sessão Pública do Pregão. 

c) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. (§8 do art. 26 do Decreto 
10.024). 

d) Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances, observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38. (§9 do art. 26 do Decreto 
10.024). 
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6.1.1. O licitante ao cadastrar sua proposta deverá atentar para o fato de que se trata de 01(um) 
grupo com 02(dois) itens, discriminados no subitem 1.3. Grupo 1 – “Descrição”, no 
documento Termo de Referência, Anexo I deste Edital, e quando do lançamento dos 
valores para disputa deverão fazê-lo de forma individualizada, contudo, a licitação será 
adjudicada por GRUPO, onde será vencedor o licitante que apresentar o menor valor 
global para cada GRUPO que estiver disputando, respeitando os valores máximos global e 
unitários orçados pela Codevasf, e sendo habilitada. 

 
6.1.2. A Codevasf não considerará propostas para entrega parcial dos fornecimentos. 

 
6.1.3. Os preços deverão ser cotados em reais. 

 
6.1.4. Os licitantes classificados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão 

declarar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que 
atende aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para fazer 
jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

 
6.1.5. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, obedecendo os prazos estipulados neste instrumento de convocação, e 
será considerado o preço unitário por item expresso em reais, com 2 (duas) casas 
decimais, incluídos todos os tributos, fretes e demais encargos (regionais e nacionais) e 
demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços, conforme os 
itens e especificações constantes neste edital e seus anexos. 

 
6.1.6. As propostas inseridas no sistema eletronicamente, no campo denominado “Descrição 

Detalhado do Objeto Ofertado”, não deverão contemplar informações do tipo “Conforme 
Edital”, “Conforme Especificações Técnicas, “De acordo com as exigências do 
Órgão”, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, tendo em vista que tais descrições 
dificultam a identificação, pelo Pregoeiro, do real objeto proposto pelo licitante. 

 
6.1.7. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

abertura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período. 
 
6.1.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente incluída no sistema. 
 
6.1.9. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico 

6.2. Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema no campo 
correspondente denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, o licitante 
compromete-se a executar os fornecimentos objeto deste Edital, sem preterição do que 
consta do Termo de Referência, ANEXO I - que integra o presente Edital. 

6.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento, objeto deste 
Pregão, a ser entregue a Codevasf sem ônus adicional. 

6.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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6.5. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, será considerado válido o unitário, 
e entre o valor expresso em algarismo e por extenso será considerado válido o por 
extenso. 

 

7. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

7.1. A partir das 10h00 (dez horas) do dia 22 (vinte e dois) de abril de 2021 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 6.1 deste Edital, terá início a sessão 
pública do Pregão Eletrônico n.º 05/2021 – PR/SL, com a divulgação das Propostas 
incluídas e aceitas pelo sistema. 

7.1.1. O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no Edital (art. 28 do Decreto nº 10.024/2019), bem como aquelas que 
contenham irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim 
início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto n.º 
10.024/2019.  

7.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 
e seus Anexos, e que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu 
julgamento. 

7.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamental e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. Critérios de Julgamento 

7.5.1. Será considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações técnicas contidas neste edital e seus anexos, respeitar os limites de preços 
e apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL para execução dos serviços objeto desta 
licitação. 

7.5.2. A proposta deverá ser apresentada em reais, com duas casas decimais, com quantidades, 
com os preços unitário e total, em moeda nacional, já consideradas despesas com tributos, 
fretes (regionais e nacionais) e demais custos que incidam direta ou indiretamente nos 
serviços, conforme os itens e especificações constantes deste edital e seus anexos; 

 

8. FASE COMPETITIVA DE LANCES 
 

8.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 
licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.1.1. Modo de Disputa: ABERTO, com intervalo mínimo de diferença entre os lances de 
0,5% (meio por cento) do valor do item pertinente, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta (Art. 32 
do Decreto 10.024/2019). 
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8.2. Conforme preceitua o § 1º do Artigo 45, III do RILC – Regimento Interno de Licitações e 
Contratos da Codevasf, podem ser admitidos: 

a) a apresentação de lances intermediários, durante a disputa aberta; e 

b) o reinício da disputa aberta, após a definição da melhor proposta e para a definição   
das demais colocações, sempre que existir uma diferença de pelo menos 10% (dez por 
cento) entre o melhor lance e o do licitante subsequente. 

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º, lugares e assim 
sucessivamente, se houver. 

8.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

 
8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, 
vedada a identificação do detentor do lance. 

8.8. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro, podendo ser 
observando ainda: 

8.8.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos no item 8.15.1., em consonância aos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no art. 55 da Lei nº 
13.303, de 2016, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

8.8.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 8.15.1., caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 

8.8.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

8.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

8.10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

8.11. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

8.11.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
(art. 35, Decreto 10.024, de 20/09/2019). 
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8.12. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. (Art. 32 do 
Decreto 10.024/2019). 

8.12.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem acima, será 
de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
8.13. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. (Art. 32, § 2º do Decreto 10.024/2019). 
 
8.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 
da consecução do melhor preço, mediante justificativa. (Art. 32º do Decreto 10.024/2019). 

 

8.15. Benefícios às Microempresa e Empresas de Pequeno Porte e Empresas Produtoras 
de bens e serviços de informática no País. 

8.15.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte (Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006), bem como, as empresas produtoras de bens e serviços de informática 
no país, que usufruam os benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 
e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010. 

 
8.15.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas: 

 
a) Pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam em até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 

b) Pelas empresas produtoras de bens e serviços de informática no País, que usufruam os 
benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 
15/05/2010, sejam superiores em até 10% (dez por cento) à proposta mais bem 
classificada. 

 
8.15.1.2. A microempresa, empresa de pequeno porte, citada no subitem acima, mais bem 

classificada, e àquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5(cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão. 
 

8.15.2. Para efeito do disposto no subitem 8.15.1.1, alínea “a” acima, (art. 45 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
pelo próprio sistema no portal https://www.gov.br/compras/pt-br/ , no prazo máximo de 
5(cinco) minutos, após encerramento dos lances, sob pena de preclusão, para 
apresentar nova proposta de preço, inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma 
da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
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enquadrem na hipótese do § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 
supramencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei 
Complementar n.º 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a 
ordem de classificação definida pelo próprio sistema. 

 
8.15.3. Para efeito do disposto no subitem 8.15.2, alínea “b”, acima, nos termos do art. 3º da Lei 

8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 

 

a) Pregoeiro, na fase de aceitação, tendo recebido a declaração da empresa por meio da 
convocação de anexo, verificará se a empresa se enquadra em uma das seguintes 
condições, para fins de definição do benefício a que tem direito: 

 
1º - Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico + Micro e Pequena Empresas 

2º - Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico 

3º - Tecnologia no País + Micro e Pequena Empresas 

4º - Tecnologia no País 

5º - Processo Produtivo Básico + Micro e Pequena Empresas 

6º - Processo Produtivo Básico 

 

b) Constatado o enquadramento de alguma empresa nas condições acima mencionadas, 
o Pregoeiro entrará em contato com o licitante para que o mesmo possa se manifestar 
se aceita ou não, cobrir o melhor lance em relação a sua proposta, na condição prevista 
na alínea “b” do subitem 8.15.1.1 deste Edital; 
 

c) Não ocorrendo a contratação da empresa, na forma da alínea “b” do subitem 8.15.1.1, 
serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do previsto na Lei 
nº 8.248 de 23/10/1991, Dec. nº 7.174 de 25/05/2010, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, conforme a classificação definida pelo próprio sistema. 
 

8.15.3.1. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 

8.15.3.2. A condição prevista no subitem 8.15.3.1, acima, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

 
8.15.4. A comprovação dos benefícios previstos aos licitantes no subitem 8.15.5 deste Edital será 

feita por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia 
ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA; ou por documento 
expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, 
mediante solicitação ao licitante, no prazo de 2(duas) horas, para fim de análise pelo 
pregoeiro. 
 

8.15.5. As licitantes que produzam bens com tecnologia desenvolvida no País ou reconhecimento 
de bens desenvolvidos no País, o Pregoeiro deverá consultar uma Portaria emitida pelo 
Ministério de Ciência e Tecnologia, com a relação das empresas: 
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/318551.html; 
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8.15.6. As licitantes que produzam bens e comprovem o atendimento do Processo Produtivo 
Básico, o Pregoeiro deverá consultar a Portaria com a relação das empresas e produtos no 
sítio: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/2933.html; 

 
8.15.7.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
concedendo um prazo mínimo de 2 (duas) horas, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. (Art. 38 do Decreto 
10.024/2019). 

 
 

9. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 
9.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao orçado para contratação e 
verificará a viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e do item 
17 do Termo de Referência, anexo I deste Edital (art. 39 do Decreto n.º 10.024, de 
20/09/2019). 

 
9.2. O Pregoeiro deverá negociar diretamente com o licitante detentor da proposta de menor 

preço global por grupo, no sentido de que seja obtido melhor preço, nos termos do art. 38 
do Decreto 10.024/2019, e ainda: 

 
a) Se não houver lances e o menor preço global e preços unitários estiverem em 

desacordo com o orçado pela Codevasf; 
 
b) Quando a proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço, estiver 

com preço global e unitários em desacordo com o orçado pela Codevasf, mesmo após 
encerramento da etapa competitiva; 

 
c) Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências de habilitação; e 
 

d) No caso de não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato 
no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, poderá também negociar a 
proposta subsequente para obter melhor preço. 
 

9.2.1. A negociação será realizada por meio do Sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no 
sistema, adequada ao último lance ofertado, nos termos do (art. 38, §§ 1º e 2º, do Decreto 
10.024/2019). 

 
9.3. Não serão aceitas propostas com preços unitários e global superior ao valor orçado pela 

Codevasf, ou com preços manifestamente inexequíveis. 
 
9.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

através de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado. 

 
9.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de 
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 
procedimentos: 
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a) Questionamentos junto ao licitante vencedor para apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

 
b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
 
c) Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias. 

 
9.4. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a 

substância da proposta, e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico 
entre os licitantes, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, 
corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do 
processo, conforme art. 57 do Regulamento de Interno de Licitações e Contratos da 
Codevasf. 

 
9.5. Também será desclassificada a proposta que, após a diligência, não justificar eventuais 

irregularidades apontadas pelo Pregoeiro. 
 
9.6. No julgamento das propostas o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e aceitação (art. 47 do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019). 

 
9.7. A Proposta da melhor oferta, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo 

subitem 6.1. deste Edital, deverá ser REFORMULADA, após encerrada a fase de disputa 
dos lances, e enviada eletronicamente via sistema do portal https://www.gov.br/compras/pt-
br/,  concedendo-se, para esta providência, o prazo mínimo de 2 (duas) horas úteis, 
contado a partir da convocação realizada pelo Pregoeiro, com a composição do(s) 
item(ns), compreendendo a descrição do objeto, bem como todas as demais informações 
afins julgadas necessárias ou convenientes pela licitante declarada vencedora, e 
contemplando os valores unitário e total, devidamente atualizados, na qual deverá ainda 
constar explicitamente as seguintes informações: (art. 38, § 2º, combinado com o art. 43, § 
2º do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019). 

 

a) A Carta de Apresentação da Proposta – Anexo II deste Edital – Modelo I - deverá 
constituir-se no primeiro documento da Proposta, devidamente datado e assinado pelo 
representante legal do licitante, e com prazo de validade que não poderá ser inferior a 
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data estabelecida para a entrega da 
proposta, sujeita à revalidação por idêntico período. A Carta de Apresentação da 
Proposta deverá conter ainda os seguintes dados: 

 
- Razão social, CNPJ e endereço completo do licitante, com e-mail, site, número de 

telefone, Banco, agência, número de conta-corrente, praça de pagamento, e 
qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF identidade, endereço e telefones fixo e 
celular) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, 
que assinará o contrato no caso de o licitante ser o vencedor; 

 

b) Quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes. 
 

9.7.1. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio das planilhas de composição de preços, 
prazo esse não inferior a 2 (duas) horas, quando o preço total ofertado for aceitável, 
mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores orçados pela 
CODEVASF. 

 

Ass. em 29/04/2021 11:39:46 Matrícula 116990-4

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO

5642-b4f7-12be-996b-7515-bf26-981b-9ffa-5644-e3ea



9.8. A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação, sujeita a revalidação por idêntico período. 
 

9.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 
termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente da 
CODEVASF: 

 
a) Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação; 
 
b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 

presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim; 
 
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”. 
 
d) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

9.10. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos, seguro, mão-de-
obra, leis sociais, tributos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF e IPI) e quaisquer encargos/taxas 
que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos objeto deste 
Edital. No caso de omissão, considerar-se-ão como inclusas nos preços.  
 

9.11. Será considerada a melhor proposta, a que apresentar o menor preço global avaliado, para 
o GRUPO, conforme critérios acima estabelecidos. 

 
9.12. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do 

instrumento convocatório, será desclassificada, conforme art. 56 da Lei 13.303/2016, 
aquela que: 

a) Contenha vícios insanáveis; 

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

 
c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do orçamento 

estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 57 da Lei nº 13.303/2016, 57 e 
ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 da Lei nº 13.303/2016; 

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração pública; 
ou 

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação 
do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os 
licitantes. 

 
9.13. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 

estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas nas 
cotações de preços serão de inteira responsabilidade do Licitante, em caso de erro para 
menos, eximir-se do fornecimento do objeto da presente licitação, podendo sofrer as 
sanções cabíveis. 
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9.14. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da Área de origem da licitação, para subsidiar 

no julgamento da proposta. 
 
9.15. Se a proposta de preços do licitante classificado em primeiro lugar não for aceitável, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na 
ordem de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 9.12. acima, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 
9.15.1. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 
 
10. HABILITAÇÃO 

 
10.1. Após o encerramento da fase de aceitação das propostas, com a decisão acerca do último 

item em disputa, registrada no sistema eletronicamente, o Pregoeiro procederá análise 
relativa à documentação de habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s), documentação 
essa, já enviada juntamente à Proposta de Preço, conforme previsto no subitem 9.2, 
alíneas “a” a “d”, combinado com o art. 39 do Decreto 10.024/2019, que deverão 
comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue: 

 

10.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO, FGTS, SEGURIDADE SOCIAL – INSS; 

 
a1)  Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  do  

SICAF, o licitante vencedor deverá apresentar a documentação correspondente 
com prazo de validade em vigor; 
 
 

a2) Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será 
confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se 
apresentados de outra forma, deverão ser em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de 
Licitações – PR/SL ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial; 

 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio 
de pessoa física; 

 
c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE 
PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir; 

 
c1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 

c1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

Ass. em 29/04/2021 11:39:46 Matrícula 116990-4

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO

5642-b4f7-12be-996b-7515-bf26-981b-9ffa-5644-e3ea



 Publicados em Diário Oficial; ou 

 Publicados em jornal de grande circulação; ou, 

 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante. 

 
c1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante; 

 
c1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 

14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante; 
 

c1.4) sociedade criada no exercício em curso: 

 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
c2) Comprovação da boa situação financeira da empresa, confirmada por meio de 

consulta “on line” ao SICAF, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um), 
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

SG = Ativo Total___________________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

LC = Ativo Circulante__ 
Passivo Circulante 

 
Onde:  
 

LG - Liquidez Geral 
SG - Solvência Geral 
LC -  Liquidez Corrente 

 
c3) Licitantes que apresentarem menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos 

sub alínea “c2”, quando da habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o patrimônio líquido 
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mínimo, referente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente. 

 
10.1.2. Declarações a serem enviadas através do sistema do Comprasnet: 

 
a) No caso de ME ou EPP, a mesma deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, 

de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos Arts. nº 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base no que 
preceitua o Decreto nº. 8.538/2015, alterado pelo Decreto nº 10.273/2020. 

b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, sendo que a Codevasf procederá 
verificação junto ao sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ no intuito de verificar a 
inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a 
Administração Pública e por improbidade administrativas  no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do 
CNJ, http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar_requerido.php; 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o determinado 
na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 
17/09/2009. 

e)   Declaração, sob as penalidade cabíveis, quando for o caso, de que se trata de 
empresa produtora de bens e serviços de informática no País, que usufruam dos 
benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 
15/05/2010; 

 
10.1.3. Qualificação Técnica: 
 

a) A Qualificação Técnica constitui-se dos documentos exigidos no item 12 do anexo I 
Termo de Referência, Anexo I, que integra o presente Edital, devendo ser 
apresentados na forma ali estabelecida para fins de avaliação da qualificação técnica. 
 

10.1.3.1. No caso de comprovação da capacidade técnica do licitante e dos profissionais em 
serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, 
devidamente regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro, que para 
efeito de habilitação, poderá ser apresentado em tradução livre, nos termos do subitem 
10.5.1. deste Edital. 

 
10.1.4. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem os subitens 10.1.1 e 

10.1.3 acima, o licitante vencedor deverá apresentar a documentação solicitada no prazo 
determinado pelo pregoeiro, através do Sistema Compras Governamentais, em 
arquivo único, ou por e-mail: licitacao@codevasf.gov.br, contados da data da 
comunicação da Codevasf por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação da 
empresa. 

 

10.1.4.1. A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema 
eletrônico, no que se refere aos documentos enviados via Sistema 
www.Comprasgovernamentais.gov.br, para fins de julgamento/habilitação do 
certame, nos termos do art. 8, § 1º do Decreto nº 10.024/2019. 
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10.1.4.2. A condição de aceitação dos documentos eletrônicos no item acima, referem-se 
apenas aos documentos enviados via Sistema www.gov.br/compras., para fins de 
julgamento/habilitação do certame, tendo em vista a Codevasf ainda tramitar seus 
processos fisicamente.” 

 
10.1.5. A validade das certidões referidas no subitem 10.1.1. acima, corresponderá ao prazo 

fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo 
de validade, a Codevasf convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua expedição, ressalvada a hipótese do licitante em comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de 
norma legal pertinente. 

 

10.1.6. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, sejam POSITIVA(S), 
deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do 
Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o 
débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se 
contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de 
oferecimento de bens. 

 

10.1.7. Toda a documentação apresentada pelo licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer 
a empresa que efetivamente executará os serviços, ou seja, o número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os 
documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que 
neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados. 

 

10.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
requeridos no subitem 10.1.1, deste Edital, no que couber. 

 

10.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou, 
 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 

 
 

10.4. Habilitação: Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
 

10.4.1. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015, em 
se tratando das microempresas ou empresas de pequeno porte, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de contratação. Contudo, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, 
caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006). 

 

10.4.2. Na hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, quando da comprovação de que trata o subitem acima, será assegurado o 
prazo de 5(cinco) dias úteis, da divulgação do resultado da fase de habilitação, 
prorrogável por igual período, a critério da Codevasf, mediante justificativa do licitante, para 
a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
(art. 43, § 1º,  da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), observando-se o 
procedimento definido no Decreto nº 8.538/2015 (art. 4º, § 1º, do Decreto nº 8.538/2015). 
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10.4.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte é 
condição para assinatura do contrato.  
 

10.4.4. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 10.4.2 acima, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
previstas no Capítulo II, Seção III da Lei nº 13.303/2016, de 30/6/16, sendo facultado à 
Codevasf convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006). 

 
 

10.5. Os documentos apresentados em língua estrangeira: 
 

10.5.1. Os documentos apresentados durante a sessão pública, emitidos em idioma estrangeiro, 
poderão ser inicialmente apresentados com tradução livre, para a língua portuguesa, nos 
termos do art. 41 do Decreto 10.024/2019, excetuados os catálogos técnicos ilustrativos 
dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou 
espanhola; 

 
10.5.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato, os 

documentos de que trata o subitem 10.5.1 acima,  serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas, nos termos do art. 41, parágrafo único do Decreto 
10.024/2019 e registrado no Cartório de Títulos e Documentos, arcando o licitante com 
todas e quaisquer despesas decorrentes da tradução. 

 
10.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 

e seus anexos, que sejam omissas, ou que apresentarem irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento. 

 

10.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 

10.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e seus Anexos, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10.9. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10.9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
10.9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
10.9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

 
10.9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
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10.9.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
 
 
11. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões de 
recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses (art. 44, §§ 1º e 2º do Decreto n.º 10.024/2019). 

11.1.1. Caso seja concedido o benefício estipulado no subitem 10.4.2 deste Edital, a abertura do 
prazo recursal em relação ao resultado do certame somente ocorrerá após a finalização do 
prazo determinado no referido subitem.  

11.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam 
passíveis de aproveitamento. 

 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 
de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 
classificada em primeiro lugar, (art. 44, § 3º do Decreto n.º 10.024/2019). 

 

11.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na 
Secretaria de Licitações – PR/SL, na Sala 201 do Edifício Sede da Codevasf, em 
Brasília/DF, nos dias úteis no horário de 08:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e de 13:30 
(treze e trinta) às 17:00 (dezessete) horas, de segunda a sexta-feira. 
 

11.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas, tempestivamente, via sistema através 
do portal do Compras Governamentais dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e quando 
mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente que, neste caso, 
deverá decidir sobre o recurso. 

 

11.7. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 
como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem acima. 

 

 

 

12. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
 

12.1. A adjudicação do grupo do presente Edital será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 
houver recurso. 
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12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 
ser realizada depois da adjudicação do item ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 

12.3. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 

12.4. O Pregoeiro ou autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que 
solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da 
homologação do certame. 

 

 
13. CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O licitante vencedor será convocado por escrito para assinar o contrato na Área de Gestão 

Estratégica da Codevasf, em Brasília-DF, devendo comparecer no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado a partir da data da convocação. 

 

13.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor, no decorrer do prazo especificado no subitem 
acima, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Codevasf. 

 

13.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

 

13.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem 
como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação 
neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 
às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis. 

 

13.5. Na hipótese do não comparecimento do licitante vencedor para a assinatura do Contrato 
no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado à Codevasf, por 
intermédio do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação 
para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar 
diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, 
sem prejuízo das cominações legais previstas no item 10 deste Edital. 
 

13.6. A Codevasf providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União, 
considerando que tal publicação deverá ocorrer nos termos previstos no § 2º do art. 51 da 
Lei nº 13.303/2016. 

 

 
 
14. VALOR ORÇADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. A Codevasf se propõe a pagar pelos serviços/fornecimentos, objeto desta licitação, o valor 

máximo global de e R$ 2.072.888,70 (dois milhões, setenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e oito reais e setenta centavos), a preços de janeiro de 2021, conforme o item 
1.3. do Termo de Referência,  Anexo I, parte integrante deste Edital. 

 

14.2.    As despesas correrão à conta do Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 - 
ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE - NACIONAL, Categorias Econômica 3, sob a gestão da 
Área de Gestão Estratégica da Codevasf – AE. 
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14.3.   O valor corresponde à média de preços pesquisados e praticados no mercado e 
especificamente para o item 1, foi considerado o valor médio da manutenção para o m² 
(metros quadrados) de sala cofre construída.  

 
14.4.   Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os mínimos 

necessários para assegurar que a contratação se dê de forma satisfatória com as mínimas 
condições técnicas e de qualidade exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos 
recursos públicos.  

 
14.5.   Por acordo entre as partes, o objeto do Contrato poderá ser suprimido ou aumentado até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, facultada 
a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 81, 
inciso VI, § 2º, da Lei nº 13.303/16. 

 

 

15. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 

15.1. O prazo de vigência do contrato, a ser firmado entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, será de acordo com a proposta vencedora observando o prazo de 30 
(trinta) meses para sua conclusão e terá início na data de sua assinatura. 

 

15.2. Os contratos terão vigência na data de suas assinaturas, com início da prestação dos 
serviços imediato.  
 

15.3. No interesse da CONTRATANTE o objeto do Contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei nº 13.303/2016, Art. 71. 

 
 
16. FORMA DE PAGAMENTO 
 
16.1. O pagamento dos fornecimentos/serviços objeto deste Edital será realizado conforme as 

condições estabelecidas no item 9.3. do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, 
serão efetuados em reais, contra a apresentação das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pela Fiscalização da Codevasf, e de acordo com o cumprimento dos seguintes 
eventos, observados ainda os subitens seguintes. 
 

16.2. Pela prestação dos serviços será devido o pagamento mensal, com o valor dos serviços 
efetivamente prestados, sendo sempre precedida da apresentação da nota fiscal/fatura, a 
qual deverá ser emitida em moeda corrente nacional, sem indexação do dólar, até o 5º dia 
útil do mês subsequente à prestação dos serviços.  

 
16.3. O pagamento será feito em até 30 dias após a entrega da nota fiscal, sendo necessário o 

aceite do fiscal ou do gestor do contrato da nota fiscal/fatura.  
 

16.4. O valor mensal dos serviços básicos será pago mensalmente em parcelas iguais, ou seja, 
será pago 1/12 do valor total dos serviços básicos contratados no ano.  

 
16.5. Os serviços sob demanda somente serão pagos sob abertura de ordem de serviço 

específica para os devidos fins, devendo ser faturado depois do aceite do gestor do 
contrato e pago conforme cláusulas de pagamento presentes neste termo de referência.  

 
16.6. Caso sejam detectadas informações incorretas nas notas fiscais/faturas, essas serão 

restituídas à CONTRATADA, para devida retificação. Após a entrega das notas 
fiscais/faturas devidamente acertadas, será iniciada a contagem de um novo prazo de 30 
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dias para o pagamento, não respondendo a CODEVASF por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.  

 
16.7. Os respectivos documentos, em virtude das consultas realizadas no SICAF e 

www.tst.jus.br/certidao (CNDT) serão anexados ao processo de pagamento. Caso seja 
constatada a não regularidade fiscal e trabalhista, o pagamento será suspenso até a 
devida regularização da ocorrência pela CONTRATADA.  

 
16.8. A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.  

 
16.9. O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária (OB) para crédito nos dados 

bancários indicados pela CONTRATADA. Será considerada data do pagamento o dia em 
que constar como emitida a OB pela CODEVASF.  

 
16.10. Caso os serviços executados pela CONTRATADA estiverem em desacordo com as 

especificações constantes neste instrumento e seus anexos, a CODEVASF reserva-se o 
direito de suspender o(s) pagamento(s) até as devidas retificações/correções.  

 
16.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o dia do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na 
CODEVASF, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário.  

 
16.12. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 
interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo 
após a regularização da situação.  

 
16.13. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, 

para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 2º, § 6º da IN/SRF n.º 1234/2012, ou 
informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob 
pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.  

 
16.14. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.  

 
16.15. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 
 
16.16. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir do atesto das faturas/notas fiscais pela fiscalização, caso em 
que a Codevasf efetuará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
AM = P x I, onde: 
 
AM = Atualização Monetária; 

P = Valor da Parcela a ser paga; e 

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 
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I = (1+im1/100)dm1/30 x (1+im2/100)dm2/30 x ... x (1+imn/100)dmn/30, onde: 
 

imx = Variação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI no mês “m1” a 

“mn”; 

dmn = Número de dias em atraso no mês “m1” a “mn”; 

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária 

 
16.16.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 

conhecido. 
 
16.16.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 

logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá 
qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do 
acerto de índice. 

 
 
17. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
17.1. O preço é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, após a assinatura do 

instrumento contratual. Após esse prazo, poderá ser reajustado a contar da data de 
apresentação da proposta, mediante manifestação expressa da CONTRATADA, tendo 
como limite máximo a variação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, conforme 
fórmula abaixo. O reajuste calculado deverá sem encaminhado a CONTRATANTE para 
análise e posterior aprovação: 
 
 

IR =    I1 mês renovação – I0 mês base    x 100, onde: 

I0 mês base 

Onde: 

IR - corresponde ao índice de reajustamento; 

I1 mês renovação - corresponde ao valor do ICTI referente ao mês de renovação; 

I0 mês base - corresponde ao valor do ICTI referente a data de apresentação da proposta 

 
18. MULTA 

 

18.1.         Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Contrato, erros de execução ou mora 
na execução dos serviços, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, as 
seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito;  

b) Multa de:  
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b.1) O atraso injustificado no efetivo início da prestação do serviço de suporte à sala-
cofre implicará em multa de 0,33% (trinta e três centésimos de por cento) por dia 
útil após a data fixada, calculada sobre o valor total do contrato.  

b.2) Na hipótese mencionada no subitem anterior, caracterizará descumprimento 
parcial das obrigações contratuais, atrasos injustificados ou com justificativas 
rejeitadas pela CODEVASF, entre 15 (quinze) e 17 (dezessete) dias uteis, sendo 
aplicado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Ainda, 
nessa hipótese mencionada no subitem anterior, o atraso injustificado ou cuja 
justificativa tenha sido rejeitada pela CODEVASF, superior a 17 (dezessete) dias 
úteis, caracterizará o descumprimento total das obrigações, podendo a 
CONTRATANTE rescindir o contrato unilateralmente, e aplicar multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total do contrato.  

c.2) O descumprimento de quaisquer outras obrigações assumidas, que não as 
elencadas no item 13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –, culminará na 
punição com multa de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato.0,3% 
(zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado na entrega do produto 
e por descumprimento das obrigações estabelecidas no item 9.3.1 do Termo de 
Referência Anexo a esse Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do valor a ser contratado; 

18.2.        Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, após regular processo 
administrativo, observando-se o seguinte:  

a) A multa será descontada da garantia prestada pela licitante.  

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a licitante pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente.  

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5(cinco) dias a contar da 
data da convocação.  

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será 
convocada a recolher a CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contado a partir da data da comunicação. 

18.3.    A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 
posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais 
um prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação 
multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento 
do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica que procederá ao seu 
exame.  
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18.4.          Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria 
Executiva da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.  

18.5.        Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e 
danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não 
constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem 
assegurados.  

18.6.           Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, (art. 49 do Decreto 10.024/19): 
 

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) Não entregar a documentação exigida no edital; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Causar o atraso na execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar na execução do contrato; 

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Declarar informações falsas; e 

j) Cometer fraude fiscal. 

 
19.2. Nos certames realizados pela modalidade Pregão, aplica-se ao contratado, no que couber, 

a penalidade prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, exclusivamente 
quanto aos ilícitos praticados durante a etapa da licitação.  

19.2.1. Aos atos praticados após a etapa da licitação, será aplicada a suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar, no prazo de até 2 (dois) 
anos, previsto no art. 83 da Lei 13.303/2016. 

19.3. Poderão ser aplicadas ainda as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa, conforme previsto no item 18 deste Edital; 

c) Suspensão temporária. 

19.4. Deve ser garantido o contraditório e a ampla defesa na aplicação das sanções 
administrativas, mediante abertura de prazo de 10(dez) dias úteis para defesa. 
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19.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada de 

faturas que estejam pendentes o pagamento ao licitante ou gerar boleto para 

pagamento, podendo ainda ser cobrado judicialmente. 

19.6. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis 

19.7. A sanção de suspensão, prevista no subitem 19.3 observará os parâmetros estabelecidos 
no Regulamento de Licitações e Contratos da CODEVASF, e pode ser aplicada às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CODEVASF, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

19.8. Aplicar-se-á à presente licitação as sanções administrativas, criminais e demais regras 

previstas no Capítulo II, Seção III da Lei nº 13.303/2016 e Arts. 89 a 99 da Lei 8.666/93, 

conforme preconiza o art. 41 da Lei 13.303/2016. 

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

19.10. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, posteriormente, 
diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata da 
aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação em 
licitação, impedimento de contratar com a Administração Pública e declaração de 
inidoneidade. 

 
20. GARANTIA 
 
20.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 

multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato, a ser previamente integralizada à assinatura do 
mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou 
Fiança Bancária, a critério da contratada. 
 

20.2. A CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores 
referentes a eventuais multas e glosas aplicadas à CONTRATADA, bem como nos casos 
decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao 
Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.  

 
20.3. A garantia de execução somente será restituída pela CONTRATANTE após cumprimento 

integral de todas as obrigações contratuais assumidas. 
 

20.4. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada 
pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
Codevasf. 
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20.5. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação 
de multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 

 
20.6. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 

contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada 
e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em 
compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 

 

20.7. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 
disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada 
pela Codevasf. 

 
20.8. A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até 90(noventa) dias após o 

recebimento provisório do objeto contratado. 
 

20.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

 

21. CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA CODEVASF 
 

21.1. A Contratada deverá apresentar quando da assinatura do contrato o Termo de 
Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, devidamente 
assinado, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, sendo condição 
essencial para a referida assinatura. 

21.2. O descumprimento do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, constante do 
Anexo V deste Edital, por empregado da empresa contratada, deverá ser comunicado 
formalmente ao representante legal da referida empresa.  

 
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

22.1. Os serviços serão realizados em conformidade às cláusulas contratuais, resultantes do 
Escopo dos Serviços, dos Termo de Referência, Especificações Técnicas e anexos, que 
juntadas à proposta da CONTRATADA, farão parte integrante do CONTRATO. 

 
22.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em 
favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 
composição orçamentária. 

 
22.3. A CONTRATADA não poderá invocar alterações de cláusulas contratuais por 

desconhecimento de dificuldades inerentes à execução do objeto deste Edital. 
 
22.4. O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
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imediata desclassificação do Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 
adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções 
cabíveis. 

 
22.5. A Codevasf poderá revogar a licitação somente em razão do interesse público, por motivo 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

 
22.6. O Edital e seus elementos constitutivos são de propriedade da Codevasf. Os referidos 

documentos não poderão ser adulterados, devendo ser utilizados única e exclusivamente 
para fins de elaboração das propostas, assegurados os direitos autorais. A utilização dos 
referidos documentos por terceiros só se realizará no caso em que venha a ser 
expressamente autorizado pela Codevasf. 

 
22.7. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com o licitante 

vencedor, independentemente de transcrições. 
 
22.8. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal será competente para 

dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Brasília/DF, abril de 2021. 
 
 

________________________________________________________ 

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO  

Diretor-Presidente da CODEVASF  
 

 
Processo n.º 595000.000285/2020-42/MTR 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS 

 
(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 

 

 

Ministério do Desenvolvimento Regional 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Secretaria de Licitações – PR/SL  
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ANEXO II 
 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
 

OBS.: Deverão ser respeitados os preços máximos, unitários e global orçados 
 pela Codevasf. 
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ANEXO II 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 
 
DADOS DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
EMAIL: 
SITE: 
 
 
À 
Codevasf 
SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I 
CEP 70.830.901 – Brasília-DF 
Ref.: Edital nº 05/2021. 
 
Prezados Senhores, 
 
Tendo examinado o Edital n.º 05/2021 e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-assinados, 
oferecemos proposta para Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
suporte técnico “on-site”, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive 
feriados; manutenção preventiva, corretiva e evolutiva, incluindo o fornecimento de materiais e 
componentes, e serviços a serem prestados sob demanda, para sala-cofre, grupo gerador e sala UPS 
certificada conforme norma ABNT NBR 15247, localizada no Edifício Sede da CODEVASF, 
Brasília/DF, visando manter os padrões técnicos e normativos estabelecidos, em prol da integral 
proteção e segurança dos sistemas, disponibilidade, operação e criticidade dos ambientes, pelo valor 
global de R$ __________,___ (VALOR TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), ordo com a planilha de 
preços em anexo, que é parte integrante desta proposta. 
 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital e 
conforme Especificações Técnicas, a contar da data de emissão da(s) Nota(s) de Empenho pela 
Codevasf. Caso nossa proposta seja aceita, obteremos garantia de um Banco num valor que não 
exceda 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para a realização do contrato.  
 
Nos preços cotados, deverá estar incluso o transporte (frete) para o material objeto desta licitação. 
 
Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço durante o prazo de 3 (três) 
anos, a contar da data de assinatura do Contrato.  
 
Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a 
data fixada para abertura das propostas (xxxxxxx), representando um compromisso que pode ser 
aceito a qualquer tempo antes da expiração do prazo. 
 
Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerada um contrato 
de obrigação entre as partes. 
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Na oportunidade, credenciamos junto à Codevasf o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de 
Identidade n.º _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF n.º________________, 
residente e domiciliado(a) na rua_____________________, n.º_____, bairro__________, na cidade 
de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive 
para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, 
praticar os demais atos no presente processo licitatório. 
 
Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e que 
nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal e nas leis trabalhistas, normas infralegais, convenções coletivas 
de trabalho que não serão transferidos à Codevasf a responsabilidade por seu pagamento, bem como 
dos encargos fiscais e comerciais. 
 
Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus 
anexos e que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a 
taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais 
e demais e despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o fornecimento. 
 
 

 
Atenciosamente, 
 

______________________________________ 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 
 

_________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
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CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF e a 
empresa  

 
 
 
 
A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, 
empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 
2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 8.258, de 29 de maio de 2014, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas 
Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, ne ste ato representada 
por seu Presidente, xxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, XXXXXX, portador do RG XXXX e inscrito no 
CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Capital, e por seu Gerente-Executivo, 
xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, XXXX estado civil, portador da Cédula de Identidade tipo RG sob o nº 
XXXXXXX – SSP/xx e inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Capital, 
e a empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-00, estabelecida na 
estabelecida no (endereço), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
XXXX, (nacionalidade), (estado civil) , Portador da Cédula de Identidade sob o nº 00000000000/SSP-
..., e inscrito no CPF sob o nº 00000000000000, resolvem assinar o presente Contrato, de acordo 
com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° XXXX de 
XX/XX/2017, constante à fl. XX do Processo nº 59500.000285/2020-42, que, na forma do art.  84 do 
Regulamento de Licitações da Codevasf, será regulado pelas cláusulas e aplicando-se 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado:  
 
 
1. Cláusula Primeira – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de suporte técnico “on-site”, 
24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados; manutenção 
preventiva, corretiva e evolutiva, incluindo o fornecimento de materiais e componentes, e 
serviços a serem prestados sob demanda, para sala-cofre, grupo gerador e sala UPS certificada 
conforme norma ABNT NBR 15247, localizada no Edifício Sede da CODEVASF, Brasília/DF 
visando manter os padrões técnicos e normativos estabelecidos, em prol da integral proteção e 
segurança dos sistemas, disponibilidade, operação e criticidade dos ambientes. 

 

1.1.1. Grupo 1 - Descrição: 

 

Item 1 
Valor Mensal Estimado em 

R$ 
Valor estimado em R$ 

(30 meses) 

Prestação de serviços básicos e mensais que incluem 
suporte técnico "on site" 24x7, manutenção preventiva e 
corretiva da sala cofre, grupo gerador e sala UPS, além da 
substituição de componentes. 

27.652,71 829.581,25 
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Valor  829.581,25 

 

Item 2 Detalhamento 
Quantidade Máxima 

Esperada 

Valor Unitário 
em R$ 

Valor Total 
em R$ 

Prestação de 
Serviços sob 
Demanda -
Manutenção 
Evolutiva 

Gerais Previsto/30 meses   

Baterias para nobreaks da sala UPS 432 651,05 281.253,60 

Recarga de gás FM-200, quando houver 
necessidade 

6 
22.686,43 136.118,55 

Recarga de gás refrigerante do Sistema 
de Climatização 

15 
3.639,67 54.595,05 

Retífica de compressores 10 12.452,75 124.527,50 

Verificação, teste e/ou substituição de 
cilindro, quando houver necessidade. 

6 
23.751,90 142.511,40 

Pontos de Energia Elétrica  120 586,84 70.420,20 

Rede "categoria 6A" 300 816,43 244.929,00 

Fibra Óptica 10GB  60 1.512,68 90.760,80 

Instalação de novos leitos aramados 12 811,48 9.737,76 

      

Treinamento de pessoal Previsto/30 meses   

Manual de normas e procedimentos 3 4.269,52 12.808,56 

Operação e controle de climatização 3 4.286,32 12.858,96 

Operação de sistemas de detecção e 
combate 

3 
4.176,98 12.530,94 

      

Auditoria de Segurança Física Previsto/30 meses   

Auditoria do ambiente físico da sala 
cofre e do perímetro 

3 
7.430,41 22.291,23 

      

Dynamic "As Built" Previsto/30 meses   

Layout da Sala Cofre 9 992,14 8.929,26 

Layout do piso elevado e leito aramado 9 1.055,68 9.501,12 

Layout do ar condicionado 9 1.059,28 9.533,52 

Valor 1.243.307,45 

Valor Total 2.072.888,70 

 

1.1.2. A descrição pormenorizada dos serviços encontra-se detalhada nos itens 4 e 5 e Anexo I – 
Especificações Técnicas e Estimativa de Demanda, Anexo I do Termo de Referência, 

Anexo I do Edital Pregão nº05/2021. 

 
1.2. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei n.º 13.303 de 30/06/2016, Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos, Lei 10.520, de 17/07/2002, do Decreto n.º 3.722, de 
09/01/2001 alterado pelo Decreto 4.485/02, Decreto n.º 10.024, de 20/09/2019, no Decreto nº 
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8.538/2015,  da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e suas alterações posteriores. 

 
2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS 
 
2.1. O objeto deste contrato será executado com fiel observância a este instrumento e demais 

documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de 
transcrição: 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 05/2021 e seus Anexos; 
 

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de ........; 
 

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59500.000285/2020-42. 
 
2.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os 

termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último. 

 
3. Cláusula Terceira – VALOR 
 
3.1. O valor do presente contrato é de R$ XXXXX (XXX), incluindo todas as despesas 

necessárias, impostos e taxas, leis sociais, mão de obra e quaisquer outros encargos que 
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados. 

3.2. O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela 
CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar. 

3.3. A infringência do disposto no item anterior desta Cláusula, impedirá a CONTRATADA de 
participar de novas licitações pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento. 

3.4. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos, transporte, carga e 
descarga do material, seguro, testes de fábrica e do campo, mão-de-obra, leis sociais, tributos 
(ICMS, PIS, COFINS, IRRF e IPI) e quaisquer encargos/taxas que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos objeto deste Edital No caso de omissão, 
considerar-se-ão como inclusas nos preços. 

 
4. Cláusula Quarta – RECURSOS 
 
4.1. Os recursos orçamentários da Codevasf correrão à conta Programa de Trabalho nº 

04.122.0032.2000.0001 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE - NACIONAL, Categoria 
Econômica 3, sob a gestão da Área de Gestão Estratégica da Codevasf, Nota de Empenho nº 
XXXXXXXXX, datada de xx/xx/2021. 

 
5. Cláusula Quinta – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
5.1. O preço é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, após a assinatura do 

instrumento contratual. Após esse prazo, poderá ser reajustado a contar da data de 
apresentação da proposta, mediante manifestação expressa da CONTRATADA, tendo como 
limite máximo a variação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido 
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pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, conforme fórmula abaixo. O 
reajuste calculado deverá sem encaminhado a CONTRATANTE para análise e posterior 
aprovação: 

IR =    I1 mês renovação – I0 mês base    x 100, onde: 

I0 mês base 

Onde: 

IR - corresponde ao índice de reajustamento; 

I1 mês renovação - corresponde ao valor do ICTI referente ao mês de renovação; 

I0 mês base - corresponde ao valor do ICTI referente a data de apresentação da proposta 

 
6. Cláusula Sexta – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. O prazo de vigência do contrato, a ser firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, 

será de acordo com a proposta vencedora observando o prazo de 30 (trinta) meses para sua 
conclusão e terá início na data de sua assinatura. 
 

6.2. Os contratos terão vigência na data de suas assinaturas, com início da prestação dos 
serviços imediato. 
 

6.3. No interesse da CONTRATANTE o objeto do Contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei nº 13.303/2016, Art. 71. 

 
7. Cláusula Sétima – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, anexos e 

de sua proposta; 

7.2. Concluir todos os serviços contratados nos prazos estabelecidos no Termo de Referência;  

7.3. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências anormais ou 
qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a realização dos serviços; 

7.4. Apresentar documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no Termo 
de Referência;  

7.5. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à 
perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição 
de empregadora, sem qualquer solidariedade da Codevasf; 

7.6. Responder por quaisquer prejuízos que por sua culpa, dolo, negligência ou imprudência, seus 
empregados causarem ao patrimônio da Codevasf ou a terceiros, por ocasião da prestação 
de serviços, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente. 

7.7. Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos 
humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o 
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atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência.  

7.8. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, 
desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o 
contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de 
aplicação de penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas.  

7.9. Substituir, sempre que exigido pelo fiscal do Contrato, qualquer um dos seus empregados, 
cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, 
decorrente da execução do serviço.  

7.10. Empregar, na execução dos serviços profissionais qualificados, legalizados, e, quando em 
serviço, uniformizados e limpos, portando ainda crachá de identificação.  

7.11. Fornecer além de mão de obra, todos os componentes, peças e ferramentas necessárias, 
ficando responsável pela sua guarda e transporte.  

7.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, sempre que constatar condições inadequadas de 
funcionamento ou má utilização a que estejam submetidos os equipamentos, fazendo constar 
a causa de inadequação e a ação devida para sua correção.  

7.13. Entregar, mensalmente, para fins de controle e pagamento, relatório de prestação de serviço 
de suporte técnico realizados no período. Deverão constar, no mínimo, as seguintes 
informações:  

a) Relatório apresentando informações sobre todos os itens avaliados nas manutenções 
preventivas;  

b) Relação de todos os chamados ocorridos no período, incluindo data e hora do início e 
término do atendimento; identificação do problema; severidades; providências adotadas 
para o diagnóstico, solução provisória e solução definitiva;  

c) Data e hora do início e término da solução definitiva;  

d) Identificação do técnico da GTI que solicitou e validou o serviço;  

e) Identificação do técnico responsável pela execução do serviço; e  

f)  Outras informações pertinentes.  

7.13.   Indicar formalmente preposto visando a estabelecer contatos com o Gestor do Contrato; 

7.14.  Manter durante toda execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

7.15.  Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
anuência da CODEVASF, sob pena de rescisão contratual. 

 

8. Cláusula Oitava – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. Indicar pelo menos três empregados e/ou colaboradores para, em nome da Codevasf, abrir 
chamados de assistência técnica. 

8.2. Requisitar o serviço mediante chamado de assistência técnica. 
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8.3. Permitir, durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes ou prepostos da 
CONTRATADA ao local de prestação de serviços, desde que devidamente identificados. 
Esses técnicos ficarão sujeitos a todas as normas internas de segurança da CONTRATANTE, 
inclusive àqueles referentes a identificação, trajes, trânsito e permanência em suas 
dependências. 

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

8.5. Autorizar expressamente, quando for o caso, a substituição de componentes e peças bem 
como a saída dos equipamentos para a oficina da CONTRATADA. 

9. Cláusula Nona – DO PAGAMENTO 
 
9.1. Os serviços e aquisições objetos desta licitação serão pagos nas condições estabelecidas no 

item 9.3. do Termo de Referência, Anexo I, parte integrante do Edital. 

  
10. Cláusula Décima – DA MULTA 

 
10.1.    As Multas constam no item 20 do Termo de Referência, Anexo I, do Edital. 
 
11. Cláusula Décima Primeira – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

11.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 
multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, e deverá ser entregue na Área de Gestão Estratégica da 
Codevasf, até a data da assinatura do contrato. 

11.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, Seguro Garantia emitida 
por seguradora autorizada pela SUSEP ou Fiança Bancária.  

11.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).  

 
11.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F 
da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

11.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
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b. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

 
c. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

 
d. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

11.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada 
pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
Codevasf. 

11.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo nº 827 do Código Civil. 

11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  

11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição, mantendo-se as condições 
do contrato. 

11.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.11. Será considerada extinta a garantia:  

a. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

 
b. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP nº 05/2017.  

11.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
neste Contrato e no Edital. 

 
12. Cláusula Décima Segunda – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução dos Contratos será fiscalizada por Representante da Codevasf, especialmente 
designado, cumprindo-lhe: 
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a) Registrar as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando junto à empresa CONTRATADA o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados.  

b)   Analisar todos os documentos exigidos para o devido atesto das Notas Fiscais 
de Serviços ou Faturas referente aos serviços realizados pela empresa 
CONTRATADA.  

c)  Encaminhar à unidade responsável o(s) eventual(ais) recurso(s) da empresa 
CONTRATADA, acerca da aplicação de penalidades, com vistas à sua apreciação. 

12.2. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou 
representante da empresa CONTRATADA que venha causar embaraço à fiscalização 
do contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes incompatíveis com o exercício de 
suas funções.  

12.3.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 
ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 
Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre 
outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução 
de problemas relativos ao objeto.  

12.4.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 
fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, 
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  

12.5.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado.  

12.6.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.  

12.7.  Fica reservado à fiscalização e à Gerência de Tecnologia da Informação o direito e a 
autoridade para solucionar todo e qualquer caso singular não previsto neste termo 
que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para a Codevasf 
ou modificação na contratação.  
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12.8.  A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA 
da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

 

13. Cláusula Décima Terceira - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) não entregar a documentação exigida no edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do contrato; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) declarar informações falsas; e 

j) cometer fraude fiscal. 

 

13.2. Nos certames realizados pela modalidade Pregão, aplica-se ao contratado, no que couber, a 
penalidade prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, exclusivamente 
quanto aos ilícitos praticados durante a etapa da licitação.  

13.2.1. Aos atos praticados após a etapa da licitação, será aplicada a suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar, no prazo de até 2 (dois) anos, 
previsto no art. 83 da Lei 13.303/2016. 

13.3. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 
8.666/93, nos termos do art. 41 da Lei 13.303/2016. 

13.4. Poderão ser aplicadas ainda as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa, conforme previsto no item 18 do Edital; 

c) Suspensão temporária. 

13.5. Deve ser garantido o contraditório e a ampla defesa na aplicação das sanções 
administrativas, mediante abertura de prazo de 10(dez) dias úteis para defesa. 
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13.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da garantia do 
respectivo contratado. 

13.7. As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa, devendo a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis 

13.8. A sanção de suspensão, prevista no subitem 13.4 observará os parâmetros estabelecidos no 
Regulamento de Licitações e Contratos da CODEVASF, e poderá ser aplicada às empresas 
ou aos profissionais que, em razão dos contratos: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CODEVASF, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

13.9. Aplicar-se-á à presente licitação as sanções administrativas, criminais e demais regras 
previstas no Capítulo II, Seção III da Lei nº 13.303/2016 e Arts. 89 a 99 da Lei 8.666/93, 
conforme preconiza o art. 41 da Lei 13.303/2016. 

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração Pública e 
declaração de inidoneidade. 

 
14. Cláusula Décima Quarta – DA RESPONSABILIDADE 
 

14.1. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos 
provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados. 

14.2. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas as que tiveram de ser feitas, por ela ou 
pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos. 

14.3. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da 
proposta ou de má administração da CONTRATADA. 

14.4. A CONTRATADA é a única responsável pela procedência das peças que vier a utilizar na 
manutenção dos equipamentos. 

 
15. Cláusula Décima Quinta - DO DANO MATERIAL OU PESSOAL 
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15.1. A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, causada a 
terceiros ou à Codevasf, durante a execução dos serviços contratados. 

 
16. Cláusula Décima Sexta – DA RESCISÃO 
 

16.1.   Constituem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato: 

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III A lentidão no seu cumprimento, levando a Codevasf a presumir a não conclusão dos 

serviços nos prazos estipulados; 

IV O atraso injustificado no início do serviço; 

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Codevasf; 

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e no contrato e 

autorizada pela Codevasf, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 

execução deste; 

VII O não atendimento das determinações regulares do preposto da Codevasf designado para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 

IX. A decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 

X. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que faça a 

Codevasf presumir prejuízo à execução da obra ou serviço; 

XII. O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que 

caracterizem insolvência da contratada; 

XIII. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Codevasf por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra; e 

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 
17. Cláusula Décima Sétima – DA PUBLICAÇÃO 
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17.1. A Codevasf providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário Oficial da 
união, dentro de 20 (vinte) dias, após a sua assinatura. 

 
18. Cláusula Décima Oitava - DA OBSERVÂNCIA AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E  

INTEGRIDADE DA CODEVASF 
 

18.1. A Contratada se obriga a observar todas as disposições do Código de Conduta Ética e 
Integridade da Codevasf, bem como assinar, conjuntamente com o presente instrumento, o 
Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, anexo IV do 
Edital. 

 
19. Cláusula Décima Nona – DO FORO 
 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir 
questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outros, por mais 
privilegiado que seja. 

19.2. E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.       

 
Brasília, DF 
 

_____________________________________ 
P/   CODEVASF 

 
 
 

__________________________________________ 
P/ CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 

a)                                                                    
Nome:                   Nome:       
CPF nº:               CPF nº 
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ANEXO IV 
TERMO DE OBSERVÂNCIA AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA 

CODEVASF 
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Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da 
Codevasf 

Nº do Instrumento: (Informar contrato, convênio ou instrumento congênere.) 

Período de Vigência do Instrumento: (Informar Período.) 

Finalidade do Instrumento: (Informar finalidade.) 

A pessoa física/jurídica      , CPF/CNPJ nº       , por meio de seu representante legal abaixo 
subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 
Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf e compromete-se a respeitá-las e cumpri-las integralmente, 
bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas dependências 
da Codevasf ou para a Empresa. 

Compreendo que o Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf reflete o compromisso com a 
dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais que devem nortear o serviço 
público, seja no exercício do cargo em comissão, função de confiança ou gratificada ou emprego, ou fora dele, 
comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer manifestações de corrupção e conhecer e cumprir as 
normas previstas na Lei 12.846/2013 ("Lei Anticorrupção"), regulamentada pelo Decreto 8.420/2015.  

Assumo, também, a responsabilidade de denunciar à Ouvidoria e/ou Comissão de Ética da Codevasf 
sobre qualquer comportamento ou situação que esteja em desacordo com as disposições do Código de 
Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por meio dos seguintes canais: 

 Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br 

 Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br. 

A assinatura deste Termo é expressão de livre consentimento e concordância do cumprimento das 
normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf. 

 

(Informar o local.) , (Dia.) de (Mês.) de (Ano.) 

 

   

Assinatura / carimbo do responsável/representante legal 

Nome completo:        

CPF:        

Cargo:        
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ANEXO V – CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA CODEVASF 
 

(Gravado em arquivo separado) 
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ͳ͸Ǥ �����������.!�ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳͶ

ͳ͹Ǥ ���������	���������ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳͶ

ͳͺǤ ������.!�����
����� ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳͷ

ͳͻǤ �����������	��������.!����������.!� ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳͷ

ʹͲǤ ������ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳ͸

ʹͳǤ 
�����������������.�� ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳ͹

ʹʹǤ 
����������������.!������������� ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳ͹

ʹ͵Ǥ ����2���������������������������������� ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳ͹

ʹͶǤ ������ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤͳͺ
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7(50,12/2*,$6�(�'(),1,d®(6

1HVWH� 7HUPR� GH� 5HIHUrQFLD� �75�� RX� HP� TXDLVTXHU� RXWURV� GRFXPHQWRV� UHODFLRQDGRV� FRP� RV�
VHUYLoRV� DFLPD� VROLFLWDGRV�� RV� WHUPRV� RX� H[SUHVV}HV� WrP� R� VHJXLQWH� VLJQLILFDGR� H�RX�
LQWHUSUHWDomR�

$(�*7,�RX�*7, ± *HUHQFLD� GH�7HFQRORJLD� GD� ,QIRUPDomR�GD�ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD� GD�
&2'(9$6)�

$(�*7,�8,7� RX� 8,7 ± 8QLGDGH� GH� ,QIUDHVWUXWXUD� H� 7HFQRORJLD�� VXERUGLQDGD� D� *HUrQFLD� GH�
7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR�

&2'(9$6) ± &RPSDQKLD�GH�'HVHQYROYLPHQWR�GRV�9DOHV�GR�6mR�)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�±
(PSUHVD�S~EOLFD�YLQFXODGD�DR�0LQLVWpULR�GD�,QWHJUDomR�1DFLRQDO��FRP�VHGH�QR�6HWRU�GH�*UDQGHV�
ÈUHDV�1RUWH��4XDGUD�����± /RWH���± %UDVtOLD�')�

&2175$7$'$ ± (PSUHVD�OLFLWDQWH�VHOHFLRQDGD�H�FRQWUDWDGD�SHOD�&2'(9$6)�SDUD�D�H[HFXomR�
GRV�VHUYLoRV�

&2175$72 ± 'RFXPHQWR�� VXEVFULWR� SHOD� &2'(9$6)� H� D� &2175$7$'$� GR� FHUWDPH�� TXH�
GHILQH�DV�REULJDo}HV�H�GLUHLWRV�GH�DPEDV�FRP�UHODomR�j�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�

'2&80(1726�'(�&2175$72 ± &RQMXQWR�GH�WRGRV�RV�GRFXPHQWRV�TXH�LQWHJUDP�R�FRQWUDWR�H�
UHJXODP� D� H[HFXomR� GRV� VHUYLoRV�� FRPSUHHQGHQGR� R� (GLWDO�� 7HUPR� GH� 5HIHUrQFLD��
HVSHFLILFDo}HV�WpFQLFDV��GHVHQKRV�H�SURSRVWD�ILQDQFHLUD�GD�H[HFXWDQWH��FURQRJUDPDV�H�GHPDLV�
GRFXPHQWRV�FRPSOHPHQWDUHV�TXH�VH�IDoDP�QHFHVViULRV�j�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�

'2&80(1726�&203/(0(17$5(6�RX�683/(0(17$5(6 ± 'RFXPHQWRV�TXH��SRU�IRUoD�GH�
FRQGLo}HV� WpFQLFDV� LPSUHYLVtYHLV�� VH� IL]HUHP� QHFHVViULRV� SDUD� D� FRPSOHPHQWDomR� RX�
VXSOHPHQWDomR�GRV�GRFXPHQWRV�HPLWLGRV�QRV�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�

(63(&,),&$d­2�7e&1,&$ ± 7LSR�GH�QRUPD�GHVWLQDGD�D�IL[DU�DV FDUDFWHUtVWLFDV�GRV�VHUYLoRV�
H� IRUQHFLPHQWRV�� FRQGLo}HV� RX� UHTXLVLWRV� H[LJtYHLV� SDUD� PDWpULDV� SULPDV�� SURGXWRV� VHP�
IDEULFDGRV��HOHPHQWRV�GH�FRQVWUXomR��PDWHULDLV�RX�SURGXWRV�LQGXVWULDLV�VHP�IDEULFDGRV��&RQWHUi�
D�GHILQLomR�GR�VHUYLoR�H�IRUQHFLPHQWRV��GHVFULomR�GR�PpWRGR�FRQVWUXWLYR��FRQWUROH�WHFQROyJLFR�H�
JHRPpWULFR�H�QRUPD�GH�PHGLomR�H�SDJDPHQWR�

),6&$/�*(6725 ± 7pFQLFR�RV��UHVSRQViYHO�LV��GD�&2'(9$6) DWXDQGR�VRE�D�DXWRULGDGH�GR�
'LUHWRU�GD�UHVSHFWLYD�iUHD�H�SUHVLGHQWH�SDUD�H[HUFHU�D�JHVWmR�H�ILVFDOL]DomR�GR�FRQWUDWR�QR�kPELWR�
DGPLQLVWUDWLYR�H�WpFQLFR��EHP�FRPR�PDQWHU�R�FRQWDWR�GLUHWR�FRP�D�&2175$7$'$�SDUD�GLULPLU�
G~YLGDV�

),6&$/,=$d­2 ± (TXLSH� GD� &2'(9$6)� DWXDQGR� VRE� D� DXWRULGDGH� GH� XP�
&RRUGHQDGRU�ILVFDO�JHVWRU��LQGLFDGD�SDUD�H[HUFHU�H�DX[LOLDU�HP�VXD�UHSUHVHQWDomR�D�ILVFDOL]DomR�
GR�FRQWUDWR��

/,&,7$17( ± (PSUHVD�KDELOLWDGD�SDUD�DSUHVHQWDU�SURSRVWD�

25'(0�'(�6(59,d2 ± e�D�IRUPDOL]DomR�GR�WUDEDOKR�TXH�VHUi�SUHVWDGR�DR�&2175$7$17(��e�
R�GRFXPHQWR�TXH�FRQWpP�DV�GHILQLo}HV�H� LQIRUPDo}HV�QHFHVViULDV�SDUD�H[HFXWDU� XP�VHUYLoR��
EHP�FRPR�D�DXWRUL]DomR�IRUPDO�SDUD�VXD�UHDOL]DomR�

3'7,� 3ODQR� 'LUHWRU� GH� 7HFQRORJLD� GD� ,QIRUPDomR� p� UHVXOWDGR� GR� GHWDOKDPHQWR� GDV� Do}HV�
GHFRUUHQWHV� GR� 3ODQHMDPHQWR� (VWUDWpJLFR� GD� 7HFQRORJLD� GD� ,QIRUPDomR� � 3(7,�� GH� IRUPD� D�
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FRQVROLGDU� WRGDV�DV� LQLFLDWLYDV��PHWDV�H�RV� LQGLFDGRUHV�GD�iUHD�GH�7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR��
GDQGR�YLVLELOLGDGH�jV�Do}HV��SUD]RV�H�FXVWRV�QHFHVViULRV�SDUD�DOFDQFH�GRV�REMHWLYRV�HVWUDWpJLFRV�
GHILQLGRV�H��DLQGD��DVVHJXUDQGR�TXH�HVWDV�Do}HV�DJUHJXHP�YDORU�DR�QHJyFLR�GD�&2'(9$6)�

3(7,� 3ODQR� (VWUDWpJLFR� GH� 7HFQRORJLD� GD� ,QIRUPDomR� p� R� LQVWUXPHQWR� TXH� WHP� SRU� REMHWLYR�
DVVHJXUDU�TXH�DV�PHWDV�H�REMHWLYRV�GD�7,�HVWHMDP�IRUWHPHQWH�DOLQKDGRV�FRP�R�3ODQHMDPHQWR�
(VWUDWpJLFR�GD�&2'(9$6)�

3523267$�),1$1&(,5$ ± 'RFXPHQWR�JHUDGR�SHOR�OLFLWDQWH�TXH�HVWDEHOHFH�RV�YDORUHV�XQLWiULR�
H�JOREDO�GRV�VHUYLoRV�H�IRUQHFLPHQWRV��DSUHVHQWDQGR�WRGR�R�GHWDOKDPHQWR�GRV�FXVWRV�H�SUHoRV�
XQLWiULRV�SURSRVWRV�

6,$6* � p� XP� FRQMXQWR� LQIRUPDWL]DGR� GH� IHUUDPHQWDV� SDUD� RSHUDFLRQDOL]DU� LQWHUQDPHQWH� R�
IXQFLRQDPHQWR�VLVWrPLFR�GDV�DWLYLGDGHV�GH�JHVWmR�GH�PDWHULDLV��HGLILFDo}HV�S~EOLFDV��YHtFXORV�
RILFLDLV��FRPXQLFDo}HV�DGPLQLVWUDWLYDV��OLFLWDo}HV�H�FRQWUDWRV��e�XWLOL]DGR�SRU�YiULDV�HQWLGDGHV�GD�
$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD�)HGHUDO��0LQLVWpULRV��6HFUHWDULDV��HWF����3RGH�VHU�DFHVVDGR�SHOR�VLWH�GR�
&RPSUDV�*RYHUQDPHQWDLV��ZZZ�FRPSUDVJRYHUQDPHQWDLV�JRY�EU�

7(502�'(�5()(5Ç1&,$ ± &RQMXQWR�GH�HOHPHQWRV�QHFHVViULRV�H�VXILFLHQWHV��FRP�QtYHO�GH�
SUHFLVmR� DGHTXDGR�� SDUD� FDUDFWHUL]DU� RV� EHQV� D� VHUHP� IRUQHFLGRV�� FDSD]HV� GH� SURSLFLDU�
DYDOLDomR�GR�FXVWR�SHOD�DGPLQLVWUDomR�GLDQWH�GH�RUoDPHQWR�GHWDOKDGR��GHILQLomR�GRV�PpWRGRV��
HVWUDWpJLD� GH� VXSULPHQWR�� YDORU� HVWLPDGR� HP� SODQLOKDV� GH� DFRUGR� FRP� R� SUHoR� GH�PHUFDGR��
FURQRJUDPD�ItVLFR�ILQDQFHLUR��VH�IRU�R�FDVR��FULWpULR�GH�DFHLWDomR�GR�REMHWR��GHYHUHV�GR�FRQWUDWDGR�
H�GR�FRQWUDWDQWH��SURFHGLPHQWRV�GH�ILVFDOL]DomR�H�JHUHQFLDPHQWR�GR�FRQWUDWR��SUD]R�GH�H[HFXomR�
H�VDQo}HV��GH�IRUPD�FODUD��FRQFLVD�H�REMHWLYD�
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�� 2%-(72�'$�&2175$7$d­2

���� &RQWUDWDomR�GH�HPSUHVD�HVSHFLDOL]DGD�SDUD�D�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV�GH�VXSRUWH�WpFQLFR�
³RQ�VLWH´������YLQWH�H�TXDWUR��KRUDV�SRU�GLD�H����VHWH��GLDV�SRU�VHPDQD��LQFOXVLYH�IHULDGRV�
PDQXWHQomR�SUHYHQWLYD��FRUUHWLYD�H�HYROXWLYD��LQFOXLQGR�R�IRUQHFLPHQWR�GH�PDWHULDLV�H�
FRPSRQHQWHV�� H� VHUYLoRV� D� VHUHP� SUHVWDGRV� VRE� GHPDQGD�� SDUD� VDOD�FRIUH�� JUXSR�
JHUDGRU� H� VDOD� 836� FHUWLILFDGD� FRQIRUPH� QRUPD� $%17� 1%5� ������� ORFDOL]DGD� QR�
(GLItFLR�6HGH�GD�&2'(9$6)��%UDVtOLD�')�

���� (QWHQGH�VH� SRU� FRPSRQHQWH� WRGR� H� TXDOTXHU� HOHPHQWR� RX� VLVWHPD� TXH� FRPS}HP� R�
DPELHQWH�GD�VDOD�FRIUH�

���� *UXSR���± 'HVFULomR�

/ƚĞŵ�ϭ sĂůŽƌ�DĞŶƐĂů��ƐƚŝŵĂĚŽ�
Ğŵ�ZΨ

sĂůŽƌ�ĞƐƚŝŵĂĚŽ�Ğŵ�
ZΨ�;ϯϬ�ŵĞƐĞƐͿ

WƌĞƐƚĂĕĆŽ�ĚĞ�ƐĞƌǀŝĕŽƐ�ďĄƐŝĐŽƐ�Ğ�ŵĞŶƐĂŝƐ�ƋƵĞ�ŝŶĐůƵĞŵ�
ƐƵƉŽƌƚĞ� ƚĠĐŶŝĐŽ� ΗŽŶ� ƐŝƚĞΗ� Ϯϰǆϳ͕� ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�
ƉƌĞǀĞŶƚŝǀĂ�Ğ�ĐŽƌƌĞƚŝǀĂ�ĚĂ�ƐDOD�FRIUH��JUXSR�JHUDGRU�H�
VDOD�836͕�ĂůĠŵ�ĚĂ�ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ĚĞ�ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐ͘

ZΨ��Ϯϳ͘ϲϱϮ͕ϳϭ� ZΨ��ϴϮϵ͘ϱϴϭ͕Ϯϱ�

/ƚĞŵ�Ϯ �ĞƚĂůŚĂŵĞŶƚŽ YƵĂŶƚŝĚĂĚĞ�
DĄǆŝŵĂ��ƐƉĞƌĂĚĂ

sĂůŽƌ�
hŶŝƚĄƌŝŽ�Ğŵ�

ZΨ
sĂůŽƌ�dŽƚĂů�Ğŵ�

ZΨ

WƌĞƐƚĂĕĆŽ�ĚĞ�
^ĞƌǀŝĕŽƐ�ƐŽď�
�ĞŵĂŶĚĂ ʹ
ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�
ĞǀŽůƵƚŝǀĂ

'ĞƌĂŝƐ WƌĞǀŝƐƚŽͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ
�ĂƚĞƌŝĂƐ�ƉĂƌĂ�ŶŽďƌĞĂŬƐ�ĚĂ�
ƐĂůĂ�hW^ ϰϯϮ ϲϱϭ͕Ϭϱ� Ϯϴϭ͘Ϯϱϯ͕ϲϬ�

ZĞĐĂƌŐĂ�ĚĞ�ŐĄƐ�&DͲϮϬϬ͕�
ƋƵĂŶĚŽ�ŚŽƵǀĞƌ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ ϲ ϮϮ͘ϲϴϲ͕ϰϯ� ϭϯϲ͘ϭϭϴ͕ϱϱ�

ZĞĐĂƌŐĂ�ĚĞ�ŐĄƐ�ƌĞĨƌŝŐĞƌĂŶƚĞ�
ĚŽ�^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ��ůŝŵĂƚŝǌĂĕĆŽ ϭϱ ϯ͘ϲϯϵ͕ϲϳ� ϱϰ͘ϱϵϱ͕Ϭϱ�

ZĞƚşĨŝĐĂ�ĚĞ�ĐŽŵƉƌĞƐƐŽƌĞƐ ϭϬ ϭϮ͘ϰϱϮ͕ϳϱ� ϭϮϰ͘ϱϮϳ͕ϱϬ�
sĞƌŝĨŝĐĂĕĆŽ͕�ƚĞƐƚĞ�ĞͬŽƵ�
ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ĚĞ�ĐŝůŝŶĚƌŽ͕�
ƋƵĂŶĚŽ�ŚŽƵǀĞƌ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ͘

ϲ Ϯϯ͘ϳϱϭ͕ϵϬ� ϭϰϮ͘ϱϭϭ͕ϰϬ�

WŽŶƚŽƐ�ĚĞ��ŶĞƌŐŝĂ��ůĠƚƌŝĐĂ� ϭϮϬ ϱϴϲ͕ϴϰ� ϳϬ͘ϰϮϬ͕ϮϬ�
ZĞĚĞ�ΗĐĂƚĞŐŽƌŝĂ�ϲ�Η ϯϬϬ ϴϭϲ͕ϰϯ� Ϯϰϰ͘ϵϮϵ͕ϬϬ�
&ŝďƌĂ�MƉƚŝĐĂ�ϭϬ'�� ϲϬ ϭ͘ϱϭϮ͕ϲϴ� ϵϬ͘ϳϲϬ͕ϴϬ�
/ŶƐƚĂůĂĕĆŽ�ĚĞ�ŶŽǀŽƐ�ůĞŝƚŽƐ�
ĂƌĂŵĂĚŽƐ ϭϮ ϴϭϭ͕ϰϴ� ϵ͘ϳϯϳ͕ϳϲ�

dƌĞŝŶĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƉĞƐƐŽĂů WƌĞǀŝƐƚŽͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ
DĂŶƵĂů�ĚĞ�ŶŽƌŵĂƐ�Ğ�
ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ ϯ ϰ͘Ϯϲϵ͕ϱϮ� ϭϮ͘ϴϬϴ͕ϱϲ�
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KƉĞƌĂĕĆŽ�Ğ�ĐŽŶƚƌŽůĞ�ĚĞ�
ĐůŝŵĂƚŝǌĂĕĆŽ ϯ ϰ͘Ϯϴϲ͕ϯϮ� ϭϮ͘ϴϱϴ͕ϵϲ�

KƉĞƌĂĕĆŽ�ĚĞ�ƐŝƐƚĞŵĂƐ�ĚĞ�
ĚĞƚĞĐĕĆŽ�Ğ�ĐŽŵďĂƚĞ ϯ ϰ͘ϭϳϲ͕ϵϴ� ϭϮ͘ϱϯϬ͕ϵϰ�

�ƵĚŝƚŽƌŝĂ�ĚĞ�^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�
&şƐŝĐĂ WƌĞǀŝƐƚŽͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ

�ƵĚŝƚŽƌŝĂ�ĚŽ�ĂŵďŝĞŶƚĞ�ĨşƐŝĐŽ�
ĚĂ�ƐĂůĂ�ĐŽĨƌĞ�Ğ�ĚŽ�ƉĞƌşŵĞƚƌŽ ϯ ϳ͘ϰϯϬ͕ϰϭ� ϮϮ͘Ϯϵϭ͕Ϯϯ�

�ǇŶĂŵŝĐ�Η�Ɛ��ƵŝůƚΗ WƌĞǀŝƐƚŽͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ
>ĂǇŽƵƚ�ĚĂ�^ĂůĂ��ŽĨƌĞ ϵ ϵϵϮ͕ϭϰ� ϴ͘ϵϮϵ͕Ϯϲ�
>ĂǇŽƵƚ�ĚŽ�ƉŝƐŽ�ĞůĞǀĂĚŽ�Ğ�
ůĞŝƚŽ�ĂƌĂŵĂĚŽ ϵ ϭ͘Ϭϱϱ͕ϲϴ� ϵ͘ϱϬϭ͕ϭϮ�

>ĂǇŽƵƚ�ĚŽ�Ăƌ�ĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂĚŽ ϵ ϭ͘Ϭϱϵ͕Ϯϴ� ϵ͘ϱϯϯ͕ϱϮ�
dKd�> ;ZΨͿ ϭ͘Ϯϰϯ͘ϯϬϳ͕ϰϱ�

������2�FXVWR�HVWLPDGR�WRWDO�LQIRUPDGR�QD�WDEHOD�DFLPD p�GH 5� ��������������GRLV�PLOK}HV��
VHWHQWD�H�GRLV�PLO��RLWRFHQWRV�H�RLWHQWD�H�RLWR�UHDLV�H�VHWHQWD�FHQWDYRV��SDUD����PHVHV�
GH�FRQWUDWR��VHQGR�5��������������RLWRFHQWRV�H�YLQWH�H�QRYH�PLO��TXLQKHQWRV�H�RLWHQWD�
H�XP�UHDLV�H�YLQWH�H�FLQFR�FHQWDYRV��UHIHUHQWH�D�PDQXWHQomR�FRUUHWLYD�H�SUHYHQWLYD ±
,WHP���� H�5����������������KXP�PLOKmR��GX]HQWRV�H�TXDUHQWD�H�WUrV�PLO��WUH]HQWRV�H�
VHWH�UHDLV�H�TXDUHQWD�H�FLQFR�FHQWDYRV��UHODWLYR�D�PDQXWHQomR�HYROXWLYD�� VRE�GHPDQGD
± ,WHP� ��� 2� FXVWR� IRL� DSXUDGR� FRP� EDVH� HP� SHVTXLVD� GH� PHUFDGR�� QD� ,QVWUXomR�
1RUPDWLYD�1�����GH���GH�DJRVWR�GH�������H�SDLQHO�GH�SUHoRV�GR�SRUWDO�GH�FRPSUDV�GR�
*RYHUQR�)HGHUDO�

������2V� UHFXUVRV� RUoDPHQWiULRV� FRUUHUmR� j� FRQWD� GR� 3URJUDPD� GH� 7UDEDOKR�
���������������������� � $'0,1,675$d­2�'$�81,'$'(� � 1$&,21$/�� &DWHJRULD�
(FRQ{PLFD��� VRE�D�JHVWmR�GD�ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�GD�&2'(9$6) ± $(�

������2V�TXDQWLWDWLYRV�IRUDP�HVWLPDGRV�SHOD�$(�*7,�8,7�H�HVWmR�GHPRQVWUDGRV�QRV�DXWRV�GR�
SURFHVVR�GHVWD�FRQWUDWDomR�

������2� YDORU� FRUUHVSRQGH� j� PpGLD GH� SUHoRV� SHVTXLVDGRV� H� SUDWLFDGRV� QR� PHUFDGR� H�
HVSHFLILFDPHQWH�SDUD�R�,WHP����IRL�FRQVLGHUDGR�R�YDORU�PpGLR�GD�PDQXWHQomR�SDUD�R��
Pð��PHWURV�TXDGUDGRV� GH�VDOD�FRIUH�FRQVWUXtGD�

������2V�HOHPHQWRV�WpFQLFRV�GHVFULWRV�QHVWH�LQVWUXPHQWR�H�HP�VHXV�DQH[RV�VmR�RV�PtQLPRV�
QHFHVViULRV� SDUD� DVVHJXUDU� TXH� D� FRQWUDWDomR� VH� Gr� GH� IRUPD� VDWLVIDWyULD� FRP� DV�
PtQLPDV� FRQGLo}HV� WpFQLFDV� H� GH� TXDOLGDGH� H[LJLGDV�� H� DLQGD�� DVVHJXUDU� R� JDVWR�
UDFLRQDO�GRV�UHFXUVRV�S~EOLFRV�

������ 3RU�DFRUGR�HQWUH�DV�SDUWHV��R�REMHWR�GR�&RQWUDWR�SRGHUi�VHU�VXSULPLGR�RX�DXPHQWDGR�
DWp�R�OLPLWH�GH������YLQWH�H�FLQFR�SRU�FHQWR��GR�YDORU�LQLFLDO�DWXDOL]DGR�GD�FRQWUDWDomR��
IDFXOWDGD�D�VXSUHVVmR DOpP�GHVVH�OLPLWH��SRU�DFRUGR�HQWUH�DV�SDUWHV��FRQIRUPH�GLVSRVWR�
QR�DUW������LQFLVR�9,��������GD�/HL�Q������������

�� &5,7e5,2�'(�-8/*$0(172�

���� &ULWpULR�GH�-XOJDPHQWR� 0HQRU�3UHoR�*OREDO�
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���� 02'2�'(�',6387$��$%(572� FRP�LQWHUYDOR�PtQLPR�GH�GLIHUHQoD�HQWUH�RV�ODQFHV�GH�
�������PHLR�SRU�FHQWR���GR�YDORU�GR�LWHP�SHUWLQHQWH��TXH�LQFLGLUi�WDQWR�HP�UHODomR�DRV�
ODQFHV�LQWHUPHGLiULRV�TXDQWR�H�UHODomR�DR�ODQFH�TXH�FREULU�D�PHOKRU�RIHUWD��

���� 9DORU�HVWLPDGR� 3~EOLFR�

�� 2%-(7,92�'$�&2175$7$d­2

���� $SRLDU�D�UHDOL]DomR�GD�PLVVmR�LQVWLWXFLRQDO�GD�&2'(9$6)��SRVVLELOLWDQGR�DFHVVR�jV�
LQIRUPDo}HV� H� GLVSRQLELOLGDGH� GRV� VHUYLoRV�� DGRWDQGR� PHGLGDV� SUHYHQWLYDV� GH�
VHJXUDQoD� HP� DPELHQWHV� GH� DOWD� FULWLFLGDGH�� FRPR� DXWRUL]DomR� D� DFHVVR� DRV�
HTXLSDPHQWRV�H�SURWHomR�ItVLFD�FRQWUD�LQWHPSpULHV�GH�WRGD�RUGHP��LQFrQGLR��LQXQGDomR��
IXPDoD�� HWF��� FRP� R� LQWXLWR� GH� SUHYHQLU� GDQRV� ItVLFRV�� SUHMXt]RV� HFRQ{PLFRV� H�
RSHUDFLRQDLV� GHFRUUHQWHV�� LQFRUUHQGR� DVVLP� HP� LPSDFWR� QHJDWLYR� GD� LPDJHP�
LQVWLWXFLRQDO��e�LPSUHVFLQGtYHO�GDU�rQIDVH�DR�FRUUHWR�IXQFLRQDPHQWR�H�D�GLVSRQLELOLGDGH�
GD�UHGH�HOpWULFD��GR�FRQWUROH�GH�WHPSHUDWXUD�H�GHPDLV�FRPSRQHQWHV�GD�VDOD�RQGH�HVWmR�
LQVWDODGRV�RV�DWLYRV�GH�UHGH�

�� &/$66,),&$d­2�'26�6(59,d26

���� (VWH� 7HUPR� GH� 5HIHUrQFLD� IRL� HODERUDGR� VHJXLQGR� DV� RULHQWDo}HV� GD� /HL� Q��
����������� H� $FyUGmRV� UHFHQWHV GR� 7ULEXQDO� GH� &RQWDV� GD�8QLmR� ± 7&8�� FRPR�
IRQWHV� RULHQWDGRUDV� SDUD� D� H[HFXomR� GH� XP� SURFHGLPHQWR� OLFLWDWyULR� FRP� YLVWDV� D�
YLDELOL]DU�D�FRQWUDWDomR�GH�VHUYLoRV�WpFQLFRV�HP�7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR��D�ILP�GH�
DWHQGHU�DV�QHFHVVLGDGHV�GD�&2'(9$6)�

���� 1RV�WHUPRV GR�LQFLVR�,,��GR�DUW������GR�'HFUHWR���������GH�������RV�VHUYLoRV�REMHWR�
GHVWH�LQVWUXPHQWR�VmR�FRQVLGHUDGRV�FRPXQV��SRLV�VHXV�SDGU}HV�GH�GHVHPSHQKR�H�
TXDOLGDGH�� SDUD� HIHLWR� GH� MXOJDPHQWR� GDV� SURSRVWDV�� SRGHP� VHU� REMHWLYDPHQWH�
GHILQLGRV�QHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�H�QR�(GLWDO��SRU�PHLR�GH�HVSHFLILFDo}HV�XVXDLV�
GH�PHUFDGR�

���� $� SUHVWDomR� GRV� VHUYLoRV� QmR�JHUD� YtQFXOR� HPSUHJDWtFLR� HQWUH� RV� HPSUHJDGRV� GD�
&2175$7$'$ H� D�$GPLQLVWUDomR�&2175$7$17(�� YHGDQGR�VH� TXDOTXHU� UHODomR�
HQWUH�HVWHV�TXH�FDUDFWHUL]H�SHVVRDOLGDGH�H�VXERUGLQDomR�GLUHWD�

�� )250$�'(�35(67$d­2�'26�6(59,d26�

���� 2V� VHUYLoRV� VHUmR� H[HFXWDGRV� QDV� GHSHQGrQFLDV� GD� &2175$7$17(�� SRU� GHFLVmR�
XQLODWHUDO�GD�&2175$7$17(��2�HQGHUHoR�SDUD�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�LQGLFDGR�p�

81,'$'( (QGHUHoR
6HGH��%UDVtOLD�± ')� 6*$1������&RQM��,�± (G��0DQRHO�1RYDHV�

���� 'XUDQWH� D� H[HFXomR� GR� VHUYLoR� QDV� GHSHQGrQFLDV� GD� &2'(9$6)�� R� SUHVWDGRU� GH�
VHUYLoR�GD�&2175$7$'$�GHYHUi�HVWDU�LGHQWLILFDGR�SRU�FUDFKi�GD�&2175$7$'$�

���� 2V�FXVWRV�UHODFLRQDGRV�DRV�GHVORFDPHQWRV VHUmR�SRU�FRQWD�GD�&2175$7$'$�

�� &21',d®(6�'(�3$57,&,3$d­2�

���� 3RGHUmR�SDUWLFLSDU�GD�SUHVHQWH�OLFLWDomR�HPSUHVDV�GR�UDPR��SHUWLQHQWH�H�FRPSDWtYHO�FRP�
R�REMHWR�GHVWD�OLFLWDomR��QDFLRQDLV�RX�HVWUDQJHLUDV��TXH�DWHQGDP�jV�H[LJrQFLDV�GR�75�H�
VHXV�DQH[RV��
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D� $V�(PSUHVDV�HVWUDQJHLUDV�SRGHUmR�SDUWLFLSDU�QDV�PHVPDV�FRQGLo}HV�GDV�HPSUHVDV�
QDFLRQDLV��

E� $V�SURSRVWDV�VHUmR�DFHLWDV�VRPHQWH�SDUD�WRGRV�RV� LWHQV�GR�JUXSR�TXH�D� OLFLWDQWH�
HVWHMD�FRQFRUUHQGR��GLVFULPLQDGRV�QR�LWHP������ *UXSR���� '(6&5,d­2�GHVWH�7HUPR�
GH� 5HIHUrQFLD�� 1mR� VHUmR� DFHLWDV� SURSRVWDV� SDUD� LWHQV� LVRODGRV�� LPSOLFDQGR� QD�
GHVFODVVLILFDomR�GD SURSRVWD�

�� 6(*85$1d$�'$�,1)250$d­2

���� 2V�SURFHGLPHQWRV�PtQLPRV�GH�VHJXUDQoD�H[LJLGRV�GD�HPSUHVD�&2175$7$'$ VmR�

������ &UHGHQFLDU�MXQWR�D�&2175$7$17(��VHXV�SURILVVLRQDLV�DXWRUL]DGRV�D�UHWLUDU�H�D�
HQWUHJDU�GRFXPHQWRV��EHP FRPR�GDTXHOHV�TXH�YHQKDP�D�VHU�GHVLJQDGRV�SDUD�
SUHVWDU�VHUYLoRV�QDV�GHSHQGrQFLDV�GD�&2175$7$'$�

������ ,GHQWLILFDU�TXDOTXHU�HTXLSDPHQWR�GD�&2175$7$'$ TXH�YHQKD�D�VHU�LQVWDODGR�
QDV�GHSHQGrQFLDV�GD�&2175$7$17(��XWLOL]DQGR�SODFDV�GH�FRQWUROH�SDWULPRQLDO��
VHORV�GH�VHJXUDQoD��HWF�

������ 0DQWHU�VLJLOR�DEVROXWR�VREUH�LQIRUPDo}HV��GDGRV�H�GRFXPHQWRV�LQWHJUDQWHV�GRV�
VHUYLoRV�D�VHUHP�H[HFXWDGRV QD�&2175$7$17(�

������ $EVWHU�VH�� TXDOTXHU� TXH� VHMD� D� KLSyWHVH�� GH� YHLFXODU� SXEOLFLGDGH� RX� TXDOTXHU�
RXWUD� LQIRUPDomR DFHUFD� GDV� DWLYLGDGHV� REMHWR� GR� 7HUPR� GH� UHIHUrQFLD�� VHP�
SUpYLD�DXWRUL]DomR�

������ 2EVHUYDU�� ULJRURVDPHQWH�� WRGDV� DV� QRUPDV� H� SURFHGLPHQWRV� GH� VHJXUDQoD�
LPSOHPHQWDGRV QR�DPELHQWH�GH�7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR�� 7,�GD�&2'(9$6)�

������ $GRWDU� FULWpULRV� DGHTXDGRV�SDUD�R�SURFHVVR�VHOHWLYR� GRV�SURILVVLRQDLV�� FRP�R�
SURSyVLWR� GH� HYLWDU� D� LQFRUSRUDomR� GH� SHVVRDV� FRP� FDUDFWHUtVWLFDV� H�RX�
DQWHFHGHQWHV� TXH� SRVVDP� FRPSURPHWHU� D� VHJXUDQoD� RX� FUHGLELOLGDGH� GD�
&2175$7$17(�

������ &RPXQLFDU�FRP�DQWHFHGrQFLD�PtQLPD�GH����WUrV��GLDV�DR�ILVFDO�JHVWRU GR�FRQWUDWR
TXDOTXHU� RFRUUrQFLD� GH� WUDQVIHUrQFLD�� UHPDQHMDPHQWR� RX� GHPLVVmR�� SDUD� TXH�
VHMD�SURYLGHQFLDGD�D�UHYRJDomR�GH�WRGRV�RV�SULYLOpJLRV�GH�DFHVVR�DRV�VLVWHPDV��
LQIRUPDo}HV�H�UHFXUVRV�GD�HPSUHVD�

������ 0DQWHU� VLJLOR VREUH� WRGRV� RV� DWLYRV� GH� LQIRUPDo}HV� H� GH� SURFHVVRV� GD�
&2175$7$17(�

���� 6HJXLU D� 3ROtWLFD� GH� 6HJXUDQoD� GD� ,QIRUPDomR� H� &RPXQLFDo}HV� GD� &2'(9$6)
�3RVLF���SXEOLFDGD�QR�VLWLR�GD HPSUHVD��SDUD�R�H[HUFtFLR�GH�VXDV�DWLYLGDGHV�QR�kPELWR�
GD�&2'(9$6)��

�� 35235,('$'(�,17(/(&78$/

���� $� &2175$7$'$� ILFD� SURLELGD� GH� YHLFXODU� H� FRPHUFLDOL]DU� RV� SURGXWRV� JHUDGRV�
UHODWLYRV�DR�REMHWR�GD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV��VDOYR�VH�KRXYHU�D�SUpYLD�DXWRUL]DomR�
SRU�HVFULWR�GD�&2175$7$17(�

�� 02'(/2�'(�*(67­2�'2�&2175$72�(�&5,7e5,26�'(�0(',d­2�(�3$*$0(172�

���� 02'(/2�'(�*(67­2
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������ 2V�FKDPDGRV�SRGHUmR�VHU�DEHUWRV�FRP�D�&2175$7$'$�SRU�PHLR�GH� OLJDomR�
WHOHI{QLFD�RX�VLWH��GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�FRQWUDWR�����PHVHV��

������ 2�VXSRUWH�GHYHUi�VHU�QD�PRGDOLGDGH���[������KRUDV�SRU�GLD����GLDV�SRU�VHPDQD��

���� $� SUHVWDomR� GRV� VHUYLoRV� REHGHFHUi� DR� GLVSRVWR� QR� $QH[R� ,� (63(&,),&$d®(6�
7e&1,&$6�(�(67,0$7,9$�'(�'(0$1'$�

���� 3$*$0(172

������ 3HOD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV�VHUi�GHYLGR�R�SDJDPHQWR�PHQVDO��FRP�R�YDORU�GRV�
VHUYLoRV�HIHWLYDPHQWH�SUHVWDGRV��VHQGR�VHPSUH�SUHFHGLGD�GD�DSUHVHQWDomR GD�
QRWD�ILVFDO�IDWXUD��D�TXDO�GHYHUi�VHU�HPLWLGD�HP�PRHGD�FRUUHQWH�QDFLRQDO��VHP�
LQGH[DomR� GR� GyODU�� DWp� R� ��� GLD� ~WLO� GR� PrV� VXEVHTXHQWH� j� SUHVWDomR� GRV�
VHUYLoRV�

������ 2�SDJDPHQWR�VHUi� IHLWR�HP�DWp����GLDV�DSyV�D�HQWUHJD�GD�QRWD� ILVFDO��VHQGR�
QHFHVViULR�R�DFHLWH�GR�ILVFDO�RX�GR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�GD�QRWD�ILVFDO�IDWXUD�

������ 2�YDORU�PHQVDO�GRV�VHUYLoRV�EiVLFRV�VHUi�SDJR�PHQVDOPHQWH�HP�SDUFHODV�LJXDLV��
RX�VHMD��VHUi�SDJR������GR�YDORU�WRWDO�GRV�VHUYLoRV�EiVLFRV�FRQWUDWDGRV�QR�DQR�

������ 2V� VHUYLoRV� VRE� GHPDQGD� VRPHQWH� VHUmR� SDJRV� VRE� DEHUWXUD� GH� RUGHP� GH�
VHUYLoR�HVSHFtILFD�SDUD�RV�GHYLGRV�ILQV��GHYHQGR�VHU�IDWXUDGR�GHSRLV�GR�DFHLWH�
GR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�H�SDJR�FRQIRUPH�FOiXVXODV�GH�SDJDPHQWR�SUHVHQWHV�QHVWH�
WHUPR�GH�UHIHUrQFLD�

������ &DVR�VHMDP�GHWHFWDGDV�LQIRUPDo}HV LQFRUUHWDV�QDV�QRWDV�ILVFDLV�IDWXUDV��HVVDV�
VHUmR�UHVWLWXtGDV�j�&2175$7$'$��SDUD�GHYLGD�UHWLILFDomR��$SyV�D�HQWUHJD�GDV�
QRWDV� ILVFDLV�IDWXUDV�GHYLGDPHQWH�DFHUWDGDV�� VHUi� LQLFLDGD�D�FRQWDJHP�GH�XP�
QRYR�SUD]R�GH����GLDV�SDUD�R�SDJDPHQWR��QmR�UHVSRQGHQGR�D�&2'(9$6) SRU�
TXDLVTXHU� HQFDUJRV� UHVXOWDQWHV� GH� DWUDVRV� QD� OLTXLGDomR� GRV� SDJDPHQWRV�
FRUUHVSRQGHQWHV�

������ 2V� UHVSHFWLYRV�GRFXPHQWRV��HP�YLUWXGH�GDV�FRQVXOWDV� UHDOL]DGDV�QR�6,&$)�H�
ZZZ�WVW�MXV�EU�FHUWLGDR �&1'7�� VHUmR� DQH[DGRV� DR� SURFHVVR� GH� SDJDPHQWR��
&DVR�VHMD�FRQVWDWDGD�D�QmR�UHJXODULGDGH�ILVFDO�H�WUDEDOKLVWD��R�SDJDPHQWR�VHUi�
VXVSHQVR�DWp�D�GHYLGD�UHJXODUL]DomR�GD�RFRUUrQFLD�SHOD�&2175$7$'$�

������ $�FULWpULR�GD�&2175$7$17( SRGHUmR�VHU�XWLOL]DGRV�RV�FUpGLWRV�H[LVWHQWHV�HP�
IDYRU� GD� &2175$7$'$ SDUD� FRPSHQVDU� TXDLVTXHU� SRVVtYHLV� GHVSHVDV�
UHVXOWDQWHV�GH�PXOWDV��LQGHQL]Do}HV��LQDGLPSOrQFLDV�FRQWUDWXDLV�H�RX�RXWUDV�GH�
UHVSRQVDELOLGDGH�GHVWD�~OWLPD�

������ 2�SDJDPHQWR�VHUi�HIHWXDGR�SRU�LQWHUPpGLR�GH�RUGHP�EDQFiULD��2%��SDUD�FUpGLWR�
QRV�GDGRV�EDQFiULRV�LQGLFDGRV�SHOD�&2175$7$'$��6HUi�FRQVLGHUDGD�GDWD�GR�
SDJDPHQWR�R�GLD�HP�TXH�FRQVWDU�FRPR�HPLWLGD�D�2%�SHOD�&2'(9$6)�

������ &DVR�RV�VHUYLoRV�H[HFXWDGRV�SHOD�&2175$7$'$ HVWLYHUHP�HP�GHVDFRUGR�FRP�
DV�HVSHFLILFDo}HV�FRQVWDQWHV�QHVWH�LQVWUXPHQWR�H�VHXV�DQH[RV��D�&2'(9$6)
UHVHUYD�VH� R� GLUHLWR� GH� VXVSHQGHU� R�V�� SDJDPHQWR�V�� DWp� DV� GHYLGDV�
UHWLILFDo}HV�FRUUHo}HV�

������� 1D�FRQWDJHP�GRV�SUD]RV�HVWDEHOHFLGRV�QHVWH�LWHP��H[FOXLU�VH�i�R�GLD�GR�LQtFLR�H�
LQFOXLU�VH�i� R� GLD� GR� YHQFLPHQWR�� LQLFLDQGR� H� YHQFHQGR� RV� SUD]RV� HP� GLD� GH�
H[SHGLHQWH� QD� &2'(9$6)�� H� FRQVLGHUDU�VH�mR� RV� GLDV� FRQVHFXWLYRV�� H[FHWR�
TXDQGR�IRU�H[SOLFLWDPHQWH�GLVSRVWR�HP�FRQWUiULR�

Ass. em 29/04/2021 11:39:46 Matrícula 116990-4

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO

5642-b4f7-12be-996b-7515-bf26-981b-9ffa-5644-e3ea



��
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)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD

������� 4XDOTXHU� DWUDVR�DFDUUHWDGR�SRU� SDUWH� GD &2175$7$'$ QD�DSUHVHQWDomR�GD�
IDWXUD� RX� QRWD� ILVFDO�� RX� GRV� GRFXPHQWRV� H[LJLGRV� FRPR� FRQGLomR� SDUD�
SDJDPHQWR��LPSRUWDUi�QD�LQWHUUXSomR�GD�FRQWDJHP�GR�SUD]R�GH�YHQFLPHQWR�GR�
SDJDPHQWR��LQLFLDQGR�QRYR�SUD]R�DSyV�D�UHJXODUL]DomR�GD�VLWXDomR�

������� $�1RWD�)LVFDO�)DWXUD�GHYHUi�GHVWDFDU�R�YDORU�GR� ,53-�H�GHPDLV�FRQWULEXLo}HV�
LQFLGHQWHV��SDUD�ILQV�GH�UHWHQomR�QD�IRQWH��GH�DFRUGR�FRP�R�DUW�����������GD�,1�65)�
Q��� ����������� RX� LQIRUPDU� D� LVHQomR�� QmR� LQFLGrQFLD� RX� DOtTXRWD� ]HUR�� H�
UHVSHFWLYR�HQTXDGUDPHQWR�OHJDO��VRE�SHQD�GH�UHWHQomR�GR�LPSRVWR�GH�UHQGD�H�
GDV� FRQWULEXLo}HV� VREUH� R� YDORU� WRWDO� GR� GRFXPHQWR� ILVFDO�� QR� SHUFHQWXDO�
FRUUHVSRQGHQWH�j�QDWXUH]D�GR�EHP�

������� &DVR�D�&2175$7$'$ VHMD�RSWDQWH�SHOR�6LVWHPD�,QWHJUDGR�GH�3DJDPHQWR�GH�
,PSRVWRV�H�&RQWULEXLo}HV�GDV�0LFURHPSUHVDV�H�(PSUHVDV�GH�3HTXHQR�3RUWH�±
6,03/(6�� GHYHUi� DSUHVHQWDU�� MXQWDPHQWH� FRP� D� 1RWD� )LVFDO�� D� GHYLGD�
FRPSURYDomR��D�ILP�GH�HYLWDU�D�UHWHQomR�QD�IRQWH�GRV�WULEXWRV�H�FRQWULEXLo}HV��
FRQIRUPH�OHJLVODomR�HP�YLJRU�

������� e�YHGDGR�DR�FRQWUDWDGR�WUDQVIHULU�D�WHUFHLURV�RV�GLUHLWRV�RX�FUpGLWRV�GHFRUUHQWHV�
GR�FRQWUDWR�

������� 6HUi�FRQVLGHUDGR�HP�DWUDVR�R�SDJDPHQWR�HIHWXDGR�DSyV�R�SUD]R�HVWDEHOHFLGR�
QR�VXELWHP��������FDVR�HP�TXH�D�&2175$7$17(�SDJDUi�DWXDOL]DomR�ILQDQFHLUD��
DSOLFDQGR�VH�D�VHJXLQWH�IyUPXOD�

$0  3 [ ,� RQGH�

$0  $WXDOL]DomR 0RQHWiULD

3  9DORU GD 3DUFHOD D VHU SDJD� H

,  3HUFHQWXDO GH DWXDOL]DomR PRQHWiULD� DVVLP DSXUDGR�

,� ����LP������GP���� [����LP������GP���� [�����[����LPQ�����GPQ������RQGH�

LP[  9DULDomR GR ËQGLFH�GH�&XVWRV�GH�7HFQRORJLD�GD� ,QIRUPDomR�� ,&7, QR
PrV ³P�´ D�³PQ´�

GPQ  1~PHUR GH GLDV HP DWUDVR QR PrV ³P�´ D�³PQ´�

P  �0HVHV�FRQVLGHUDGRV�SDUD�R�FiOFXOR�GD�DWXDOL]DomR�PRQHWiULD��

���� 5($-867$0(172

������ 2�SUHoR�p�IL[R�H�LUUHDMXVWiYHO�SHOR�SHUtRGR�GH��� PHVHV��DSyV�D�DVVLQDWXUD�GR�
LQVWUXPHQWR�FRQWUDWXDO��$SyV�HVVH�SUD]R��SRGHUi�VHU� UHDMXVWDGR D�FRQWDU�GD�
GDWD� GH� DSUHVHQWDomR� GD� SURSRVWD�� PHGLDQWH� PDQLIHVWDomR� H[SUHVVD� GD�
&2175$7$'$��WHQGR�FRPR�OLPLWH�Pi[LPR�D�YDULDomR�GR�ËQGLFH�GH�&XVWRV�GH�
7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR�� ,&7,��PDQWLGR�SHOD�)XQGDomR�,QVWLWXWR�GH�3HVTXLVD�
(FRQ{PLFD�$SOLFDGD� � ,3($� FRQIRUPH� IyUPXOD� DEDL[R��2� UHDMXVWH� FDOFXODGR�
GHYHUi� VHP� HQFDPLQKDGR� D� &2175$7$17(� SDUD� DQiOLVH� H� SRVWHULRU�
DSURYDomR�

,5� �� ,� PrV�UHQRYDomR ± ,��PrV�EDVH [������RQGH�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO�� 0'5
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD

,� PrV�EDVH

,5 FRUUHVSRQGH�DR�tQGLFH�GH�UHDMXVWDPHQWR�

,� PrV�UHQRYDomR FRUUHVSRQGH�DR�YDORU�GR�,&7,�UHIHUHQWH�DR�PrV�GH�UHQRYDomR�

,� PrV�EDVH FRUUHVSRQGH�DR�YDORU�GR� ,&7,� UHIHUHQWH�D�GDWD�GH�DSUHVHQWDomR�GD�
SURSRVWD�

��� 9,*Ç1&,$�'2�&2175$72

����� 2� SUD]R� GH� YLJrQFLD� GR� FRQWUDWR�� D� VHU� ILUPDGR� HQWUH� D� &2175$7$17(� H� D�
&2175$7$'$��VHUi�GH�DFRUGR�FRP�D�SURSRVWD�YHQFHGRUD�REVHUYDQGR�R�SUD]R�GH�
����WULQWD��PHVHV�SDUD�VXD�FRQFOXVmR�H�WHUi�LQtFLR�QD�GDWD�GH�VXD�DVVLQDWXUD�

����� 2V�FRQWUDWRV�WHUmR�YLJrQFLD�QD�GDWD�GH�VXDV�DVVLQDWXUDV��FRP�LQtFLR�GD�SUHVWDomR�GRV�
VHUYLoRV�LPHGLDWR�

����� 1R� LQWHUHVVH�GD�&2175$7$17(�R�REMHWR�GR�&RQWUDWR�SRGHUi�VHU�SURUURJDGR��SRU�
LJXDO�SHUtRGR� DWp�R�OLPLWH�GH�����VHVVHQWD��PHVHV��QRV�WHUPRV�GD�/HL�Q���������������
$UW�����

��� 9,6725,$

����� $V�HPSUHVDV�LQWHUHVVDGDV�QD�FRQVHFXomR�GRV�VHUYLoRV�FRQVWDQWHV�QR�REMHWR�GHVWH�
7HUPR� GH� UHIHUrQFLD� SRGHUmR� UHDOL]DU� YLVLWD� WpFQLFD� QD� FLGDGH� GH� %UDVtOLD�')�� QR�
(GLItFLR�6HGH�GD�&2'(9$6)�ORFDOL]DGR�QR�HQGHUHoR��6*$1�4XDGUD������&RQMXQWR�
,��/RWH�����(GLItFLR�&2'(9$6)��&(3��������������HP�%UDVtOLD�')�

����� 2�SHUtRGR�HVWDEHOHFLGR�SDUD�D�YLVLWD�WpFQLFD�WHUi�LQtFLR�D�SDUWLU�GD�GDWD�GH�SXEOLFDomR�
GR�HGLWDO�QR�'LiULR�2ILFLDO�GD�8QLmR�� '28��$�YLVLWD�WpFQLFD�GHYHUi�VHU�SURJUDPDGD�
FRP�DQWHFHGrQFLD�PtQLPD�GH����GRLV��GLDV�~WHLV�j�GDWD�IL[DGD�SDUD�DEHUWXUD�GD�VHVVmR�
S~EOLFD��MXQWR�j�8QLGDGH�GH�,QIUDHVWUXWXUD�H�7HFQRORJLD��%UDVtOLD�')� SRU�PHLR�GR�H�
PDLO�DH�JWL�XLW#FRGHYDVI�JRY�EU�

����� $�YLVLWD�WpFQLFD�WHP�D�ILQDOLGDGH�GH�SURYHU�DR�OLFLWDQWH�FRQKHFLPHQWR�GDV�LQVWDODo}HV��
PHWRGRORJLDV��DUTXLWHWXUDV�H�UHFXUVRV�GR�DPELHQWH�GD�&2175$7$17(�SDUD�TXH�R�
PHVPR�WHQKD�FRQGLo}HV�GH�DYDOLDU�R�JUDX�GH�GLILFXOGDGH�H[LVWHQWHV�QD�H[HFXomR�GRV�
VHUYLoRV��FRQVWDQWHV�QR�REMHWR�GR� WHUPR�GH� UHIHUrQFLD�TXH�SRVVDP� LQIOXHQFLDU�QRV�
FXVWRV�HQYROYLGRV�QR�IRUQHFLPHQWR�GR�VHUYLoR�

����� 2V� FXVWRV� GD� YLVWRULD� VmR� GH� UHVSRQVDELOLGDGH� GD� OLFLWDQWH�� LQFOXLQGR� VHX�
GHVORFDPHQWR�DR�ORFDO YLVWRULDGR�

����� $V� OLFLWDQWHV� VH� REULJDP� D� QmR� GLYXOJDU�� SXEOLFDU� RX� ID]HU� XVR� GDV� LQIRUPDo}HV�
UHFHELGDV� GXUDQWH� D� YLVWRULD�� $� VLPSOHV� SDUWLFLSDomR� QD� YLVWRULD� FDUDFWHUL]D� R�
FRPSURPLVVR�LUUHWUDWiYHO�GH�JXDUGD�GR�VLJLOR�GRV�GDGRV�FROKLGRV�

����� 5HDOL]DQGR� RX� QmR� D� YLVWRULD�� D� OLFLWDQWH� QmR� SRGHUi� DUJXLU� GHVFRQKHFLPHQWR� GRV�
SURFHVVRV�� SURFHGLPHQWRV�� DPELHQWHV� H� GDV� IHUUDPHQWDV� XWLOL]DGDV� SHOD�
&2175$7$17(�SDUD�VH�RSRU�j�PDQXWHQomR�GRV� WHUPRV�H�GDV�FRQGLo}HV�GH� VXD�
SURSRVWD�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO�� 0'5
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD

����� 1HQKXPD�YLVLWD�VHUi�UHDOL]DGD�VHP�D�FRQILUPDomR�GH�VHX�DJHQGDPHQWR��SRU�H�PDLO��
SRU�SDUWH�GD�&2175$7$17(�

����� $� YLVWRULD� p� )$&8/7$7,9$�� SRGHQGR� D� OLFLWDQWH� UHDOL]D�OD� SRU� LQWHUPpGLR� GH�
UHSUHVHQWDQWH�OHJDO�

��� 48$/,),&$d­2�7e&1,&$

����� $SUHVHQWDU�DWHVWDGR�V��GH�TXDOLILFDomR WpFQLFD�HPLWLGR�HP�QRPH�GD�OLFLWDQWH��H[SHGLGR�
SRU�SHVVRD�V��MXUtGLFD�V��GH�GLUHLWR�S~EOLFR�RX�SULYDGR��TXH�FRPSURYH�TXH�D�OLFLWDQWH�
SUHVWD� RX� SUHVWRX�� D� FRQWHQWR� SRU� QR� PtQLPR� WUrV� DQRV� VHUYLoR� FRPSDWtYHO� HP�
FDUDFWHUtVWLFDV�H�TXDQWLGDGHV�FRP�R�REMHWR�OLFLWDGR��DVVLP�HQWHQGLGDV�D�SUHVWDomR�GH�
VHUYLoRV� WpFQLFRV� GH� PDQXWHQomR� GH� VDOD� FRIUH� FRP� FHUWLILFDomR� GH� PDUFD� GH�
VHJXUDQoD� $%17� 1%5� ������� DFRPSDQKDGR� GH� DQRWDomR� GH� UHVSRQVDELOLGDGH�
WpFQLFD�± $57��GRV�SURILVVLRQDLV�� UHJLVWUDGD�QR�&5($ GD� UHJLmR�RQGH�RV�VHUYLoRV�
IRUDP� H[HFXWDGRV�� GHPRQVWUDQGR� DVVLP� KDELOLGDGH� WpFQLFD� QHFHVViULD� DR�
FXPSULPHQWR�GR�REMHWR�

����� $V�PDQXWHQo}HV�SUHYHQWLYDV�H�FRUUHWLYDV�QD�VDOD�FRIUH�GHYHUmR�VHU�H[HFXWDGDV�SRU�
HPSUHVD�HVSHFLDOL]DGD��FRP�FRPSURYDGD�H[SHULrQFLD�QD�PDQXWHQomR�GRV�HOHPHQWRV�
H� VLQWRPDV� TXH� FRQVWLWXHP� HVWH� DPELHQWH�� 3RUWDQWR�� D� TXDOLILFDomR� WpFQLFD� D� VHU�
H[LJLGD�SDUD�KDELOLWDomR�VHUi�

D� &RPSURYDomR� GH� UHJLVWUR� GD� HPSUHVD� OLFLWDQWH� QR� &RQVHOKR� 5HJLRQDO� GH�
(QJHQKDULD�H�$JURQRPLD�± &5($�

����� &RPSURYDomR�GH�TXH�D�OLFLWDQWH�SRVVXL�HP�VHX�TXDGUR�SHUPDQHQWH��DWp�R�LQtFLR�GD�
FRQWUDWDomR��SURILVVLRQDO�GH�QtYHO�VXSHULRU��GHWHQWRU�GH�DWHVWDGR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�
WpFQLFD�SRU�H[HFXomR�GH�VHUYLoRV�TXH�FRPSURYHP�WHU H[HFXWDGR�VHUYLoR�WpFQLFR�HP
VDOD�FRIUH�FRP�FHUWLILFDomR�GH�PDUFD�GH�VHJXUDQoD�$%17�1%5��������DWUDYpV�GD�
&HUWLGmR�GH�$FHUYR�7pFQLFR�± &$7�

��������2�3URILVVLRQDO�GHYHUi�SHUWHQFHU�DR�TXDGUR�SHUPDQHQWH�GD�OLFLWDQWH�QD�GDWD�GD�
HQWUHJD�GD�SURSRVWD��QR�TXDO�VHUi�DFHLWR�FRPR�FRPSURYDomR�

D��(PSUHJDGR��FDUWHLUD�GH�WUDEDOKR�RX�FRQWUDWR�GH�WUDEDOKR�
E���$XW{QRPR��FRQWUDWR�GH�SUHVWDomR�GH�VHUYLoR�
F��'LULJHQWH�RX�VyFLR��DWR�FRQVWLWXWLYR�GD�HPSUHVD��RX
G��'HFODUDomR�GH�FRQWUDWDomR�IXWXUD�FRP�DQXrQFLD�SRU�HVFULWR�GR�SURILVVLRQDO�

����� 'HYHUi�VHU DSUHVHQWDGR� DWp�R�LQtFLR�GD�FRQWUDWDomR��R�&HUWLILFDGR�GH�FDGDVWUDPHQWR�
GD�HPSUHVD�MXQWR�DR�&RUSR�GH�%RPEHLURV�0LOLWDU�GR�'LVWULWR�)HGHUDO�± &%0')��17�
�����������UHIHUHQWH�DRV�VHUYLoRV�GH�PDQXWHQomR�GH�VLVWHPDV�GH�SUHYHQomR�FRQWUD�
LQFrQGLR�H�SkQLFR�

��� 2%5,*$d®(6�'$�&2175$7$'$

����� ([HFXWDU�RV�VHUYLoRV�FRQIRUPH�HVSHFLILFDo}HV�GHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�H�GH�VXD�
SURSRVWD�

����� &RQFOXLU� WRGRV� RV� VHUYLoRV� FRQWUDWDGRV� QRV� SUD]RV� HVWDEHOHFLGRV� QHVWH� 7HUPR� GH�
5HIHUrQFLD�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO�� 0'5
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD

����� &RPXQLFDU� LPHGLDWDPHQWH� DR� &2175$7$17(�� SRU� HVFULWR�� WRGDV� DV� RFRUUrQFLDV�
DQRUPDLV�RX�TXDOTXHU�LUUHJXODULGDGH�TXH�FRPSURPHWD�RX�LQYLDELOL]H�D�UHDOL]DomR�GRV�
VHUYLoRV�

����� $SUHVHQWDU�GRFXPHQWRV� ILVFDLV�GH�FREUDQoD�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�R�HVWDEHOHFLGR�
QHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�

����� 5HFUXWDU� HP� VHX� QRPH� H� VRE� VXD� LQWHLUD� UHVSRQVDELOLGDGH�� RV� HPSUHJDGRV�
QHFHVViULRV�j�SHUIHLWD�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�� FDEHQGR�OKH� WRGRV� RV�SDJDPHQWRV��
LQFOXVLYH�GRV�HQFDUJRV�VRFLDLV�SUHYLVWRV�QD�OHJLVODomR�YLJHQWH�H�GH�TXDLVTXHU�RXWURV�
HP�GHFRUUrQFLD�GH�VXD�FRQGLomR�GH�HPSUHJDGRUD��VHP�TXDOTXHU�VROLGDULHGDGH�GD�
&2'(9$6)�

����� 5HVSRQGHU� SRU� TXDLVTXHU� SUHMXt]RV� TXH� SRU� VXD� FXOSD�� GROR�� QHJOLJrQFLD� RX�
LPSUXGrQFLD�� VHXV� HPSUHJDGRV� FDXVDUHP� DR� SDWULP{QLR� GD� &2'(9$6) RX� D�
WHUFHLURV�� SRU� RFDVLmR� GD� SUHVWDomR� GH� VHUYLoRV�� SURFHGHQGR� LPHGLDWDPHQWH� RV�
UHSDURV�RX�LQGHQL]Do}HV�FDEtYHLV�H�DVVXPLQGR�R�{QXV�GHFRUUHQWH�

����� 8WLOL]DU�DV�PHOKRUHV�SUiWLFDV��FDSDFLGDGH�WpFQLFD��PDWHULDLV��HTXLSDPHQWRV��UHFXUVRV�
KXPDQRV�H�VXSHUYLVmR�WpFQLFD�H�DGPLQLVWUDWLYD��SDUD�JDUDQWLU�D�TXDOLGDGH�GR�VHUYLoR�
H�R�DWHQGLPHQWR�jV�HVSHFLILFDo}HV�FRQWLGDV�QHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�

����� 5HVSRQVDELOL]DU�VH�LQWHJUDOPHQWH�SHOD�VXD�HTXLSH�WpFQLFD��SULPDQGR�SHOD�TXDOLGDGH��
GHVHPSHQKR��HILFLrQFLD�H�SURGXWLYLGDGH��YLVDQGR�j�H[HFXomR�GRV�WUDEDOKRV�GXUDQWH�
WRGR�R�FRQWUDWR��GHQWUR�GRV�SUD]RV�HVWLSXODGRV��VRE�SHQD�GH�VHU�FRQVLGHUDGD�LQIUDomR�
SDVVtYHO� GH� DSOLFDomR� GH� SHQDOLGDGHV� SUHYLVWDV�� FDVR� RV� SUD]RV� H� FRQGLo}HV� QmR�
VHMDP�FXPSULGDV�

����� 6XEVWLWXLU�� VHPSUH� TXH� H[LJLGR� SHOR� ILVFDO� GR� &RQWUDWR�� TXDOTXHU� XP� GRV� VHXV�
HPSUHJDGRV�� FXMD� TXDOLILFDomR�� DWXDomR�� SHUPDQrQFLD� RX� FRPSRUWDPHQWR� IRUHP�
MXOJDGRV�SUHMXGLFLDLV�� LQFRQYHQLHQWHV�RX� LQVDWLVIDWyULRV�j�GLVFLSOLQD� GR�yUJmR�RX�DR�
LQWHUHVVH�GR�VHUYLoR�S~EOLFR��GHFRUUHQWH�GD�H[HFXomR�GR�VHUYLoR�

������ (PSUHJDU�� QD� H[HFXomR� GRV� VHUYLoRV� SURILVVLRQDLV� TXDOLILFDGRV�� OHJDOL]DGRV�� H��
TXDQGR�HP�VHUYLoR��XQLIRUPL]DGRV�H�OLPSRV� SRUWDQGR�DLQGD�FUDFKi�GH�LGHQWLILFDomR�

������ )RUQHFHU�� DOpP� GH� PmR� GH� REUD�� WRGRV� RV� FRPSRQHQWHV�� SHoDV� H� IHUUDPHQWDV�
QHFHVViULDV��ILFDQGR�UHVSRQViYHO�SHOD�VXD�JXDUGD�H�WUDQVSRUWH�

������ &RPXQLFDU� j� &2175$7$17(�� SRU� HVFULWR�� VHPSUH� TXH� FRQVWDWDU� FRQGLo}HV�
LQDGHTXDGDV� GH� IXQFLRQDPHQWR� RX� Pi� XWLOL]DomR� D� TXH� HVWHMDP� VXEPHWLGRV� RV�
HTXLSDPHQWRV��ID]HQGR�FRQVWDU�D�FDXVD�GH�LQDGHTXDomR�H�D�DomR�GHYLGD�SDUD�VXD�
FRUUHomR�

������ (QWUHJDU��PHQVDOPHQWH��SDUD�ILQV�GH�FRQWUROH�H�SDJDPHQWR��UHODWyULR�GH�SUHVWDomR�GH�
VHUYLoR�GH�VXSRUWH� WpFQLFR� UHDOL]DGRV�QR�SHUtRGR��'HYHUmR�FRQVWDU�� QR�PtQLPR��DV�
VHJXLQWHV�LQIRUPDo}HV�

D� 5HODWyULR� DSUHVHQWDQGR� LQIRUPDo}HV� VREUH� WRGRV� RV� LWHQV� DYDOLDGRV� QDV�
PDQXWHQo}HV�SUHYHQWLYDV�

E� 5HODomR�GH�WRGRV�RV�FKDPDGRV�RFRUULGRV�QR�SHUtRGR��LQFOXLQGR�GDWD�H�KRUD�GR�
LQtFLR� H� WpUPLQR� GR� DWHQGLPHQWR�� LGHQWLILFDomR� GR� SUREOHPD�� VHYHULGDGHV��
SURYLGrQFLDV�DGRWDGDV�SDUD�R�GLDJQyVWLFR��VROXomR�SURYLVyULD�H�VROXomR�GHILQLWLYD�

F� 'DWD�H�KRUD�GR�LQtFLR�H�WpUPLQR�GD�VROXomR�GHILQLWLYD�
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G� ,GHQWLILFDomR�GR�WpFQLFR�GD�*7,�TXH�VROLFLWRX�H�YDOLGRX�R�VHUYLoR�

H� ,GHQWLILFDomR�GR�WpFQLFR�UHVSRQViYHO�SHOD�H[HFXomR�GR�VHUYLoR�

I� 2XWUDV�LQIRUPDo}HV�SHUWLQHQWHV�

������ ,QGLFDU� IRUPDOPHQWH� SUHSRVWR� YLVDQGR� D� HVWDEHOHFHU� FRQWDWRV� FRP� R� *HVWRU� GR�
&RQWUDWR�

������ 0DQWHU� GXUDQWH� WRGD� H[HFXomR� GR� FRQWUDWR� D� FRPSDWLELOLGDGH� FRP� DV� REULJDo}HV�
DVVXPLGDV��WRGDV�DV�FRQGLo}HV�GH�KDELOLWDomR�H�TXDOLILFDomR�H[LJLGDV�

������ 1mR�FDXFLRQDU�RX�XWLOL]DU�R�&RQWUDWR�SDUD�TXDOTXHU�RSHUDomR�ILQDQFHLUD��VHP�SUpYLD�H�
H[SUHVVD�DQXrQFLD�GD�&2'(9$6)��VRE�SHQD�GH�UHVFLVmR�FRQWUDWXDO�

��� 2%5,*$d®(6�'$ &2175$7$17(

����� ,QGLFDU� SHOR� PHQRV� WUrV� HPSUHJDGRV� H�RX� FRODERUDGRUHV� SDUD�� HP� QRPH� GD�
&2'(9$6)��DEULU�FKDPDGRV�GH�DVVLVWrQFLD�WpFQLFD�

����� 5HTXLVLWDU�R�VHUYLoR�PHGLDQWH FKDPDGR�GH�DVVLVWrQFLD�WpFQLFD�

����� 3HUPLWLU��GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�&RQWUDWR��R�DFHVVR�GRV�UHSUHVHQWDQWHV�RX�SUHSRVWRV�
GD� &2175$7$'$ DR� ORFDO� GH� SUHVWDomR� GH� VHUYLoRV�� GHVGH� TXH� GHYLGDPHQWH�
LGHQWLILFDGRV�� (VVHV WpFQLFRV� ILFDUmR� VXMHLWRV� D� WRGDV� DV� QRUPDV� LQWHUQDV� GH�
VHJXUDQoD�GD &2175$7$17(� LQFOXVLYH�jTXHOHV� UHIHUHQWHV D� LGHQWLILFDomR�� WUDMHV��
WUkQVLWR�H�SHUPDQrQFLD�HP�VXDV�GHSHQGrQFLDV�

����� 3UHVWDU� DV� LQIRUPDo}HV� H� RV� HVFODUHFLPHQWRV� TXH� YHQKDP� D� VHU� VROLFLWDGRV� SHOD�
&2175$7$'$�

����� $XWRUL]DU�H[SUHVVDPHQWH��TXDQGR�IRU�R�FDVR��D�VXEVWLWXLomR�GH�FRPSRQHQWHV�H�SHoDV�
EHP�FRPR�D�VDtGD�GRV�HTXLSDPHQWRV�SDUD�D�RILFLQD�GD�&2175$7$'$�

��� &216Ï5&,2�

����� 1mR�VHUi�SHUPLWLGD�D�SDUWLFLSDomR�GH�FRQVyUFLR�

��� 68%&2175$7$d­2

����� 6HUi�SHUPLWLGD�D�VXEFRQWUDWDomR�SDUFLDO�GR�REMHWR�SDUD�D�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�H�
IRUQHFLPHQWRV� GH� EHQV� VRPHQWH� GH� HPSUHVDV� SHUWHQFHQWHV� j� UHGH� DXWRUL]DGD� GR�
IDEULFDQWH� GH� HTXLSDPHQWRV�� $OpP� GLVVR�� D� VXEFRQWUDWDomR� SRGHUi� VHU� UHDOL]DGD�
GHVGH�TXH�D�H[HFXomR�H[LMD�D�DWXDomR�GH�SURILVVLRQDO�FHUWLILFDGR�TXH�QmR�SHUWHQoD�
DR�URO�GH�IXQFLRQiULRV�GD�&2175$7$'$�

��� 3523267$�),1$1&(,5$�

����� $V�SURSRVWDV�ILQDQFHLUDV�GHYHUmR�FRQWHU�QR�PtQLPR�R�VHJXLQWH��

������� 3ODQLOKD� GH� SUHoRV� XQLWiULRV� �3URSRVWD�� H� WRWDLV� RIHUWDGRV� SDUD� RV� LWHQV�
GHYLGDPHQWH�SUHHQFKLGD��FRP�FODUH]D�H�VHP�UDVXUDV��FRQIRUPH�PRGHOR�FRQVWDQWH�
GR�$QH[R�,, � 4XDGUR�GH�3UHoRV��TXH�p�SDUWH�LQWHJUDQWH�GHVWH�WHUPR�GH�5HIHUrQFLD��
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������� 2�SUD]R�GH�YDOLGDGH�GD�SURSRVWD�VHUi�GH�����VHVVHQWD��GLDV�FRQWDGRV�D�SDUWLU�
GD�GDWD�HVWDEHOHFLGD�SDUD�HQWUHJD GDV�PHVPDV��VXMHLWD�D�UHYDOLGDomR�SRU�LGrQWLFR�
SHUtRGR��

����� 1RV�SUHoRV�XQLWiULRV�SURSRVWRV��GHYHUmR�HVWDU�LQFOXtGRV�WRGRV�RV�FXVWRV�TXH�YHQKDP�
D� LQFLGLU�� GLUHWD� RX� LQGLUHWDPHQWH�� QRV� IRUQHFLPHQWRV� REMHWR� GHVWH� 7HUPR� GH�
5HIHUrQFLD��

����� 6HUi� FRQVLGHUDGD� D� PHOKRU� SURSRVWD�� D� TXH� DSUHVHQWDU� R� PHQRU� SUHoR� JOREDO��
FRQIRUPH�FULWpULRV�DFLPD�HVWDEHOHFLGRV�

��� $/7(5$d­2�68%-(7,9$

����� e�DGPLVVtYHO�D�IXVmR��FLVmR�RX�LQFRUSRUDomR�GD�&2175$7$'$�FRP�HP�RXWUD�SHVVRD�
MXUtGLFD��GHVGH�TXH�VHMDP�REVHUYDGRV�SHOD�QRYD�SHVVRD�MXUtGLFD�WRGRV�RV�UHTXLVLWRV�
GH�KDELOLWDomR�H[LJLGRV�QD� OLFLWDomR�RULJLQDO��VHMDP�PDQWLGDV�DV�GHPDLV�FOiXVXODV�H�
FRQGLo}HV�GR�FRQWUDWR��QmR�KDMD�SUHMXt]R�j�H[HFXomR�GR�REMHWR�SDFWXDGR�H�KDMD�D�
DQXrQFLD�H[SUHVVD�GD�$GPLQLVWUDomR�j�FRQWLQXLGDGH�GR�FRQWUDWR�

��� &21752/(�(�),6&$/,=$d­2�'$�(;(&8d­2�

����� $�H[HFXomR�GRV�&RQWUDWRV�VHUi�ILVFDOL]DGD�SHOR�ILVFDO�JHVWRU��FXPSULQGR�OKH�

������� 5HJLVWUDU� DV� RFRUUrQFLDV� UHODFLRQDGDV FRP� D� H[HFXomR� GRV� VHUYLoRV��
GHWHUPLQDQGR� MXQWR� j� HPSUHVD� &2175$7$'$� R� TXH� IRU� QHFHVViULR� j�
UHJXODUL]DomR�GDV�IDOKDV�RX�GHIHLWRV�REVHUYDGRV�

������� $QDOLVDU�WRGRV�RV�GRFXPHQWRV�H[LJLGRV�SDUD�R�GHYLGR�DWHVWR�GDV�1RWDV�)LVFDLV�
GH� 6HUYLoRV� RX� )DWXUDV� UHIHUHQWH� DRV� VHUYLoRV� UHDOL]DGRV� SHOD� HPSUHVD�
&2175$7$'$�

������� (QFDPLQKDU�j�XQLGDGH�UHVSRQViYHO�R�V��HYHQWXDO�DLV��UHFXUVR�V��GD�HPSUHVD�
&2175$7$'$�� DFHUFD� GD� DSOLFDomR� GH� SHQDOLGDGHV�� FRP� YLVWDV� j� VXD�
DSUHFLDomR�

����� $� &2175$7$17(� SRGHUi� H[LJLU� R� DIDVWDPHQWR� GH� TXDOTXHU� SURILVVLRQDO� RX�
UHSUHVHQWDQWH�GD�HPSUHVD�&2175$7$'$�TXH�YHQKD�FDXVDU�HPEDUDoR�j�ILVFDOL]DomR�
GR�FRQWUDWR��RX�HP�UD]mR�GH�SURFHGLPHQWRV�RX�DWLWXGHV�LQFRPSDWtYHLV�FRP�R�H[HUFtFLR�
GH�VXDV�IXQo}HV�

����� $V� DWLYLGDGHV� GH� JHVWmR� H� ILVFDOL]DomR� GD� H[HFXomR� FRQWUDWXDO� VmR� R� FRQMXQWR� GH�
Do}HV� TXH� WHP� SRU� REMHWLYR� DIHULU� R� FXPSULPHQWR GRV� UHVXOWDGRV� SUHYLVWRV� SHOD�
$GPLQLVWUDomR� SDUD� R� VHUYLoR� FRQWUDWDGR�� YHULILFDU� D� UHJXODULGDGH� GDV� REULJDo}HV�
SUHYLGHQFLiULDV��ILVFDLV�H�WUDEDOKLVWDV��EHP�FRPR�SUHVWDU�DSRLR�j�LQVWUXomR�SURFHVVXDO�
H� R� HQFDPLQKDPHQWR� GD� GRFXPHQWDomR� SHUWLQHQWH� DR� VHWRU� GH� FRQWUDWRV� SDUD� D�
IRUPDOL]DomR� GRV� SURFHGLPHQWRV� UHODWLYRV� D� UHSDFWXDomR�� DOWHUDomR�� UHHTXLOtEULR��
SURUURJDomR��SDJDPHQWR��HYHQWXDO�DSOLFDomR�GH�VDQo}HV��H[WLQomR�GR�FRQWUDWR��GHQWUH�
RXWUDV��FRP�YLVWD�D�DVVHJXUDU�R�FXPSULPHQWR�GDV�FOiXVXODV�DYHQoDGDV�H�D�VROXomR�
GH�SUREOHPDV�UHODWLYRV�DR�REMHWR��

����� $V�DWLYLGDGHV�GH�JHVWmR�H�ILVFDOL]DomR�GD�H[HFXomR�FRQWUDWXDO�GHYHP�VHU�UHDOL]DGDV�
GH�IRUPD�SUHYHQWLYD��URWLQHLUD�H�VLVWHPiWLFD��SRGHQGR�VHU�H[HUFLGDV�SRU� VHUYLGRUHV��
HTXLSH�GH�ILVFDOL]DomR�RX�~QLFR�VHUYLGRU��GHVGH�TXH��QR�H[HUFtFLR�GHVVDV�DWULEXLo}HV��
ILTXH�DVVHJXUDGD�D�GLVWLQomR�GHVVDV�DWLYLGDGHV�H��HP�UD]mR�GR�YROXPH�GH�WUDEDOKR��
QmR� FRPSURPHWD� R� GHVHPSHQKR� GH� WRGDV� DV� Do}HV� UHODFLRQDGDV� j� *HVWmR� GR�
&RQWUDWR��
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����� $�ILVFDOL]DomR�DGPLQLVWUDWLYD SRGHUi�VHU�HIHWLYDGD�FRP�EDVH�HP�FULWpULRV�HVWDWtVWLFRV��
OHYDQGR�VH�HP�FRQVLGHUDomR�IDOKDV�TXH� LPSDFWHP�R�FRQWUDWR�FRPR�XP�WRGR�H�QmR�
DSHQDV� HUURV� H� IDOKDV� HYHQWXDLV� QR� SDJDPHQWR� GH� DOJXPD� YDQWDJHP� D� XP�
GHWHUPLQDGR�HPSUHJDGR�

����� $�ILVFDOL]DomR�GH�TXH�WUDWD�HVWD�FOiXVXOD�QmR�H[FOXL�QHP�UHGX]�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GD�
&2175$7$'$�� LQFOXVLYH�SHUDQWH� WHUFHLURV��SRU�TXDOTXHU� LUUHJXODULGDGH��DLQGD�TXH�
UHVXOWDQWH� GH� LPSHUIHLo}HV� WpFQLFDV�� YtFLRV UHGLELWyULRV�� RX� HPSUHJR� GH� PDWHULDO�
LQDGHTXDGR RX� GH� TXDOLGDGH� LQIHULRU� H�� QD� RFRUUrQFLD� GHVWD�� QmR� LPSOLFD�
FRUUHVSRQVDELOLGDGH�GD�&2175$7$17(�RX�GH�VHXV�DJHQWHV��JHVWRUHV�H�ILVFDLV�

����� )LFD�UHVHUYDGR�j�ILVFDOL]DomR�H�j�*HUrQFLD�GH�7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR�R�GLUHLWR�H�D�
DXWRULGDGH�SDUD�VROXFLRQDU� WRGR�H�TXDOTXHU�FDVR�VLQJXODU�QmR�SUHYLVWR�QHVWH�WHUPR�
TXH� VH� UHODFLRQH� FRP� R� REMHWR� OLFLWDGR�� GHVGH� TXH� QmR� DFDUUHWH� {QXV� SDUD� D�
&2'(9$6) RX�PRGLILFDomR�QD�FRQWUDWDomR�

����� $�DomR�H�RX�RPLVVmR��WRWDO�RX�SDUFLDO��GD�)LVFDOL]DomR�QmR�H[LPLUi�D�&2175$7$'$�
GD�LQWHJUDO�UHVSRQVDELOLGDGH�SHOD�H[HFXomR�GR�REMHWR�GHVWH�FRQWUDWR��

��� 08/7$6

����� 3HOD�LQH[HFXomR�WRWDO�RX�SDUFLDO�GR�REMHWR�GR�SUHVHQWH�&RQWUDWR��HUURV�GH�H[HFXomR�
RX� PRUD� QD� H[HFXomR� GRV� VHUYLoRV�� R� &2175$7$17( SRGHUi� DSOLFDU� j�
&2175$7$'$��DV�VHJXLQWHV�VDQo}HV�

D� $GYHUWrQFLD�SRU�HVFULWR�

E� 0XOWD�GH�

D� 2�DWUDVR�LQMXVWLILFDGR�QR�HIHWLYR�LQtFLR�GD�SUHVWDomR�GR�VHUYLoR�GH�VXSRUWH�
j VDOD�FRIUH�LPSOLFDUi�HP�PXOWD�GH��������WULQWD�H�WUrV�FHQWpVLPRV�GH�SRU�
FHQWR��SRU�GLD�~WLO� DSyV�D�GDWD� IL[DGD�� FDOFXODGD� VREUH�R�YDORU� WRWDO� GR�
FRQWUDWR�

E� 1D� KLSyWHVH� PHQFLRQDGD� QR� VXELWHP� DQWHULRU�� FDUDFWHUL]DUi�
GHVFXPSULPHQWR� SDUFLDO� GDV� REULJDo}HV� FRQWUDWXDLV�� DWUDVRV�
LQMXVWLILFDGRV�RX�FRP�MXVWLILFDWLYDV�UHMHLWDGDV�SHOD�&2'(9$6)��HQWUH����
H����GLDV�XWHLV��VHQGR�DSOLFDGR�PXOWD�GH������GH]�SRU�FHQWR��VREUH�R�
YDORU� WRWDO� GR� FRQWUDWR�� $LQGD�� QHVVD KLSyWHVH�PHQFLRQDGD�QR� VXELWHP�
DQWHULRU�� R� DWUDVR� LQMXVWLILFDGR� RX� FXMD� MXVWLILFDWLYD� WHQKD� VLGR� UHMHLWDGD�
SHOD�&2'(9$6)��VXSHULRU�D��� �GH]HVVHWH��GLDV�~WHLV��FDUDFWHUL]DUi�R�
GHVFXPSULPHQWR� WRWDO� GDV� REULJDo}HV�� SRGHQGR� D� &2175$7$17(
UHVFLQGLU� R� FRQWUDWR XQLODWHUDOPHQWH�� H�DSOLFDU�PXOWD� GH� ���� �YLQWH�SRU�
FHQWR� VREUH�R�YDORU�WRWDO�GR�FRQWUDWR�

F� 2�GHVFXPSULPHQWR�GH�TXDLVTXHU�RXWUDV�REULJDo}HV�DVVXPLGDV��TXH�QmR�
DV� HOHQFDGDV� QR� LWHP� �� ± 2%5,*$d®(6� '$� &2175$7$'$ ±��
FXOPLQDUi QD�SXQLomR�FRP�PXOWD�GH�����WUrV�SRU�FHQWR��VREUH�R�YDORU�WRWDO�
GR�FRQWUDWR�

����� 2FRUULGD� D� LQDGLPSOrQFLD�� D� PXOWD� VHUi� DSOLFDGD� SHOD� &2'(9$6)�� DSyV� UHJXODU�
SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR��REVHUYDQGR�VH�R�VHJXLQWH�

D� $�PXOWD�VHUi�GHVFRQWDGD�GD�JDUDQWLD�SUHVWDGD�SHOD�OLFLWDQWH�
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E� &DVR�R�YDORU�GD�PXOWD�VHMD�GH�YDORU�VXSHULRU�DR�YDORU�GD�JDUDQWLD�SUHVWDGD��
DOpP�GD�SHUGD�GHVWD��UHVSRQGHUi�D�OLFLWDQWH�SHOD�VXD�GLIHUHQoD��D�TXDO�
VHUi� GHVFRQWDGD� GRV� SDJDPHQWRV� HYHQWXDOPHQWH� GHYLGRV� SHOD�
$GPLQLVWUDomR�RX�DLQGD��TXDQGR�IRU�R�FDVR��FREUDGD�MXGLFLDOPHQWH�

F� &DVR�R�YDORU�GR�IDWXUDPHQWR�VHMD�LQVXILFLHQWH�SDUD�FREULU�D�PXOWD��D�OLFLWDQWH�
VHUi�FRQYRFDGD�SDUD�FRPSOHPHQWDomR�GR�VHX�YDORU�QR�SUD]R�GH���FLQFR��
GLDV D�FRQWDU�GD�GDWD�GD�FRQYRFDomR�

G� 1mR KDYHQGR�TXDOTXHU�LPSRUWkQFLD�D�VHU�UHFHELGD�SHOD�HPSUHVD�YHQFHGRUD��
HVWD�VHUi�FRQYRFDGD�D�UHFROKHU�D�&2'(9$6) R�YDORU�WRWDO�GD�PXOWD��QR�
SUD]R�GH�����FLQFR��GLDV��FRQWDGR�D�SDUWLU�GD�GDWD�GD�FRPXQLFDomR�

����� $� OLFLWDQWH� YHQFHGRUD� WHUi� XP� SUD]R� GH� ��� �GH]�� GLDV� ~WHLV� SDUD� GHIHVD� SUpYLD� H��
SRVWHULRUPHQWH��GLDQWH�GH�XPD�HYHQWXDO�GHFLVmR�TXH�OKH�WHQKD�VLGR�GHVIDYRUiYHO��WHUi�
PDLV�XP�SUD]R�GH����FLQFR��GLDV�~WHLV��FRQWDGR�D�SDUWLU�GD�GDWD�GH�FLHQWLILFDomR�GD�
DSOLFDomR� PXOWD�� SDUD� DSUHVHQWDU� UHFXUVR� j� &2'(9$6)�� 2XYLGD� D� ILVFDOL]DomR� H�
DFRPSDQKDPHQWR�GR�FRQWUDWR��R�UHFXUVR�VHUi�HQFDPLQKDGR�j�$VVHVVRULD�-XUtGLFD�TXH�
SURFHGHUi�DR�VHX�H[DPH�

����� $SyV�R�SURFHGLPHQWR�HVWDEHOHFLGR�QR� LWHP�DQWHULRU��R� UHFXUVR�VHUi�DSUHFLDGR�SHOD�
'LUHWRULD�([HFXWLYD�GD�&2'(9$6)��TXH�SRGHUi�UHOHYDU�RX�QmR�D�PXOWD�

����� (P�FDVR�GH�UHOHYDomR�GD�PXOWD��D�&2'(9$6)�VH�UHVHUYD�R�GLUHLWR�GH�FREUDU�SHUGDV�
H�GDQRV�SRUYHQWXUD�FDEtYHLV�HP�UD]mR�GR�LQDGLPSOHPHQWR�GH�RXWUDV�REULJDo}HV��QmR�
FRQVWLWXLQGR� D� UHOHYDomR� QRYDomR� FRQWUDWXDO� QHP� GHVLVWrQFLD� GRV� GLUHLWRV� TXH� OKH�
IRUHP�DVVHJXUDGRV�

����� &DVR� D� 'LUHWRULD� ([HFXWLYD� PDQWHQKD� D� PXOWD�� QmR� FDEHUi� QRYR� UHFXUVR�
DGPLQLVWUDWLYR�

��� *$5$17,$�'26�6(59,d26

����� $� &2175$7$'$� IRUQHFHUi� D� JDUDQWLD� SDUD� WRGRV� RV� VHUYLoRV� H[HFXWDGRV�
FRQWHPSODGRV� QDV� RUGHQV� GH� VHUYLoR�� QmR� UHSDVVDQGR� TXDOTXHU� WLSR� GH� {QXV� SHOD�
UHH[HFXomR�GH�IDOKDV�H�LPSHUtFLDV�SRU�SDUWH�GD�&2175$7$'$�GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�
FRQWUDWR�

��� *$5$17,$�'(�(;(&8d­2�'2�&2175$72

����� 3DUD� D� FRQWUDWDomR�� VHUi� H[LJLGD� XPD� SUHVWDomR� GH� JDUDQWLD� FRUUHVSRQGHQWH� D� ���
�FLQFR�SRU�FHQWR��GR�YDORU�GD�FRQWUDWDomR��D�ILP�GH�DVVHJXUDU�D�VXD�H[HFXomR��HP�XPD�
GDV�PRGDOLGDGHV�SUHYLVWDV�QR�DUW�����GD�/HL�Q�������������j�VXD�HVFROKD�

����� $� &2175$7$17(� SRGHUi� XWLOL]DU� R� YDORU� GD� JDUDQWLD� SUHVWDGD� SDUD� GHVFRQWDU� RV�
YDORUHV�UHIHUHQWHV�D�HYHQWXDLV�PXOWDV�H�JORVDV�DSOLFDGDV�j�&2175$7$'$��EHP�FRPR�
QRV� FDVRV� GHFRUUHQWHV� GH� LQDGLPSOHPHQWR� FRQWUDWXDO�� H� GH� LQGHQL]DomR� SRU� GDQRV�
FDXVDGRV�DR�3DWULP{QLR�GD�8QLmR�RX�GH�WHUFHLURV��RFRUULGRV�QDV�VXDV�GHSHQGrQFLDV�

����� $� JDUDQWLD� GH� H[HFXomR� VRPHQWH� VHUi� UHVWLWXtGD� SHOD� &2175$7$17(� DSyV�
FXPSULPHQWR�LQWHJUDO�GH�WRGDV�DV�REULJDo}HV�FRQWUDWXDLV�DVVXPLGDV�

��� &5,7e5,26�'(�6867(17$%,/,'$'(�$0%,(17$/�

����� $� OLFLWDQWH� YHQFHGRUD� GHYHUi� REVHUYDU� RV� VHJXLQWHV� FULWpULRV� GH� VXVWHQWDELOLGDGH�
DPELHQWDO��QR�TXH�FRXEHU��FRQIRUPH�D�LQVWUXomR�QRUPDWLYD�6/7,�03 Q�����������
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������� 4XH�RV�EHQV�VHMDP�FRQVWLWXtGRV��QR�WRGR�RX�HP�SDUWH��SRU�PDWHULDO�UHFLFODGR��
DWy[LFR��ELRGHJUDGiYHO��FRQIRUPH�$%17�1%5�± ��������H����������

������� 4XH� VHMDP� REVHUYDGRV� RV� UHTXLVLWRV� DPELHQWDLV� SDUD� D� REWHQomR� GH�
FHUWLILFDomR� GR� ,QVWLWXWR� 1DFLRQDO� GH� 0HWURORJLD�� 1RUPDOL]DomR� H� 4XDOLGDGH�
,QGXVWULDO� ± ,10(752� FRPR� SURGXWRV� VXVWHQWiYHLV� RX� GH� PHQRU� LPSDFWR�
DPELHQWDO�HP�UHODomR�DRV�VHXV�VLPLODUHV��

������� 4XH�RV�EHQV�GHYDP�VHU��SUHIHUHQFLDOPHQWH��DFRQGLFLRQDGRV�HP�HPEDODJHP�
DGHTXDGD��FRP�R�PHQRU�YROXPH�SRVVtYHO��TXH�XWLOL]H�PDWHULDLV� UHFLFOiYHLV��GH�
IRUPD�D�JDUDQWLU�D�Pi[LPD�SURWHomR�GXUDQWH�R�WUDQVSRUWH�H�R�DUPD]HQDPHQWR��

������� 4XH�RV�EHQV�QmR�FRQWHQKDP�VXEVWkQFLDV�SHULJRVDV�HP�FRQFHQWUDomR�DFLPD�
GD� UHFRPHQGDGD� QD� GLUHWLYD� 5R+6� �5HVWULFWLRQ� RI� &HUWDLQ� +D]DUGRXV�
6XEVWDQFHV���WDLV�FRPR�PHUF~ULR��+J���FKXPER��3E���FURPR�KH[DYDOHQWH��&U�9,����
FiGPLR��&G���ELIHQLO�SROLEURPDGRV��3%%V���pWHUHV�GLIHQLO�SROLEURPDGRV��3%'(V���

����� $� OLFLWDQWH�YHQFHGRUD�GHYHUi�DSUHVHQWDU� FHUWLILFDomR�HPLWLGD�SRU� LQVWLWXLomR� S~EOLFD�
RILFLDO�RX�LQVWLWXLomR�FUHGHQFLDGD��RX�SRU�TXDOTXHU�RXWUR�PHLR�GH�SURYD�TXH�DWHVWH�TXH�
R�EHP�IRUQHFLGR�FXPSUH�FRP�DV�H[LJrQFLDV�VXSUDFLWDGDV��(P�FDVR�GH�LQH[LVWrQFLD�GH�
FHUWLILFDomR� TXH� DWHVWH� D� DGHTXDomR�� D� &RGHYDVI� SRGHUi� UHDOL]DU� GLOLJrQFLDV� SDUD�
YHULILFDU�D�DGHTXDomR� GR� SURGXWR�jV�H[LJrQFLDV�GHVWH�75�� DQWHV� GD� DVVLQDWXUD�GR�
FRQWUDWR�� FRUUHQGR� DV� GHVSHVDV� SRU� FRQWD� GD� OLFLWDQWH� YHQFHGRUD�� &DVR� QmR� VH�
FRQILUPH�D�DGHTXDomR�GR�SURGXWR��D�SURSRVWD�YHQFHGRUD�VHUi�GHVFODVVLILFDGD��

����� &DVR� D� &2175$7$'$� GHYHUi� FRPSURYDU� D� DGRomR� GH� SUiWLFDV� GH� GHVID]LPHQWR�
VXVWHQWiYHO� RX� UHFLFODJHP� GRV� EHQV� TXH� IRUHP� LQVHUYtYHLV� SDUD� R� SURFHVVR� GH�
UHXWLOL]DomR�

��� $1(;26

����� 6mR�DLQGD��GRFXPHQWRV�LQWHJUDQWHV�GHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�

� $QH[R�,�± (VSHFLILFDo}HV�7pFQLFDV�H�(VWLPDWLYD�GH�'HPDQGD�

� $QH[R�,,�± 4XDGUR�GH�3UHoRV��

� $QH[R�,,,�± -XVWLILFDWLYD��H

� $QH[R�,9�± 4XDGUR�GH�3UHoRV�0i[LPRV�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

$1(;2�,�±�(63(&,),&$d®(6�7e&1,&$6�(�(67,0$7,9$�'(�'(0$1'$�

680È5,2�

ͳǤ ��������ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤ�ʹ

ʹǤ 	��������	��������������������.��ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤ�Ͷ

͵Ǥ ������������A������������.��ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤ�ͅ

ͶǤ ��	����.X���
������������������.!��������ǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤǤ�ͳͲ
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

��� '(0$1'$�

/ƚĞŵ�ϭ� �ĞƚĂůŚĂŵĞŶƚŽ� YƵĂŶƚŝĚĂĚĞ�
WƌĞǀŝƐƚĂ�

WƌĞƐƚĂĕĆŽ�ĚĞ�
ƐĞƌǀŝĕŽƐ�ďĄƐŝĐŽƐ�Ğ�
ŵĞŶƐĂŝƐ�ƋƵĞ�ŝŶĐůƵĞŵ�
ƐƵƉŽƌƚĞ�ƚĠĐŶŝĐŽ�ΗŽŶ�
ƐŝƚĞΗ�Ϯϰǆϳ͕�
ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�
ƉƌĞǀĞŶƚŝǀĂ�Ğ�
ĐŽƌƌĞƚŝǀĂ�ĚĂ�ƐĂůĂ�
ĐŽĨƌĞ͕�ŐƌƵƉŽ�ŐĞƌĂĚŽƌ�
Ğ�ƐĂůĂ�hW^͕�ĂůĠŵ�ĚĂ�
ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ĚĞ�
ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐ͘�

DĂŶƵƚĞŶĕĆŽ ĐŽƌƌĞƚŝǀŽ�ΗŽŶ�ƐŝƚĞΗ� Ϯϰǆϳ�
�ĠůƵůĂƐ�^ĂůĂͲĐŽĨƌĞ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
WŽƌƚĂƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
�ůŝŶĚĂŐĞŶƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
WĂŝŶĠŝƐ�Ğ�ůƵŵŝŶĄƌŝĂƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
�ůĞŵĞŶƚŽƐ�ŵŽĚƵůĂƌĞƐ�Ğ�ƉĂŝŶĠŝƐ� ƐĞŵĞƐƚƌĂů�

WŝƐŽ��ůĞǀĂĚŽ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
EŝǀĞůĂŵĞŶƚŽ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
ZĞĨŽƌĕŽƐ� ĂŶƵĂů�
dƌŽĐĂ�ĚĞ�ƉůĂĐĂƐ�ĚŽ�ƉŝƐŽ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
>ĞŝƚŽƐ�ĂƌĂŵĂĚŽƐ͗�ĂůƚĞƌĂĕĆŽ�ĚĞ�ƌŽƚĂ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�

>ŝŵƉĞǌĂ�ĚĂ�ƐĂůĂͲĐŽĨƌĞ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
WŝƐŽ�ĞůĞǀĂĚŽ�Ğ�ƉŝƐŽ�ĚĞ�ĨƵŶĚŽ� ƐĞŵĞƐƚƌĂů�
>ĞŝƚŽ�ĂƌĂŵĂĚŽ�Ğ�ĐĂďŽƐ� ƐĞŵĞƐƚƌĂů�
�ůĞŵĞŶƚŽƐ�ŵŽĚƵůĂƌĞƐ͕�ƉĂŝŶĠŝƐ͕�ƉŽƌƚĂ͕�ůƵŵŝŶĄƌŝĂƐ�Ğ�ƌĂĐŬ� ƐĞŵĞƐƚƌĂů�

^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ��ŶĞƌŐŝĂ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
YƵĂĚƌŽ�ĚĞ�ĚŝƐƚƌŝďƵŝĕĆŽ�ĚĞ�ĨŽƌĕĂ͗�ƌĞĂƉĞƌƚŽ�Ğ�ůŝŵƉĞǌĂ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
�ƚĞƌƌĂŵĞŶƚŽ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
DƵĚĂŶĕĂ�ĚĞ�ĂƚĠ�ĚŽŝƐ�ƉŽŶƚŽƐ�ĚĞ�ĞŶĞƌŐŝĂ�Ğ�ĚŝƐũƵŶƚŽƌĞƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
dĞƐƚĞƐ�ŶŽ�ŐƌƵƉŽ�ŐĞƌĂĚŽƌ�;ϭ�ĞƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽ�ϭϱϬŬs�Ϳ� ĂŶƵĂů�

^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ��ůŝŵĂƚŝǌĂĕĆŽ�Ͳ�ϯ�ĞƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ�ĚĞ�ϮϯŬt� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
dƌŽĐĂƐ�ĚĞ�ĨŝůƚƌŽƐ�ĚĞ�Ăƌ� ƐĞŵĞƐƚƌĂů�
�ŚĞĐŬͲƵƉ�ƉƌĞǀĞŶƚŝǀŽ�Ğ�ůĂǀĂŐĞŵ�ĚŽ�ĐŽŶĚĞŶƐĂĚŽƌ� ďŝŵĞƐƚƌĂů�
>ĞǀĂŶƚĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƚĞŵƉĞƌĂƚƵƌĂƐ�;ŚŽƚ�ƐƉŽƚƐͿ� ďŝŵĞƐƚƌĂů�

^ŝƐƚĞŵĂƐ�ĚĞ��ĞƚĞĐĕĆŽ�Ğ��ŽŵďĂƚĞ�Ă�/ŶĐġŶĚŝŽ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
^ƚƌĂƚŽƐ͗�ƚĞƐƚĞƐ͕�ƚƌŽĐĂƐ�ĚĞ�ĨŝůƚƌŽƐ�Ğ�ƚƵďƵůĂĕĆŽ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
&D�ϮϬϬ͗�ƚĞƐƚĞƐ�ƐĞŵ�ĚĞƐĐĂƌŐĂƐ͕�ĂůĂƌŵĞƐ�ŝŶƚĞƌƚƌĂǀĂŵĞŶƚŽ͕�
ĐŽŶĨŝŐƵƌĂĕƁĞƐ͕�ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚĂƐ�ƚƵďƵůĂĕƁĞƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�

�ĞƚĞĐĕĆŽ�ĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂů͗�ƚĞƐƚĞƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
dĞƐƚĞ�ĚĞ�ŽƵƚƌŽƐ�ƐŝƐƚĞŵĂƐ�ĚĞ�ĐŽŵďĂƚĞ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�

^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ�^ƵƉĞƌǀŝƐĆŽ�Ğ��ŽŶƚƌŽůĞ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
�D��Ͳ�ƚĞƐƚĞƐ�ĚĞ�ŝŶƚĞƌƚƌĂǀĂŵĞŶƚŽ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

�D��Ͳ�ǀĞƌŝĨŝĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ƉĂƌąŵĞƚƌŽƐ�Ğ�ĐŽŶĨŝŐƵƌĂĕƁĞƐ� ƚƌŝŵĞƐƚƌĂů�

^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ��ŽŶƚƌŽůĞ�ĚĞ��ĐĞƐƐŽ�Ğ�sŝŐŝůąŶĐŝĂ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
DĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚŽƐ�ůĞŝƚŽƌĞƐ�ďŝŽŵĠƚƌŝĐŽƐ� ƋƵĂĚƌŝŵĞƐƚƌĂů�
�ĂĐŬͲƵƉ�ĚŽ�ůĞŝƚŽƌ�ďŝŽŵĠƚƌŝĐŽ� �ŶƵĂů�
WƌĞǀĞŶƚŝǀĂ�ͬ�ĐŽƌƌĞƚŝǀĂ��&ds�Ğ�ďĂĐŬͲƵƉ�ĐąŵĞƌĂ� �ŶƵĂů�

�ĂďĞĂŵĞŶƚŽ�>ſŐŝĐŽ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�
KƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ�ĚŽ�ĐĂďĞĂŵĞŶƚŽ� dƌŝŵĞƐƚƌĂů�
^ƵƉŽƌƚĞ�Ğŵ�ŵŝŐƌĂĕƁĞƐ�ĚĞ�ĞƋƵŝƉĂŵĞŶƚŽƐ� dƌŝŵĞƐƚƌĂů
DĂŶŽďƌĂƐ�ĚĞ�ƉŽŶƚŽƐ� dƌŝŵĞƐƚƌĂů

'ƌƵƉŽ�'ĞƌĂĚŽƌ� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�

DĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚŽ�ŐĞƌĂĚŽƌ�ĐŽŶĨŽƌŵĞ�ŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽ�ĐŽŶƚŝĚĂ�ŶŽ�
ŵĂŶƵĂů�ĚĞ�ŽƉĞƌĂĕĆŽ�Ğ�ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�ĚŽ�ŵŽƚŽƌ�ŵŽĚĞůŽ�
ϬϭϱϬϬϯϲϲϭ͕�ƐĠƌŝĞ�ϲϭϱϭϰϲϬϯϱ͕�ŵĂƌĐĂ�DtD͕�ŝŶĐůƵŝŶĚŽ�
ĨŽƌŶĞĐŝŵĞŶƚŽ�Ğ�ƚƌŽĐĂ�ĚĞ�ƉĞĕĂƐ�Ğ�ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐ͕�ƋƵĂŶĚŽ�
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͘�

DĞŶƐĂů�

^ĂůĂ�hW^� WĞƌŝŽĚŝĐŝĚĂĚĞ�

sĞƌŝĨŝĐĂĕĆŽ�ĚŽƐ�ďĂŶĐŽƐ�ĚĞ�ďĂƚĞƌŝĂƐ�ƋƵĂŶƚŽ�Ă�ƐƵĂ�ƋƵĂŶƚŝĚĂĚĞ�ĚĞ�
ĐĂƌŐĂ�Ğ�ĨƵŶĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ� dƌŝŵĞƐƚƌĂů�

/ƚĞŵ�Ϯ� �ĞƚĂůŚĂŵĞŶƚŽ� YƵĂŶƚŝĚĂĚĞ�
DĄǆŝŵĂ��ƐƉĞƌĂĚĂ�

WƌĞƐƚĂĕĆŽ�ĚĞ�
^ĞƌǀŝĕŽƐ�ƐŽď�
�ĞŵĂŶĚĂ�Ͳ�
DĂŶƵƚĞŶĕĆŽ�
�ǀŽůƵƚŝǀĂ�

'ĞƌĂŝƐ� WƌĞǀŝƐƚŽͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ
�ĂƚĞƌŝĂƐ�ƉĂƌĂ�ŶŽďƌĞĂŬƐ�ĚĂ�ƐĂůĂ�hW^� ϰϯϮ�
ZĞĐĂƌŐĂ�ĚĞ�ŐĄƐ�&DͲϮϬϬ͕�ƋƵĂŶĚŽ�ŚŽƵǀĞƌ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ� ϲ�
ZĞĐĂƌŐĂ�ĚĞ�ŐĄƐ�ƌĞĨƌŝŐĞƌĂŶƚĞ�ĚŽ�^ŝƐƚĞŵĂ�ĚĞ��ůŝŵĂƚŝǌĂĕĆŽ� ϭϱ�
ZĞƚşĨŝĐĂ�ĚĞ�ĐŽŵƉƌĞƐƐŽƌĞƐ� ϭϬ�
sĞƌŝĨŝĐĂĕĆŽ͕�ƚĞƐƚĞ�ĞͬŽƵ�ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ĚĞ�ĐŝůŝŶĚƌŽ͕�ƋƵĂŶĚŽ�
ŚŽƵǀĞƌ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ͘� ϲ�

WŽŶƚŽƐ�ĚĞ��ŶĞƌŐŝĂ��ůĠƚƌŝĐĂ�ƉŽƌ�ϯϬ�DĞƐĞƐ� ϭϮϬ�
ZĞĚĞ�ΗĐĂƚĞŐŽƌŝĂ�ϲ�Η�ƉŽƌ�ϯϬ�DĞƐĞƐ� ϯϬϬ�
&ŝďƌĂ�MƉƚŝĐĂ�ϭϬ'��ƉŽƌ�ϯϬ�DĞƐĞƐ� ϲϬ�
/ŶƐƚĂůĂĕĆŽ�ĚĞ�ŶŽǀŽƐ�ůĞŝƚŽƐ�ĂƌĂŵĂĚŽƐ� ϭϮ�
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dƌĞŝŶĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ƉĞƐƐŽĂů� sŝƐŝƚĂƐͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ�
DĂŶƵĂů�ĚĞ�ŶŽƌŵĂƐ�Ğ�ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ� ϯ�
KƉĞƌĂĕĆŽ�Ğ�ĐŽŶƚƌŽůĞ�ĚĞ�ĐůŝŵĂƚŝǌĂĕĆŽ� ϯ�
KƉĞƌĂĕĆŽ�ĚĞ�ƐŝƐƚĞŵĂƐ�ĚĞ�ĚĞƚĞĐĕĆŽ�Ğ�ĐŽŵďĂƚĞ� ϯ�

�ƵĚŝƚŽƌŝĂ�ĚĞ�^ĞŐƵƌĂŶĕĂ�&şƐŝĐĂ� sŝƐŝƚĂƐ�ͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ�
�ƵĚŝƚŽƌŝĂ�ĚŽ�ĂŵďŝĞŶƚĞ�ĨşƐŝĐŽ�ĚĂ�ƐĂůĂ�ĐŽĨƌĞ�Ğ�ĚŽ�ƉĞƌşŵĞƚƌŽ� ϯ�

�ǇŶĂŵŝĐ�Η�Ɛ��ƵŝůƚΗ� sŝƐŝƚĂƐͬϯϬ�ŵĞƐĞƐ�
>ĂǇŽƵƚ�ĚĂ�^ĂůĂ��ŽĨƌĞ� ϵ�
>ĂǇŽƵƚ�ĚŽ�ƉŝƐŽ�ĞůĞǀĂĚŽ�Ğ�ůĞŝƚŽ�ĂƌĂŵĂĚŽ� ϵ�
>ĂǇŽƵƚ�ĚŽ�Ăƌ�ĐŽŶĚŝĐŝŽŶĂĚŽ� ϵ�

��� )250$�'(�)251(&,0(172�'2�6(59,d2�

����� 38%/,&,'$'(�

������� e�SURLELGD�D�YHLFXODomR�GH�SXEOLFLGDGH��GLUHWD�RX�LQGLUHWDPHQWH�UHODFLRQDGD�FRP�
RV� VHUYLoRV� FRQVWDQWHV� GHVWH� 7HUPR� GH� 5HIHUrQFLD�� VDOYR� VH� KRXYHU� SUpYLD�
DXWRUL]DomR�SRU�HVFULWR�GD�&RGHYDVI��

����� 6(*85$1d$�

��������3RU�TXHVW}HV�GH�VHJXUDQoD��ILFD�D�FRQWUDWDGD�REULJDGD�D�DSUHVHQWDU�WRGDV�
H� TXDLVTXHU� LQIRUPDo}HV� H� GRFXPHQWDo}HV� VROLFLWDGDV� SHOD� &RGHYDVI� GRV�
SURILVVLRQDLV�LQGLFDGRV�SDUD�UHDOL]DU�D�PDQXWHQomR�GRV�HTXLSDPHQWRV��

����� 6,*,/2�

�������6HUi�H[LJLGD�GD�FRQWUDWDGD�TXH�DVVLQH�XP� WHUPR�GH�FRPSURPLVVR��SHOR�
TXDO� VH� FRPSURPHWH� D� PDQWHU� R� VLJLOR� H� D� FRQILGHQFLDOLGDGH� GH� WRGDV� DV�
LQIRUPDo}HV� GH� TXH� VH� YHQKD� D� WHU� FRQKHFLPHQWR� QR� H[HUFtFLR� GH� VXDV�
DWULEXLo}HV��H�TXH�D�PHVPD�R�H[LMD�GRV�HPSUHJDGRV�TXH�SUHVWDUHP�VHUYLoRV�QD�
FRQWUDWDQWH��

����� ,'21(,'$'(�

�������$�&RGHYDVI�VH�UHVHUYD�R�GLUHLWR�GH�SURFHGHU�D�OHYDQWDPHQWR�H�RX�FRQILUPDomR�GH�
LQIRUPDo}HV�SHUWLQHQWHV� j� LGRQHLGDGH�GH� TXDOTXHU� SURILVVLRQDO� TXH� YHQKD� D� VHU�
LQGLFDGR�SDUD�D�SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV��

�������&RQIRUPH�D�/HL��������������DUWLJR�����2�FRQWUDWDGR�p�REULJDGR�D�UHSDUDU��FRUULJLU��
UHPRYHU��UHFRQVWUXLU�RX�VXEVWLWXLU��jV�VXDV�H[SHQVDV��QR�WRWDO�RX�HP�SDUWH��R�REMHWR�
GR�FRQWUDWR�HP�TXH�VH�YHULILFDUHP�YtFLRV��GHIHLWRV�RX� LQFRUUHo}HV�UHVXOWDQWHV�GD�
H[HFXomR� RX� GH� PDWHULDLV� HPSUHJDGRV�� H� UHVSRQGHUi� SRU� GDQRV� FDXVDGRV�
GLUHWDPHQWH�D� WHUFHLURV�RX�j�HPSUHVD�S~EOLFD�RX�VRFLHGDGH�GH�HFRQRPLD�PLVWD��
LQGHSHQGHQWHPHQWH� GD� FRPSURYDomR� GH� VXD� FXOSD� RX� GROR� QD� H[HFXomR� GR�
FRQWUDWR�
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�������7RGD� H� TXDOTXHU� PDQXWHQomR� �SUHGLWLYD�� SUHYHQWLYD� H�RX� FRUUHWLYD�� GHYHUi� VHU�
H[HFXWDGD�GH�PDQHLUD�D�SUHVHUYDU�DV�FDUDFWHUtVWLFDV�GH�SURWHomR�H�HVWDQTXHLGDGH�
GD�VDOD�FRIUH�GD�&RGHYDVI��

�������2V�WUDEDOKRV�UHODWLYRV�j�H[HFXomR�GR�REMHWR�GHVWH�7HUPRV�GH�5HIHUrQFLD�GHYHUmR�
VHU� DFRUGDGRV� HQWUH� &RQWUDWDQWH� H� &RQWUDWDGD�� SRGHQGR� RFRUUHU� LQFOXVLYH� HP�
SHUtRGR�QRWXUQR��ILQDLV�GH�VHPDQD�H�IHULDGRV��,VWR�p�QHFHVViULR��SDUD�HYLWDU�FDXVDU�
TXDOTXHU�LPSDFWR�SDUD�RV�XVXiULRV�H�SDUD�R�WRWDO�IXQFLRQDPHQWR�GR�DPELHQWH�GD�
&RQWUDWDQWH��RX�DTXHOH�TXH�WURX[HU�PHQRU�LQFRQYHQLHQWH��

����� (;(&8d­2�'26�6(59,d26�

�������$�SUHVWDomR�GH�VHUYLoR�GHYHUi�VHU� LQLFLDGD� LPHGLDWDPHQWH�DSyV�D�DVVLQDWXUD�GR�
FRQWUDWR��

�������$�FRQWUDWDGD�GHYHUi�SUHVWDU�VHUYLoRV�GH�VXSRUWH�WpFQLFR�³RQ�VLWH´������YLQWH�H�TXDWUR��
KRUDV� SRU� GLD� H� �� �VHWH�� GLDV� SRU� VHPDQD�� LQFOXVLYH� IHULDGRV�� FRP�PDQXWHQomR�
SUHYHQWLYD�� FRUUHWLYD� H� HYROXWLYD� SDUD� D� VDOD� FRIUH�� JUXSR� JHUDGRU� H� VDOD� 836��
LQFOXLQGR�VXEVWLWXLomR�GH�FRPSRQHQWHV��

�������2�PRGHOR� GH� SUHVWDomR� GH� VHUYLoR�� IRUD� DV�PDQXWHQo}HV� SUHYHQWLYDV�� VHUi� SRU�
VROLFLWDomR�� RX� VHMD�� D� &RQWUDWDGD� UHFHEHUi� GD� &RQWUDWDQWH� VROLFLWDomR� SDUD� R�
IRUQHFLPHQWR�GH�VXSRUWH�WpFQLFR�FRQIRUPH�VHYHULGDGHV�HVSHFLILFDGDV��

�������$� &RQWUDWDGD� GHYHUi� GLVSRQLELOL]DU� &HQWUDO� GH� $WHQGLPHQWR� SDUD� DEHUWXUD� H�
IHFKDPHQWR�GH�VXSRUWH�WpFQLFR����KRUDV�SRU�GLD��

�������$� &RQWUDWDGD� GHYHUi� PDQWHU� FDGDVWUR� GH� FRODERUDGRUHV� LQGLFDGRV� SHOD�
&RQWUDWDQWH�� FRP� SHUPLVVmR� SDUD�� HP� VHX� QRPH�� DEULU� FKDPDGRV� GH� VXSRUWH�
WpFQLFR��

�������$�DEHUWXUD�GH�FKDPDGRV�DWUDYpV�GR�&HQWUDO�GH�$WHQGLPHQWR�GHYH�JHUDU�XP�Q~PHUR�
GH�SURWRFROR�SDUD�TXH�D�&RQWUDWDQWH�SRVVD�WHU�XP�UHJLVWUR�GRFXPHQWDO�GH�DEHUWXUD�
GD�RFRUUrQFLD�H�UHDOL]DU�R�DFRPSDQKDPHQWR�H�FRQWUROH�GRV�SUD]RV�GD�H[HFXomR�
GRV�VHUYLoRV��

�������&DEHUi� j� &RQWUDWDGD� DSUHVHQWDU� VROXo}HV� GHILQLWLYDV� SDUD� RV� SUREOHPDV�
LGHQWLILFDGRV�GHQWUR�GRV�SUD]RV�H�FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV��

�������$�FULWpULR�GD�&RQWUDWDGD��SRGHUi�VHU�DEHUWR�XPD�RUGHP�GH�VHUYLoR�SDUD�DWHQGLPHQWR�
GH� XPD� GHPDQGD�� 1HVWD� RUGHP� GH� VHUYLoR� GHYH� FRQWHU� R� LWHP� GR� VHUYLoR�
GHPDQGDGR��YDORU�H�SUD]R�SDUD�DWHQGLPHQWR��

�������$� $(�*7,� HQFDPLQKDUi� j� &RQWUDWDGD�� TXDQGR� GD� UHXQLmR� GH� DOLQKDPHQWR� GH�
H[SHFWDWLYDV�� UHODomR� QRPLQDO� GD� HTXLSH� WpFQLFD� DXWRUL]DGD� DEULU� H� IHFKDU�
FKDPDGRV�GH�VXSRUWH�WpFQLFR��

�������� $� &2175$7$'$�� D� SDUWLU� GD� IRUPDOL]DomR� GH� UHFHELPHQWR� GH� DEHUWXUD� GH�
FKDPDGR�� WHUi� SDUD� HVWH� DWHQGLPHQWR� VXDV� UHJUDV�� SUD]RV� H� SHQDOLGDGHV�
SUHYLVWDV�QHVWH�GRFXPHQWR��LWHP���$&25'2�'(�1,9(/�'(�6(59,d2��

�������� 2�VHUYLoR�VHUi�SUHVWDGR�SRU�VROLFLWDomR��RX�VHMD��DV�QHFHVVLGDGHV�GH�VXSRUWH�QmR�
SRGHP�VHU�SUHYLVWDV��H[FHWR�DTXHODV�UHODFLRQDGDV�jV�PDQXWHQo}HV�SUHYHQWLYDV�
GRV� FRPSRQHQWHV�� TXH� WHUi�� DR� VHX� WHPSR�� XP� FURQRJUDPD� GH� H[HFXomR�
HVWDEHOHFLGR�QD�DEHUWXUD�GR�FKDPDGR��

�������� 6HJXH�WDEHOD�DEDL[R�FRP�RV�SULQFLSDLV�HYHQWRV�TXH�RFRUUHUmR�GXUDQWH�D�H[HFXomR�
GR�FRQWUDWR��

,WHP 'HVFULomR 4XDQGR�RFRUUH"

�� $VVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR� $SyV�D�KRPRORJDomR�GD�OLFLWDomR��

�� ,QtFLR�GR�SHUtRGR�GH�SUHVWDomR�GH�

VHUYLoR�GH�VXSRUWH�WpFQLFR��

,PHGLDWDPHQWH�DSyV�D�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR��
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�� 5HXQLmR� GH� DOLQKDPHQWR� GH�

H[SHFWDWLYDV��

$Wp����GLDV�~WHLV�DSyV�D�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR��

�� ,QVSHomR�H�PDQXWHQomR�LQLFLDO� 3ULPHLURV����GLDV�DSyV�D�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR�

�� 7HVWH�GH�HVWDQTXHLGDGH� ���GLDV�DSyV�D�ILQDOL]DomR�GD�PDQXWHQomR�LQLFLDO�

�� 9DOLGDomR� H� DFHLWH� GR� VHUYLoR�

FRQWUDWDGR�

0HQVDOPHQWH��DSyV�UHFHELPHQWR�GR�UHODWyULR�GH�

FKDPDGRV� DEHUWRV� QR� SHUtRGR�� UHODWyULR� GH�

PDQXWHQomR�PHQVDO�H�QRWD�ILVFDO�GH�IDWXUDPHQWR�

HPLWLGRV�SHOD�FRQWUDWDGD��

�� 3DJDPHQWR� UHODWLYR� DR� VHUYLoR�

FRQWUDWDGR��

0HQVDOPHQWH�� DSyV� YDOLGDomR� H� DFHLWH� GR�

VHUYLoR�FRQWUDWDGR��

����� 1Ë9(,6�0Ë1,026�'(�6(59,d2�

�������2V�QtYHLV�PtQLPRV�GH�VHUYLoRV�VHUmR�FRQWDGRV�D�SDUWLU�GD�DEHUWXUD�GRV�FKDPDGRV�
GH�VXSRUWH�WpFQLFR�RX�RUGHP�GH�VHUYLoR�GH�GHPDQGD��

�������2V� FKDPDGRV� GH� VXSRUWH� WpFQLFR� VHUmR� FODVVLILFDGRV� FRQIRUPH� DV� VHYHULGDGHV�
HVSHFLILFDGDV�D�VHJXLU��

D�� 6HYHULGDGH� $/7$�� (VVH� QtYHO� GH� VHYHULGDGH� p� DSOLFDGR� TXDQGR� Ki� D�
LQGLVSRQLELOLGDGH�GR�XVR�GRV�FRPSRQHQWHV�GD�VDOD�FRIUH��

x� 3UD]R�SDUD�LQtFLR�GR�DWHQGLPHQWR�LQ�ORFR��VH�QHFHVViULR������TXDUHQWD�H�
FLQFR��PLQXWRV��

x� 3UD]R�SDUD�VROXomR�GHILQLWLYD�����TXDWUR��KRUDV��

D��6HYHULGDGH�0e',$�� (VVH�QtYHO�GH�VHYHULGDGH�p�DSOLFDGR�TXDQGR�Ki� IDOKD��
VLPXOWkQHD� RX� QmR�� GR� XVR� GRV� FRPSRQHQWHV� GD� VDOD� FRIUH�� HVWDQGR� DLQGD�
GLVSRQtYHLV��SRUpP�DSUHVHQWDQGR�SUREOHPDV��

x� 3UD]R�SDUD�LQtFLR�GR�DWHQGLPHQWR�LQ�ORFR��VH�QHFHVViULR��������XPD�KRUD�
H�WULQWD�PLQXWRV���

x� 3UD]R�SDUD�VROXomR�GHILQLWLYD�����VHLV��KRUDV��

D��6HYHULGDGH�%$,;$��(VVH�QtYHO�GH�VHYHULGDGH�p�DSOLFDGR�SDUD�D� LQVWDODomR��
FRQILJXUDomR��PDQXWHQo}HV� SUHYHQWLYDV�� HVFODUHFLPHQWRV� WpFQLFRV� UHODWLYRV� DR�
XVR�H�DSULPRUDPHQWR�GRV�FRPSRQHQWHV�GD�VDOD�FRIUH��

x� 1mR� VHUi� HVWLSXODGR� SUD]R� SDUD� LQtFLR� GR� DWHQGLPHQWR�� GHYHQGR�� FRP�
SUD]R�SDUD� UHVROXomR�DFRUGDGR�HQWUH�&RQWUDWDQWH�H�&RQWUDWDGD�H� FXMD�
DFHLWDomR�GHSHQGHUi�GD�UD]RDELOLGDGH�GHVWH�SUD]R��

�������$GLFLRQDOPHQWH�� D� &RQWUDWDGD� GHYHUi� FRPXQLFDU� j� &RGHYDVI�� UHFRQKHFHQGR� D�
QHFHVVLGDGH� GH� VXSRUWH� H� DV� Do}HV� D� VHUHP� UHDOL]DGDV� SDUD� QRUPDOL]DomR� GR�
IXQFLRQDPHQWR� GD� VDOD� FRIUH� QR� SUD]R� GH� ��� �WULQWD�� PLQXWRV�� SDUD� TXDOTXHU�
FKDPDGR�RX�SUREOHPD�GHWHFWDGR��
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�������)DFXOWD�VH�j�&RQWUDWDGD�VXEVWLWXLU�WHPSRUDULDPHQWH�R�FRPSRQHQWH�GHIHLWXRVR�SRU�
RXWUR�GH�PHVPD�FDUDFWHUtVWLFD�WpFQLFD��TXDQGR�HQWmR��D�SDUWLU�GH�VHX�SOHQR�HVWDGR�
GH�IXQFLRQDPHQWR��ILFDUi�VXVSHQVD�D�FRQWDJHP�GR�SUD]R�GH�VROXomR�GHILQLWLYD��

�������2�SUD]R�Pi[LPR�SDUD�VXEVWLWXLomR�WHPSRUiULD�GHVFULWD�QR�VXELWHP�DQWHULRU�VHUi�GH�
��� �WULQWD�� GLDV�� VHQGR� TXH� QHVWH� SUD]R� R� FRPSRQHQWH� GHYHUi� VHU� VXEVWLWXtGR�
GHILQLWLYDPHQWH�H�R�SUREOHPD�VROXFLRQDGR�GH�PDQHLUD�GHILQLWLYD��

�������$�&RQWUDWDGD�GHYHUi�VXEVWLWXLU��QR�SUD]R�Pi[LPR�GH�����YLQWH�H�RLWR��GLDV�FRUULGRV��
TXDOTXHU�FRPSRQHQWH�TXH�YHQKD�D�VH�HQTXDGUDU�HP�XP�GRV�VHJXLQWHV�FDVRV��

,���2FRUUrQFLD�GH����WUrV��RX�PDLV�FKDPDGRV�WpFQLFRV�GH�PDQXWHQomR�FRUUHWLYD�
GHQWUR�GH�XP�SHUtRGR�FRQWtQXR�TXDOTXHU�GH�����WULQWD��GLDV��

,,���6RPD�GRV�WHPSRV�GH�SDUDOLVDomR�TXH�XOWUDSDVVH�����YLQWH��KRUDV�GHQWUR�GH�
XP�SHUtRGR�FRQWtQXR�TXDOTXHU�GH�����WULQWD��GLDV��

,,,���3UREOHPDV�UHFRUUHQWHV��PDLV�GH����HP�XP�SHUtRGR�FRQWtQXR�GH�����QRYHQWD��
GLDV�FRQWDGRV�D�SDUWLU�GD�DEHUWXUD�GR�SULPHLUR�FKDPDGR���

�������1R� FDVR� GH� LQYLDELOLGDGH� GD� VROXomR� GHILQLWLYD� GR� SUREOHPD� DSUHVHQWDGR� QR�
FRPSRQHQWH�� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GR� HQTXDGUDPHQWR� QRV� FDVRV� SUHYLVWRV� QR�
VXELWHP� DQWHULRU�� IDFXOWD�VH� j� &RQWUDWDGD� SURPRYHU� D� VXEVWLWXLomR� HP� FDUiWHU�
GHILQLWLYR��

�������$�VXEVWLWXLomR�GHILQLWLYD�VHUi�DGPLWLGD�D�FULWpULR�GD�&RGHYDVI��DSyV�SUpYLD�DYDOLDomR�
WpFQLFD�TXDQWR�jV�FRQGLo}HV�GH�XVR�H�FRPSDWLELOLGDGH�GR�FRPSRQHQWH�RIHUWDGR��HP�
UHODomR�jTXHOH�TXH�HVWi�VHQGR�VXEVWLWXtGR��

�������6HUmR�FRQVLGHUDGRV�SDUD�HIHLWRV�GRV�QtYHLV�H[LJLGRV��

,���3UD]R�GH� ,QLFLDomR�GH�$WHQGLPHQWR��7HPSR�GHFRUULGR�HQWUH�D�DEHUWXUD�GR�
FKDPDGR� HIHWXDGD� SHOD� HTXLSH� WpFQLFD� GD� $(�*7,� j� &RQWUDWDGD� H� R�
HIHWLYR�LQtFLR�GRV�WUDEDOKRV�GH�VXSRUWH�WpFQLFR��

,,���3UD]R�SDUD�)LQDOL]DomR�GH�$WHQGLPHQWR��7HPSR�GHFRUULGR�HQWUH�D�DEHUWXUD�
GR�FKDPDGR�HIHWXDGD�SHOD�HTXLSH�WpFQLFD�GD�$(�*7,�j�&RQWUDWDGD�H�D�
HIHWLYD� UHFRORFDomR� GRV� FRPSRQHQWHV� HP� VHX� SOHQR� HVWDGR� GH�
IXQFLRQDPHQWR��

�������� $�FRQWDJHP�GR�SUD]R�GH�DWHQGLPHQWR�H�D�VROXomR�GHILQLWLYD�GH�FDGD�FKDPDGR�
VHUi�D�SDUWLU�GD�DEHUWXUD�GR�FKDPDGR�QD�&HQWUDO�GH�$WHQGLPHQWR�GLVSRQLELOL]DGD�
SHOD�&RQWUDWDGD��DWp�R�PRPHQWR�GD�FRPXQLFDomR�GD�VROXomR�GHILQLWLYD�GR�SUREOHPD�
H�DFHLWH�SHOD�HTXLSH�WpFQLFD�GD�$(�*7,��

�������� 2�DWHQGLPHQWR�DRV�FKDPDGRV�GH�6HYHULGDGH�$/7$�GHYHUi�VHU�DWHQGLGR�³RQ�
VLWH´� H� QmR� SRGHUi� VHU� LQWHUURPSLGR� DWp� R� FRPSOHWR� UHVWDEHOHFLPHQWR� GRV�
FRPSRQHQWHV� GD� VDOD�FRIUH�� PHVPR� TXH� VH� HVWHQGDP� SDUD� SHUtRGRV� QRWXUQRV��
6iEDGRV�� 'RPLQJRV� H� IHULDGRV�� 1HVVH� FDVR�� QmR� SRGHUmR� DFDUUHWDU� FXVWRV�
DGLFLRQDLV�j�&RGHYDVI��$�LQWHUUXSomR�GR�VXSRUWH�WpFQLFR�GH�XP�FKDPDGR�GHVVH�WLSR�
GH� VHYHULGDGH� SRU� SDUWH� GD� &RQWUDWDGD� H� TXH� QmR� WHQKD� VLGR� SUHYLDPHQWH�
DXWRUL]DGR�SHOD�$(�*7,��SRGHUi�HQVHMDU�HP�DSOLFDomR�GH�SHQDOLGDGHV�SUHYLVWDV��

�������� $SyV� D� FRQFOXVmR� GR� VXSRUWH� WpFQLFR�� D� &RQWUDWDGD� FRPXQLFDUi� R� IDWR� j�
HTXLSH�WpFQLFD�GD�$(�*7,�H�VROLFLWDUi�DXWRUL]DomR�SDUD�R�IHFKDPHQWR�GR�FKDPDGR��
&DVR� D� $(�*7,� QmR� FRQILUPH� D� VROXomR� GHILQLWLYD� GR� SUREOHPD�� R� FKDPDGR�
SHUPDQHFHUi� DEHUWR� DWp� TXH� VHMD� HIHWLYDPHQWH� VROXFLRQDGR� SHOD� &RQWUDWDGD��
1HVVH�FDVR��D�$(�*7,�DSUHVHQWDUi�DV�SHQGrQFLDV�UHODWLYDV�DR�FKDPDGR�DEHUWR��

�������� 3RU�QHFHVVLGDGH�H[FHSFLRQDO�GH�VHUYLoR��D�&RGHYDVI�WDPEpP�SRGHUi�VROLFLWDU�
D� HVFDODomR� GR� FKDPDGR� SDUD� QtYHLV� VXSHULRUHV� GH� VHYHULGDGH�� 1HVVH� FDVR�� D�
HVFDODomR�GHYHUi�VHU�MXVWLILFDGD�H�RV�SUD]RV�GRV�FKDPDGRV�SDVVDUmR�D�FRQWDU�GR�
LQtFLR�QRYDPHQWH��
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�������� $V�2UGHQV�GH�6HUYLoR�GH�'HPDQGD�WHUmR�SUD]R�DFRUGDGR�HQWUH�&RQWUDWDGD�H�
&RQWUDWDQWH��FXMD�DFHLWDomR�GHSHQGHUi�GD�UD]RDELOLGDGH�GHVWH�SUD]R��

�������� �$�LQREVHUYkQFLD�GRV�SUD]RV�GH�DWHQGLPHQWR�DR�$FRUGR�GH�1tYHO�GH�6HUYLoR�
FRQVWDQWH� GR� ,WHP� �� �� $&25'26� '(� 1Ë9(/� '(� 6(59,d2� 'HVWH� GRFXPHQWR��
LPSOLFDUi� j� &RQWUDWDGD� JORVD� SUHYLVWDV� QR� UHIHULGR� LWHP�� SRGHQGR� DLQGD� D�
&RQWUDWDQWH� UHVFLQGLU� XQLODWHUDOPHQWH� R� FRQWUDWR� ILUPDGR�� SRU� LQH[HFXomR�
FRQWUDWXDO��

�������� 6HPSUH� TXH� KRXYHU� TXHEUD� GRV� 1tYHLV� 0tQLPRV� GH� 6HUYLoRV� ([LJLGRV�� D�
&RQWUDWDQWH�HPLWLUi�FDUWD�H�PDLO�GH�QRWLILFDomR�j�&RQWUDWDGD��TXH�WHUi�XP�SUD]R�GH�
���FLQFR��GLDV�FRUULGRV�H�FRQWDGRV�D�SDUWLU�GR�UHFHELPHQWR�GR�RItFLR�SDUD�DSUHVHQWDU�
DV�MXVWLILFDWLYDV�SDUD�DV�IDOKDV�YHULILFDGDV��

�������� &DVR�QmR�KDMD�PDQLIHVWDomR�GHQWUR�GHVVH�SUD]R�RX�FDVR�D�&RGHYDVI�HQWHQGD�
VHUHP� LPSURFHGHQWHV� DV� MXVWLILFDWLYDV� DSUHVHQWDGDV�� VHUi� LQLFLDGR� SURFHVVR� GH�
DSOLFDomR�GH�SHQDOLGDGHV�SUHYLVWDV��FRQIRUPH�R�QtYHO�GH�VHUYLoR�WUDQVJUHGLGR��

����� ',5(,72�'(�35235,('$'(�,17(/(&78$/�
�������3HUWHQFH�j�&RGHYDVI��QRV�WHUPRV�GR�DUWLJR����GD�/HL�Q��������������F�F�D�/HL�Q��

�����������H�D�/HL�Q��������������R�GLUHLWR�SDWULPRQLDO�H�D�SURSULHGDGH�LQWHOHFWXDO�
GRV� VLVWHPDV� PDQWLGRV� H�RX� GHVHQYROYLGRV� H� UHVXOWDGRV� SURGX]LGRV� HP�
FRQVHTXrQFLD� GHVWD� FRQWUDWDomR�� HQWHQGHQGR�VH� SRU� UHVXOWDGRV�� TXDLVTXHU�
HVWXGRV�� UHODWyULRV�� GHVFULo}HV� WpFQLFDV�� SURWyWLSRV�� GDGRV�� HVTXHPDV�� SODQWDV��
GHVHQKRV�� IOX[RJUDPDV�� OLVWDJHQV� GH� SURJUDPDV� GH� FRPSXWDGRU� �IRQWH� RX�
H[HFXWiYHO��H�GRFXPHQWDomR�GLGiWLFD��HP�SDSHO�RX�PtGLD�HOHWU{QLFD��

,���$�SUHVHQWH�FRQWUDWDomR�QmR�LPSOLFD�HP�QHFHVVLGDGH�GH�FHVVmR�GH�GLUHLWRV�
DXWRUDLV� GH� SURGXWRV� HQWUHJXHV� TXH� QmR� VHMDP� UHVXOWDGRV� GHVWD�
FRQWUDWDomR��

�������1mR�VHUi�SHUPLWLGD�D�FHVVmR��FLWDomR�RX�TXDOTXHU�UHIHUrQFLD�S~EOLFD�D�QHQKXP�GRV�
WUDEDOKRV�UHDOL]DGRV�FRP�D�H[FHomR�GRV�DXWRUL]DGRV�SHOD�&RGHYDVI��

�������7RGRV�RV�SURGXWRV�FRQFHELGRV�GXUDQWH�D�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�GHVWH�7HUPR�GH�
5HIHUrQFLD� GHYHUmR� VHU� URWLQHLUDPHQWH� VLQFURQL]DGRV� H� DWXDOL]DGRV� FRP� R�
UHSRVLWyULR�GH�GRFXPHQWRV�GD�&RGHYDVI��

�������)LFD�D�&RQWUDWDGD�REULJDGD�D�WUDQVIHULU�SDUD�D�&RGHYDVI��RV�GLUHLWRV�SDWULPRQLDLV�
GH�VHXV�HPSUHJDGRV�VREUH�RV�SURGXWRV�H�RX�VHUYLoRV�JHUDGRV�QD�H[HFXomR�GR�
REMHWR�GHVWD�FRQWUDWDomR��

�������$� &RQWUDWDGD� UHVSRQGHUi� SRU� TXDOTXHU� GHPDQGD� HP� UHODomR� DRV� GLUHLWRV�
SDWULPRQLDLV� GRV� VHXV� HPSUHJDGRV�� QmR� KDYHQGR� TXDOTXHU� UHVSRQVDELOLGDGH� GR�
FRQWUDWDQWH�H��QR�FDVR�HYHQWXDO�GH�LPSXWDomR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�j�&RGHYDVI�QD�
YLD�MXGLFLDO��D�&RQWUDWDGD�DUFDUi�FRP�R�SDJDPHQWR�GRV�YDORUHV��

��� $&25'26�'(�1Ë9(/�'(�6(59,d2�

����� 683257(�7e&1,&2�
�������+DYHQGR�TXDOTXHU�LQWHUUXSomR�QR�IXQFLRQDPHQWR�GRV�HTXLSDPHQWRV��D�DEHUWXUD�GR�

FKDPDGR�RFRUUHUi�SRU�SDUWH�GD�&2175$7$17(�TXH�HIHWXDUi�DEHUWXUD�GH�FKDPDGR�
UHSRUWDQGR�R�SUREOHPD��

�������&DVR� QmR� VHMDP� DWHQGLGRV� RV� SUD]RV� FRQWUDWDGRV� SUHYLVWRV� QR� LWHP� �����1tYHLV�
PtQLPRV�GH�VHUYLoR��LQFLGLUmR�HP�JORVD��FDOFXODGRV�VREUH�R�YDORU�PHQVDO�FRQWUDWDGR�
GH�6HUYLoRV�%iVLFRV��FRQIRUPH�GLVSRVWR�QD�WDEHOD�DEDL[R��RQGH�³3)$´�FRUUHVSRQGH�
D�3UD]R�SDUD�)LQDOL]DomR�GH�$WHQGLPHQWR�H�³3,$´�FRUUHVSRQGH�D�3UD]R�GH�,QLFLDomR�
GH�$WHQGLPHQWR�LQ�ORFR��

^�s�Z/������>d��
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��^�Z/��K� &�/y�� W�E�>/�����

/ŶŝĐŝĂĕĆŽ�ĚŽ�
ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶ�ůŽĐŽ

ϰϱŵŝŶ�ф�W/��ч�ϮϰŚ�

'ůŽƐĂ�ĚĞ�ϭй�ƐŽďƌĞ�Ž�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�KƌĚĞŵ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽ�ĚŽ�ŵġƐ�
нϮй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�ĨƌĂĕĆŽ͘��

��ƉĂƌƚŝƌ�ĚĂ�ϰǐ�ŚŽƌĂ͕�Ž�ĂĐƌĠƐĐŝŵŽ�ƐĞƌĄ�ĚĞ�ϰй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�
ĨƌĂĕĆŽ�

W/��х�ϮϰŚ� /ŶĞǆĞĐƵĕĆŽ��ŽŶƚƌĂƚƵĂů�

&ŝŶĂůŝǌĂĕĆŽ�ĚŽ�
�ƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�

ϰŚ�ф�W&��ч�ϮϰŚ� 'ůŽƐĂ�ĚĞ�ϭϬй�ƐŽďƌĞ�Ž�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�KƌĚĞŵ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽ�ĚŽ�ŵġƐ�
нϮй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�ĨƌĂĕĆŽ�

W&��х�ϮϰŚ� /ŶĞǆĞĐƵĕĆŽ��ŽŶƚƌĂƚƵĂů�
^�s�Z/�����D��/��

��^�Z/��K� &�/y�� W�E�>/�����

/ŶŝĐŝĂĕĆŽ�ĚŽ�
ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�ŝŶ�ůŽĐŽ

ϭ͗ϯϬŚ�ф�W/��ч�ϮϰŚ� 'ůŽƐĂ�ĚĞ�ϭй�ƐŽďƌĞ�Ž�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�KƌĚĞŵ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽ�ĚŽ�ŵġƐ�
нϭй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�ĨƌĂĕĆŽ�

W/��х�ϮϰŚ� /ŶĞǆĞĐƵĕĆŽ��ŽŶƚƌĂƚƵĂů�

&ŝŶĂůŝǌĂĕĆŽ�ĚŽ�
�ƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�

ϲŚ�ф�W&��ч�ϯϲŚ� 'ůŽƐĂ�ĚĞ�ϴй�ƐŽďƌĞ�Ž�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�KƌĚĞŵ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽ�ĚŽ�ŵġƐ�
нϭй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�ĨƌĂĕĆŽ�

W&��х�ϯϲŚ� /ŶĞǆĞĐƵĕĆŽ��ŽŶƚƌĂƚƵĂů�
^�s�Z/�������/y��

��^�Z/��K� &�/y�� W�E�>/�����

&ŝŶĂůŝǌĂĕĆŽ�ĚŽ�
�ƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ�

ϯϲŚ�ф�W&��ч�ϵϲŚ� 'ůŽƐĂ�ĚĞ�ϭй�ƐŽďƌĞ�Ž�ǀĂůŽƌ�ĚĂ�KƌĚĞŵ�ĚĞ�^ĞƌǀŝĕŽ�ĚŽ�ŵġƐ�
нϬ͕ϯϯй�ƉŽƌ�ŚŽƌĂ�ŽƵ�ĨƌĂĕĆŽ�

W&��х�ϵϲŚ� /ŶĞǆĞĐƵĕĆŽ��ŽŶƚƌĂƚƵĂů�

����� 25'(16�'(�6(59,d2�325�'(0$1'$�
�������2� SDJDPHQWR� GH�2UGHQV� GH�6HUYLoR� SRU�'HPDQGD� VHUi� JORVDGR�SHOR� tQGLFH� GH�

H[HFXomR��,���TXH�FRQVLGHUD�R�SUD]R�SUHYLVWR�GH�HQWUHJD�GRV�VHUYLoRV��3���GD�2UGHP�
GH�6HUYLoR��GLYLGLGR�SHOR�SUD]R�UHDO�GH�HQWUHJD��(���REWHQGR�VH�D�VHJXLQWH�IyUPXOD���
,� �3���(��

�������)DL[DV�GH�DMXVWH�GH�,��

ËQGLFH� *ORVD�

����, ���GD�2UGHP�GH�6HUYLoRV�

������,���� ���GD�2UGHP�GH�6HUYLoRV�

������,������ ����GD�2UGHP�GH�6HUYLoRV�

������,������ ����GD�2UGHP�GH�6HUYLoRV�

������,������ ����GD�2UGHP�GH�6HUYLoRV�

,������� ,QH[HFXomR�&RQWUDWXDO�

����� 7(67(�'(�(67$148(,'$'(�
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��������&DVR�D�&2175$7$'$�QmR�H[HFXWH�RV�UHSDURV�QHFHVViULRV�QD�6DOD�&RIUH�SDUD�
DWHQGHU�R�LWHP�������H�VXELWHQV��VHUi�DSOLFDGD�JORVD�GH�����VREUH�IDWXUD�UHIHUHQWH�
jTXHOH�PrV��$�FDGD�QRYR� WHVWH�GH�(VWDQTXHLGDGH�H[HFXWDGR�VHP�VXFHVVR�VHUi�
DSOLFDGD�QRYD�JORVD�GH�����OLPLWDGR�D�����GD�IDWXUD��

��� ,1)250$d®(6�*(5$,6�62%5(�$�62/8d­2�'(�7,�

����� &$5$&7(5Ë67,&$6�'2�$0%,(17(�
�������$� VDOD�FRIUH� GD� &RGHYDVI� p� EDVHDGD� HP� SURGXWR� GD� HPSUHVD� ³$&(&2� 7,´� H�

FHUWLILFDGD�MXQWR�j�QRUPD�GD�$%17�1%5��������SRU�yUJmR�FHUWLILFDGRU�UHFRQKHFLGR�
H�DFUHGLWDGR�SHOR�,10(752��SDUD�SURGXWR�GH�VDOD�FRIUH��IRUQHFHQGR�UHVLVWrQFLD�DR�
IRJR��LQVWDODGD�GH�IRUPD�DXWRSRUWDQWH��VHQGR�LQGHSHQGHQWH�GH�TXDOTXHU�HVWUXWXUD�
FLYLO�DX[LOLDU�SDUD�R�VHX�VXVWHQWR��

�������$V�HVSHFLILFDo}HV�GHVFULWDV�QHVWH�LQVWUXPHQWR�HVWmR�DMXVWDGDV�DR�DPELHQWH�ItVLFR�
H[LVWHQWH�QD�&RGHYDVI��FXMDV�FDUDFWHUtVWLFDV�SULQFLSDLV�VmR��

��������� 6DOD�FRIUH�� FRPSDUWLPHQWR� HVWDQTXH� FRP� FDUDFWHUtVWLFDV� HVSHFLDLV� SDUD�
SURWHomR�GH�HTXLSDPHQWRV�HOHWU{QLFRV�H�PtGLDV�PDJQpWLFDV�FRQWUDIRJR��iJXD��
XPLGDGH�� JDVHV� FRUURVLYRV�� FDPSRV� PDJQpWLFRV� H� UDGLDo}HV�� URXER��
YDQGDOLVPR��DUURPEDPHQWR�H�DFHVVR�LQGHYLGR��

��������� 3RUWD�� FRPSRVWD� SRU� FDPDGDV� GH� DoR� H� LVRODQWHV�� UHVLVWrQFLD� D�
DUURPEDPHQWR�� FRP� EDWHQWH� HP� WRGD� YROWD�� YHGDo}HV� H� IHFKDGXUD�� 3RVVXL�
YHGDo}HV� TXH� LPSHGHP� D� HQWUDGD� GH� FDORU�� iJXD� H� JDVHV� FRUURVLYRV�� 2�
IHFKDPHQWR�GD�SRUWD�p�DFLRQDGR�SRU�FRPDQGR�UHPRWR�H�SRVVXL�IHFKDGXUD�FRP�
WUDYDPHQWR� DXWRPiWLFR�� 2� DFLRQDPHQWR� p� HOHWURPHFkQLFR� SDUD� FRQWUROH� GH�
DFHVVR��PDV�WRWDOPHQWH�OLYUH�SDUD�VDtGD��FRP�IXQomR�DQWLSkQLFR�TXH�SHUPLWH�D�
VDtGD� GD� VDOD� PHVPR� FRP� D� SRUWD� WUDQFDGD�� 3DUD� DFHVVR� HP� FDVR� GH�
FRQWLQJrQFLD��Ki�DFLRQDPHQWR�PHFkQLFR�SRU�FKDYH��

��������� 3LVR� (OHYDGR�� DoR� FRP� HQFKLPHQWR� GH� FRQFUHWR� FHOXODU� H� UHYHVWLPHQWR�
ODPLQDGR� PHODPtQLFR� DQWL�HVWiWLFR� H� DQWL�LQIODPiYHO�� FRQVWLWXtGR� GH� SDLQpLV�
UHPRYtYHLV��DSRLDGRV�VREUH�EDVHV�DMXVWiYHLV��/HLWRV�DUDPDGRV�H�DEHUWXUD�SDUD�
FDERV���

��������� 6LVWHPD� GH� &OLPDWL]DomR�� VDOD� FOLPDWL]DGD� DWUDYpV� GH� VLVWHPD� GH� DU�
FRQGLFLRQDGR�GH�SUHFLVmR��FRP�DOWD�YD]mR��DOWR�WHRU�GH�FDORU�VHQVtYHO��FRQWUROH�
GH�XPLGDGH�H�ILOWUDJHP�HILFLHQWH��2�LQVXIODPHQWR�RFRUUH�GLUHWDPHQWH�SRU�EDL[R�
GR� SLVR� HOHYDGR� FRP� UHWRUQR� SHOR� DPELHQWH� YLD� ILOWUR� QD� SDUWH� VXSHULRU� GD�
PiTXLQD��$�GHVFDUJD�GH�FDORU�p�UHDOL]DGD�DWUDYpV�GH�FRQGHQVDGRU�UHPRWR�D�
DU��2�VLVWHPD�GHYH�PDQWHU�SHOR�PHQRV�XPD�XQLGDGH�HP�VWDQG�E\��DOWHUQDQGR�
VXD� RSHUDomR� HP� SHUtRGRV� SURJUDPiYHLV� H� VHPSUH� TXH� DOJXP� DODUPH�
UHTXHUHU��

��������� 6LVWHPD�GH�(QHUJLD��GLVWULEXLomR�FRP�GRLV�TXDGURV�PLFURSURFHVVDGRV�H�FRP�
GLVMXQWRUHV� WLSR� SOXJ�LQ�� 7RPDGDV� VRE� PHGLGD� H� FDERV� LGHQWLILFDGRV� H�
DFRPRGDGRV�HP�OHLWRV�DUDPDGRV�H�EDUUD�HTXLSRWHQFLDO�SDUD�DWHUUDPHQWR��

��������� ,OXPLQDomR�� $� VDOD�FRIUH� SRVVXL� OXPLQiULDV� IOXRUHVFHQWHV� FRP� UHDWRU�
HOHWU{QLFR�GH�VHJXUDQoD��XQLGDGH�DXW{QRPD�GH� OX]�GH�HPHUJrQFLD��DODUPHV�
yWLFR�DF~VWLFRV��LQWHUQR�H�H[WHUQR��DYLVDQGR�DFLRQDPHQWR�GD�SRUWD��HOHWURGXWRV�
H�EDVHV��SHUILV��SDUD�IL[DomR�GH�VLVWHPDV��

��������� 6LVWHPD�GH�5HGH�/yJLFD��&DEHDPHQWR�HVWUXWXUDGR�&DWHJRULD��$�H�)LEUDV�
ÏSWLFDV�����*E��2V�FDERV�GH�GDGRV�OyJLFRV�HVWmR�LGHQWLILFDGRV�H�DFRPRGDGRV�
HP�OHLWRV�DUDPDGRV�GR�SLVR��

��������� 6LVWHPD� GH� 'HWHFomR� H� &RPEDWH� GH� ,QFrQGLR�� 0RQLWRUDomR� DWLYD� GRV�
DHURVVyLV�SUHVHQWHV�QR�DU�FRP�LQWHUOLJDomR�DR�FRQWUROH�GH�LQFrQGLR��GHWHFWRUHV�
GH� DOWD� VHQVLELOLGDGH� �/DVHU�� H� DQiOLVH� HVWDWtVWLFD� SRU� VRIWZDUH�� VLVWHPD� GH�
VXSUHVVmR�GH�FRPEXVWmR�SRU�LQXQGDomR�FRPSOHWD�GRV�DPELHQWHV��VREUH�H�VRE�
R�SLVR�FRP�JiV�)0������RSHUDomR�DXWRPiWLFD�DWUDYpV�GH�&HQWUDO�GH�,QFrQGLR�
H�GHWHFWRUHV�yWLFRV�LQWHJUDGRV�DR�VLVWHPD�GH�PRQLWRUDPHQWR�D�ODVHU��

��������� 6LVWHPD� GH� &RQWUROH� GH� $FHVVR� H� 9LJLOkQFLD��&RQWUROH� GH� DFHVVR� FRP�
OHLWRUD�FRP�WHFQRORJLD�ELRPpWULFD�GLJLWDO��
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

���������� 6LVWHPD�GH�6XSHUYLVmR�H�&RQWUROH��6XSHUYLVmR�GRV�VLVWHPDV�GR�
DPELHQWH�H�WUDQVPLVVmR�GRV�DODUPHV�YLD�UHGH�7&3�,3��

���������� �'\QDPLF�DV�EXLOW��0DSHDPHQWR�H�DWXDOL]DomR�GDV�SODQWDV�GH�WRGRV�
RV�VXEVLVWHPDV��

���������� *UXSR� *HUDGRU� FRPSRVWR� GH� JHUDGRU� FRP� PRWRU� PDUFD� 0:0��
PRGHOR�������������FRP�R�VHJXLQWH�Q~PHUR�GH�VpULH������������*HUDGRU�
$OWHUQDGRU�PDUFD�:(*��WHQVmR�GH�VDtGD�GH����9�H�SRWrQFLD�GH����.9$��FRP�
R�Q~PHUR�GH�VpULH�������������GRWDGR�GH�TXDGUR�GH�WUDQVIHUrQFLD�DXWRPiWLFD�
�47$��FRQIRUPH�RULHQWDomR�FRQWLGD�QR�PDQXDO�GH�RSHUDomR�H�PDQXWHQomR��

���������� 6LVWHPD� 836� GRWDGRV� GH� GRLV� HTXLSDPHQWRV� ($721�� PRGHOR�
3:�����FRP�FDSDFLGDGH�XQLWiULD�GH���.9$��

����� 6(59,d26�%È6,&26�'(�0$187(1d­2�35(9(17,9$�

�������,QVSHomR�H�0DQXWHQomR�,QLFLDO�

���������$�&RQWUDWDGD�GHYHUi�LQVSHFLRQDU�WRGRV�RV�HOHPHQWRV�REMHWRV�GD�6ROXomR�
GH�6DOD�FRIUH��YHULILFDQGR�D�FRQIRUPLGDGH�FRP�DV�QRUPDV�YLJHQWHV�H�PHOKRUHV�
SUiWLFDV�� UHDOL]DQGR�� HP�DWp� ��� �WULQWD�� GLDV� DSyV� D� DVVLQDWXUD� GR� FRQWUDWR�� DV�
GHYLGDV�PDQXWHQo}HV�QHFHVViULDV�DR�SHUIHLWR�IXQFLRQDPHQWR�GD�6ROXomR��

�������7HVWH�GH�(VWDQTXHLGDGH�
��������� $� &RQWUDWDGD� GHYHUi�� HP� DWp� ��� �TXLQ]H�� GLDV� DSyV� D� ILQDOL]DomR� GD�

0DQXWHQomR� ,QLFLDO�� UHDOL]DU� WHVWH�GH�HVWDQTXHLGDGH�GD�VDOD�FRIUH��VHJXLQGR�
HVWULWDPHQWH�R�TXH�SUHFRQL]D�D�QRUPD�$670�(�����H�R�$QH[R�$�GD�QRUPD�
1)3$�������5HVVDOWD�VH�TXH�SDUD�FRUUHWD�DIHULomR�GD�HVWDQTXHLGDGH�GD�VDOD�
FRIUH��HVWmR�YHGDGDV�DV�VXEVWLWXLo}HV�GH�TXDLVTXHU�HOHPHQWRV�HVWUXWXUDLV�GD�
FpOXOD�VHJXUD�FRPR��SRU�H[HPSOR��SRUWD�GH�DFHVVR��GHYHQGR�VHU�XWLOL]DGD�D�
SDVVDJHP�EOLQGDGD�H[LVWHQWH�SDUD�HVWD�ILQDOLGDGH�

��������� 3URYLGHQFLDU� HP�� QR� Pi[LPR�� ��� �VHWHQWD� H� GXDV�� KRUDV�� D� FRUUHomR� GH�
TXDLVTXHU� YD]DPHQWRV� RX� SUREOHPDV� TXH� HVVH� WHVWH� YLHU� D� DFXVDU�� VHP�
TXDLVTXHU�{QXV�SDUD�R�&RQWUDWDQWH��

��������� &RP� DQWHFHGrQFLD� Pi[LPD� GH� ��� �WULQWD�� GLDV� GR� WpUPLQR� GR� FRQWUDWR�� D�
&RQWUDWDGD� GHYHUi� UHDOL]DU� QRYR� WHVWH� GH� HVWDQTXHLGDGH� GD� VDOD� FRIUH��
VHJXLQGR� RV�PHVPRV�SUHFHLWRV� H� SUD]RV� SDUD� LPSOHPHQWDomR�GH� HYHQWXDLV�
FRUUHo}HV��

��������� 2�QmR� FXPSULPHQWR� GRV� SUD]RV� DFLPD� HQVHMDUi� D� DSOLFDomR�GH�JORVD� QDV�
IDWXUDV�GH�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV��HTXLYDOHQWHV�DRV�GHVFULWRV�SDUD�RV�DWUDVRV�
QD�VROXomR�GRV�FKDPDGRV�DEHUWRV�FRP�6HYHULGDGH�0e',$��

��������� 2�WHVWH�GH�HVWDQTXHLGDGH�GHYH�VHU�UHDOL]DGR�FRP�r[LWR�SHOR�PHQRV�XPD�YH]�
SRU�DQR��

�������9HULILFDomR�H�PDQXWHQomR�GD�VDOD�FRIUH�

��������� 3RUWDV�

,���� ,QVSHFLRQDU��YHULILFDU�H� WURFDU�RV�HOHPHQWRV�GHJDVWDGRV�GDV�YHGDo}HV��
GREUDGLoDV�� DOPRIDGDV�� IHFKDGXUDV� H�PRODV� GH� WHQVmR� GR� IHFKDPHQWR�
DXWRPiWLFR��

,,���� 9HULILFDU�H�WHVWDU�RV�HOHWURtPmV�H�R�PLFURVZLWFK��

,,,���� $OLQKDU�D�SRUWD�H�VHX�SRVLFLRQDPHQWR�QD�VROHLUD��
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

��������� %OLQGDJHQV�

,���� ,QVSHFLRQDU� H� IHFKDU� WRGDV� DV� EOLQGDJHQV� FRUWD�IRJR� SDUD� FDERV� GH�
HQHUJLD��YR]��GDGRV�H�WXEXODomR��

,,���� 3URYLGHQFLDU�DEHUWXUD�H�IHFKDPHQWR�GH�EOLQGDJHQV�SDUD�HQWUDGD�GH�QRYRV�
HTXLSDPHQWRV��

��������� 3DLQpLV�H�OXPLQiULDV�

,���� 9HULILFDU�H�WHVWDU�DV�IXQo}HV�GH�IHFKDPHQWR�DXWRPiWLFR�GD�SRUWD��DODUPHV��
OX]HV��OX]HV�GH�HPHUJrQFLD�H�OHGV�GH�VLQDOL]DomR��

,,���� 3URFHGHU� j� YHULILFDomR� FRPSOHWD� GDV� OX]HV�� HP� HVSHFLDO�� OX]HV� GH�
HPHUJrQFLD� H� VXEVWLWXLU� OkPSDGDV� H� UHDWRUHV� HOHWU{QLFRV� TXDQGR�
QHFHVViULR��

,,,���� 7HVWDU�IHFKDPHQWR�H�YHULILFDU�DV�YHGDo}HV�GRV�FDERV�QD�VDOD�FRIUH�FRP�
GDPSHUV�GH�IHFKDPHQWR�DXWRPiWLFR�GRV�GXWRV�GH�FOLPDWL]DomR��

��������� (OHPHQWRV�PRGXODUHV�H�SDLQpLV�GD�6DOD�FRIUH�

,���� 3URFHGHU�D�YHULILFDomR�FRPSOHWD�GD�LQWHJULGDGH��GRV�HOHPHQWRV�TXtPLFRV�
GH�MXQomR�HQWUH�RV�SDLQpLV��GDV�YHGDo}HV�H�GRV�SHUILV�GH�DFDEDPHQWR��

,,���� 5HWRFDU�D�SLQWXUD��

��������� 3LVR�(OHYDGR�

,���� (IHWXDU�R�QLYHODPHQWR�GR�SLVR��

,,���� 3URYLGHQFLDU�UHIRUoR�GR�SLVR��

,,,���� 3URYLGHQFLDU�WURFD�GDV�SODFDV�GH�SLVR��

,9���� 3URSRUFLRQDU�DMXVWHV�QRV�OHLWRV�DUDPDGRV�±�QRYRV�H�DOWHUDomR�GH�URWDV��

��������� 6LVWHPD�GH�(QHUJLD�

,���� 4XDGURV�GH�GLVWULEXLomR�GH�IRUoD�

D�� &KHFDU� D� FRUUHQWH� GH� DOLPHQWDomR� H� GD� WHQVmR� H� UHDSHUWR� GH�
UpJXDV�GH�ERUQHV��EDUUDPHQWRV�H�WHUPLQDLV��

E�� 9HULILFDU�RV�GLVMXQWRUHV�SOXJ�LQ��

,,���� $WHUUDPHQWR�

D�� 0HGLU�D�UHVLVWrQFLD�GR�DWHUUDPHQWR��

E�� 9HULILFDU�R�DWHUUDPHQWR�GRV�HTXLSDPHQWRV�H�GD�PDOKD��

,,,���� *HUDGRUHV�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

D�� 9HULILFDomR� H� PDQXWHQomR� GR� *UXSR� 0RWR� *HUDGRU� FRQIRUPH�
RULHQWDomR� FRQWLGD� QR� PDQXDO� GH� RSHUDomR� H� PDQXWHQomR� GR�
PRWRU� PDUFD� 0:0�� PRGHOR� ������������ FRP� R� VHJXLQWH�
Q~PHUR�GH�VpULH������������

E�� 9HULILFDomR�H�PDQXWHQomR�GR�*HUDGRU�$OWHUQDGRU�PDUFD�:(*��
WHQVmR�GH�VDtGD�GH����9�H�SRWrQFLD�GH����.9$��FRP�R�Q~PHUR�
GH� VpULH� ������������ GRWDGR� GH� TXDGUR� GH� WUDQVIHUrQFLD�
DXWRPiWLFD� �47$�� FRQIRUPH� RULHQWDomR� FRQWLGD� QR� PDQXDO� GH�
RSHUDomR�H�PDQXWHQomR��

F�� 9HULILFDomR� H� PDQXWHQomR� GR� VLVWHPD� 836� GRWDGRV� GH� GRLV�
HTXLSDPHQWRV� ($721�� PRGHOR� 3:����� FRP� FDSDFLGDGH�
XQLWiULD�GH���.9$��

G�� 7HVWDU� R� EDQFRV� GH� EDWHULDV� TXDQWR� D� VXD� TXDOLGDGH� H�
IXQFLRQDPHQWR��YHULILFDQGR�DVVLP�D�YLGD�~WLO�GHVVDV�EDWHULDV��

��������� 6LVWHPD�GH�&OLPDWL]DomR�

,���� &LUFXLWR�GH�UHVIULDPHQWR�H�FOLPDWL]DomR�

D�� 0HGLU� SUHVVmR� GR� FRPSUHVVRU�� YHULILFDU� R� yOHR�� VXD� FRUUHQWH� H�
WHQVmR��D�UHVLVWrQFLD�GR�FiUWHU�H�VXEVWLWXLU�HP�FDVR�GH�IDOrQFLD��

E�� 9HULILFDU�ILOWURV��

F�� ,QVSHFLRQDU�YiOYXODV�H�YD]DPHQWR�GH�JiV�UHIULJHUDQWH�H�yOHR��

,,���� (YDSRUDGRU�

D�� 9HULILFDU�H�WURFDU�RV�ILOWURV�GH�DU��PHGLU�WHQVmR�H�FRUUHQWH��

E�� 9HULILFDU� IXQFLRQDPHQWR� GRV� YHQWLODGRUHV�� YiOYXODV� H�
YD]DPHQWRV��

F�� 3URFHGHU�OLPSH]D�JHUDO��

,,,���� &RQGHQVDGRU���'U\�&RROHU�

D�� 0HGLU�FRUUHQWH�H�WHQVmR��GDV�WHPSHUDWXUDV�GH�HQWUDGD�H�VDtGD��

E�� 9HULILFDU�WHUPRVWDWR��

F�� 3URFHGHU�j�OLPSH]D�H�ODYDJHP�GR�WURFDGRU�GH�FDORU��

,9���� 4XDGUR�GH�FRPDQGR�

D�� 7HVWDU�SRQWRV�GH�DMXVWHV��VHW�SRLQWV��GH�WHPSHUDWXUD�H�XPLGDGH�
H�GH�LQWHUWUDYDPHQWR�GH�DODUPHV��

E�� 0HGLU�DV�WHPSHUDWXUDV�GR�DPELHQWH�GH�7,��

9���� %RPEDV�GH�UHFDOTXH�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

D�� 9HULILFDU�SUHVVmR�H�YD]DPHQWRV��

E�� 0HGLU�WHQVmR�H�FRUUHQWH�H�FKHFDU�DV�YiOYXODV�GH�VHJXUDQoD��

9,���� 7XEXODo}HV�

D�� ,QVSHFLRQDU�R�LVRODPHQWR�WpUPLFR�H�YiOYXODV��

E�� 5HDSHUWDU�VXSRUWHV�H�IL[Do}HV�H�YHULILFDU�YD]DPHQWRV��

��������� 6LVWHPD�GH�'HWHFomR�H�&RPEDWH�D�,QFrQGLR�

,���� 'HWHFomR�SUHFRFH�GH�LQFrQGLR�

D�� 9HULILFDU�RV�SDUkPHWURV�GH�FRQILJXUDomR�H�GH�DODUPHV��

E�� ,QVSHFLRQDU�H�WURFDU�ILOWURV�GH�DU��

F�� ,QVSHFLRQDU�WXEXODo}HV��RULItFLRV�H�VXSRUWHV��

,,���� 'HWHFomR�FRQYHQFLRQDO�

D�� 9HULILFDU� R� VLVWHPD� GH� LQWHUWUDYDPHQWR� FRP� RXWURV� SDLQpLV� GH�
FRQWUROH��0HGLU�D�WHQVmR�GDV�EDWHULDV��

E�� ,QVSHFLRQDU�D�FRQWLQXLGDGH�GRV�ODoRV�H�D�VLQDOL]DomR�QR�SDLQHO��

F�� 7HVWDU�GHWHFWRUHV�H�IL[i�ORV��

,,,���� 3DLQHO�GH�DODUPHV�

D�� 7HVWDU� VLQDOL]DomR� YLVXDO� H� VRQRUD� H� R� LQWHUWUDYDPHQWR� FRP�
RXWURV�SDLQpLV��

E�� 9HULILFDU�R�FDEHDPHQWR�H�DSHUWDU�ERUQHV�H�WHUPLQDLV��

,9���� &RPEDWH�GH�LQFrQGLR�FRP�JiV�)0�����

D�� 7HVWDU� R� LQWHUWUDYDPHQWR� FRP� D� GHWHFomR� SUHFRFH� H� D�
FRQYHQFLRQDO��

E�� 7HVWDU�RV�DODUPHV�H�PHGLU�D�SUHVVmR�GRV�UHFLSLHQWHV��

F�� 9HULILFDU�DV�YiOYXODV�VROHQyLGHV��RV�ELFRV�GLIXVRUHV�H�D�WXEXODomR��

G�� 9HULILFDU�D�GDWD�GRV�WHVWHV�KLGURVWiWLFRV�GR�UHFLSLHQWH��

��������� 6LVWHPD�GH�6XSHUYLVmR�H�&RQWUROH�

,���� 6XSHUYLVmR�UHPRWD�GR�DPELHQWH��

,,���� 9HULILFDU� RV� SDUkPHWURV� GH� FRQILJXUDomR�� RV� VHQVRUHV� GH� WHPSHUDWXUD��
XPLGDGH��YLEUDomR�H�GD�SRUWD��
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

,,,���� ,QVSHFLRQDU� R� FDEHDPHQWR� GRV� DODUPHV�� FRQHFWRUHV� GH� LQWHUOLJDomR�� R�
SDLQHO�IURQWDO�H�D�FRPXQLFDomR�7&3�,3��

,9���� $QDOLVDU�R�UHODWyULR�GR�ORJ�GH�HYHQWRV�QR�VRIWZDUH�GH�FRQWUROH��

���������� 6LVWHPD�GH�&RQWUROH�GH�$FHVVR�H�9LJLOkQFLD�

,���� 7HVWDU�RV�OHLWRUHV�ELRPpWULFRV�GH�DFHVVR��

,,���� 9HULILFDU�R�LQWHUWUDYDPHQWR�FRP�R�SDLQHO�GD�VDOD�FRIUH�H�FRP�DV�GHPDLV�
SRUWDV�FRQWURODGDV��

,,,���� &KHFDU�R�IHFKDPHQWR�GDV�SRUWDV��

,9���� 9HULILFDU�D�FRQILJXUDomR��

9���� 7HVWDU�RV�FLUFXLWRV�GH�&)79��

9,���� 9HULILFDU�D�LQWHJUDomR�FRP�RV�GHPDLV�VLVWHPDV��

9,,���� &KHFDU�R�VWDWXV�GDV�FkPHUDV�H�GR�JUDYDGRU��

9,,,���� 9HULILFDU�D�FRQILJXUDomR��

���������� $� &RQWUDWDGD� GHYHUi� LQVSHFLRQDU� WRGRV� RV� FRPSRQHQWHV� GD� VDOD�
FRIUH�� JUXSR� JHUDGRU� H� VDOD� 836�� QR�PtQLPR�� XPD� YH]� D� FDGD� SHUtRGR� GH�
QRYHQWD�GLDV��FRPXQLFDQGR�D�&RQWUDWDQWH�D�UHVSHLWR�GH�TXDLVTXHU�SUREOHPDV�
H�LQFRQIRUPLGDGHV�REVHUYDGDV��

���������� 'HYHUi� DLQGD�� IRUQHFHU� j� HTXLSH� WpFQLFD� GD� $(�*7,�� VHPSUH� TXH�
VROLFLWDGR��

,���� 'RZQORDG� GH�0,%V� �0DQDJHPHQW� ,QIRUPDWLRQ� %DVHV�� H� R� VRIWZDUH� GH�
DWXDOL]DomR�GRV�HTXLSDPHQWRV��

,,���� &RQVXOWD� j� EDVH� GH� FRQKHFLPHQWR� GH� SUREOHPDV� H� VROXo}HV� GR�
IDEULFDQWH��FDVR�H[LVWD��

�������3DUkPHWURV�GH�4XDOLGDGH�GR�V��3URGXWR�V��
��������� 2�VHUYLoR�SUHVWDGR�GHYHUi�WHU�VXD�TXDOLGDGH�PHGLGD�PHQVDOPHQWH�SRU�PHLR�

GRV�VHJXLQWHV�FULWpULRV��

,���� 'LVSRQLELOLGDGH�GD�&HQWUDO�GH�$WHQGLPHQWR�FRQIRUPH�SHUtRGRV�H�KRUiULRV�
H[LJLGRV��

,,���� $JLOLGDGH��FRUWHVLD�H�SUHVWH]D�QR�DWHQGLPHQWR�GR�VXSRUWH�WpFQLFR��

,,,���� (ILFLrQFLD�GDV�VROXo}HV�GHILQLWLYDV�DSUHVHQWDGDV��

,9���� $WHQGLPHQWR�jV�GHPDLV�H[LJrQFLDV�FRQWUDWXDLV��

����� 6(59,d26�0$187(1d­2�&255(7,9$�
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ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

�������2V�VHUYLoRV�GH�PDQXWHQomR�FRUUHWLYD�VmR�RV�SURFHGLPHQWRV�GHVWLQDGRV�D�UHFRORFDU�
RV� HTXLSDPHQWRV�� FRPSRQHQWHV�� LQVWDODo}HV� H� VXEVLVWHPDV� GD� 6DOD� &RIUH� HP�
SHUIHLWR� HVWDGR� GH� IXQFLRQDPHQWR� H� XVR�� LQFOXVLYH� SRU� PHLR� GH� VXEVWLWXLomR� GH�
SHoDV��FRPSRQHQWHV�H�PDWHULDLV��GH�DFRUGR�FRP�RV�PDQXDLV�H�QRUPDV�WpFQLFDV�
HVSHFtILFDV��

�������7RGRV�RV�FRPSRQHQWHV�H�SHoDV�GH�UHSRVLomR��EHP�FRPR�RV�PDWHULDLV�DX[LOLDUHV�
QHFHVViULRV� SDUD� D� UHDOL]DomR� GRV� VHUYLoRV� GH�PDQXWHQomR� FRUUHWLYD� H� VXSRUWH�
WpFQLFR��HVWmR�LQFOXVRV�QR�HVFRSR�GHVWD�VROLFLWDomR�H�GHYHUmR�VHU�IRUQHFLGRV�SHOD�
&RQWUDWDGD�

�������&DEH�j�&RQWUDWDGD�VHJXLU�DV�RULHQWDo}HV�GRV� IDEULFDQWHV�GHVFULWDV�QRV�PDQXDLV�
GRV�HTXLSDPHQWRV�SDUD�D�UHDOL]DomR�GDV�PDQXWHQo}HV�FRUUHWLYDV�

�������2V� PDWHULDLV�� SHoDV� H� FRPSRQHQWHV� GH� UHSRVLomR� GHYHP� VHU� LGrQWLFRV� DRV�
VXEVWLWXtGRV��RULJLQDLV��QRYRV�H�GH�SULPHLUR�XVR��(P�FDVR�GH� LPSRVVLELOLGDGH�GD�
VXEVWLWXLomR� SHOR� RULJLQDO�� D� &RQWUDWDGD� GHYHUi� DSUHVHQWDU� MXVWLILFDWLYD� WpFQLFD�
H[SUHVVD�j�&RGHYDVI��H�HP�FDVR�GH�DFHLWH�GD� MXVWLILFDWLYD��D�&RQWUDWDGD�GHYHUi�
DSUHVHQWDU� R� FRPSRQHQWH� GH� UHSRVLomR� FRP� HVSHFLILFDo}HV� LGrQWLFDV� RX�
VXSHULRUHV��QRYRV�H�GH�SULPHLUR�XVR��

��������$� IRUPD�GH� H[HFXomR� GR� VHUYLoR� HVWi� SUHVHQWH� QR� LWHP����� �(;(&8d­2�'26�
6(59,d26��

����� 6(59,d26�62%�'(0$1'$�
�������2V�VHUYLoRV�GHVFULWRV�QHVWH� LWHP�VHUmR�UHDOL]DGRV�SRU�VROLFLWDomR�GD�&RQWUDWDQWH�

PHGLDQWH�RUGHP�GH�VHUYLoRV�H�VRPHQWH�VHUmR�SDJRV�VH�H�TXDQGR�H[HFXWDGRV��

��������� /LPSH]D�GD�6DOD�FRIUH�

,���� 3LVR�HOHYDGR�H�SLVR�GH�IXQGR��SURFHGHU�j�OLPSH]D�D�VHFR�H�DVSLUDU�R�Sy��
FRP� WpFQLFR� HVSHFLDOL]DGR� HP� FDEHDPHQWR� HVWUXWXUDGR� WUHLQDGR� H�
GHYLGDPHQWH�FHUWLILFDGR��

,,���� /HLWR�DUDPDGR�H�FDERV��SURFHGHU�j�OLPSH]D�D�VHFR�H�DVSLUDU�R�Sy��FRP�
WpFQLFR� HVSHFLDOL]DGR� HP� FDEHDPHQWR� HVWUXWXUDGR� WUHLQDGR� H�
GHYLGDPHQWH�FHUWLILFDGR��

,,,���� (OHPHQWRV�PRGXODUHV�H�SDLQpLV��SRUWDV��OXPLQiULDV�H�UDFN��DVSLUDU�R�Sy��
OLPSDU�FRP�SDQR�~PLGR�H�HOHPHQWR�TXtPLFR�QmR�DEUDVLYR��

��������� 7HVWH�GH�HVWDQTXHLGDGH�

,���� $� &RQWUDWDGD� GHYHUi� UHDOL]DU� WHVWH� GH� HVWDQTXHLGDGH� GD� VDOD�FRIUH��
VHJXLQGR�HVWULWDPHQWH�R�TXH�SUHFRQL]D�D�QRUPD�$670�(�����H�R�$QH[R�
$�GD�QRUPD�1)3$�������

,,���� 3URYLGHQFLDU�HP��QR�Pi[LPR������VHWHQWD�H�GXDV��KRUDV��D�FRUUHomR�GH�
TXDLVTXHU�YD]DPHQWRV�RX�SUREOHPDV�TXH�HVVH�WHVWH�YLHU�D�DFXVDU��VHP�
TXDOTXHU�{QXV�SDUD�R�&RQWUDWDQWH��

��������� 7UHLQDPHQWR�GH�3HVVRDO�

,���� 7UHLQDU�SHVVRDO��JUXSR�GH�DWp���SHVVRDV��QR�IXQFLRQDPHQWR�GD�VDOD�FRIUH�
H� GH� VHXV� GLYHUVRV� FRPSRQHQWHV� GH� LQIUDHVWUXWXUD�� VLPXODo}HV� GH�
HPHUJrQFLDV�H�VROXo}HV��IRUQHFHQGR�PDQXDLV�H�WHOHIRQHV�GH�HPHUJrQFLD�
SDUD�FKDPDGDV�H�DFLRQDPHQWR�GD�HTXLSH�GH�PDQXWHQo}HV�FRUUHWLYDV��

��������� '\QDPLF�$V�%XLOW�
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0LQLVWpULR�GR�'HVHQYROYLPHQWR�5HJLRQDO���0'5�
&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

,���� $WXDOL]DU� SHUPDQHQWHPHQWH� DV� SODQWDV� GH� OD\RXW� GH� GLVWULEXLomR� GRV�
HTXLSDPHQWRV� GHQWUR� GD� VDOD�FRIUH�� EHP� FRPR� GR� TXDGUR� XQLILODU� GH�
HQHUJLD��GDGDV�DV�PXGDQoDV�FRQVWDQWHV�QR�DPELHQWH�GH�7,��

,,���� &RPSDUDU�D�GLVWULEXLomR�GH�HTXLSDPHQWRV�FRP�D�FRQILJXUDomR�GD�~OWLPD�
SODQWD�� FRPSDUDU� H� UHJLVWUDU� PXGDQoDV� QR� PRELOLiULR� �UDFNV��� QR� SLVR�
HOHYDGR��QR� OHLWR�DUDPDGR��QDV� WXEXODo}HV�GH�GHWHFomR�H� FRPEDWH�GH�
LQFrQGLR��

��������� $XGLWRULD�GH�6HJXUDQoD�)tVLFD�

,���� $QDOLVDU� QRYRV� ULVFRV� H� YXOQHUDELOLGDGHV� QDV� iUHDV� SHULIpULFDV� j� VDOD�
FRIUH��

,,���� (ODERUDU� UHODWyULRV� GH� UHFRPHQGDo}HV� GDV� SURYLGrQFLDV� D� VHUHP�
WRPDGDV�SDUD�HOHYDU�R�QtYHO�GH�VHJXUDQoD�ItVLFD�GR�DPELHQWH�GH�7,��

��������� ^ƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ�ďĂƚĞƌŝĂƐ�ƉĂƌĂ�ŶŽďƌĞĂŬƐ�ĚĂ�ƐĂůĂ�hW^

,��3DUD�UHDOL]DomR�GRV�VHUYLoRV�GD�WURFD�GDV�EDWHULDV�GR�VLVWHPD�836�GRWDGRV�
GH�GRLV�HTXLSDPHQWRV�($721��PRGHOR�3:�����FRP�FDSDFLGDGH�XQLWiULD�
GH���.9$��GHYHUi�VHU�SRU�EDWHULDV�KRPRORJDGDV�SHOR�IDEULFDQWH��

,,��2�VLVWHPD�836�p�GRWDGR�GH�GRLV�HTXLSDPHQWRV�($721��PRGHOR�3:�����
FRP�FDSDFLGDGH�XQLWiULD�GH���.9$��

,,,���7DLV�VHUYLoRV�GHYHUmR�VHU�UHDOL]DGRV�VRE�GHPDQGD��TXDQGR�LGHQWLILFDGR�TXH�
DV�EDWHULDV�QmR�HVWmR�VHJXUDQGR�FDUJD�RX�TXH�QRV�WHVWHV�LGHQWLILFDUHP�
TXH�QR�FDVR�GH�RFRUUrQFLD�GH�DOJXP�LQFLGHQWH��R�PyGXOR�GH�EDWHULD�QmR�
VHJXUDUi�R�IXQFLRQDPHQWR�GRV�HTXLSDPHQWRV�GD�VDOD�FRIUH��

��������� �,QFOXVmR�RX�5HPDQHMDPHQWR�GH�3RQWRV�GH�(QHUJLD�(OpWULFD��5HGH�H�)LEUD�
ÏSWLFD�

,���� 3DUD� UHDOL]DomR� GRV� VHUYLoRV� WpFQLFRV� HVSHFLDOL]DGRV� GH� LQFOXVmR� RX�
UHPDQHMDPHQWR�GR�VLVWHPD�HOpWULFR��GHYHUi�VHU�VHJXLGR�R�SDGUmR�WpFQLFR�
HVWDEHOHFLGR�QDV�1RUPDV�7pFQLFDV�SHUWLQHQWHV��

,,���� 7RGRV�RV�VHUYLoRV�GH�LQFOXVmR�RX�UHPDQHMDPHQWR�GH�SRQWRV�GHYHUmR�VHU�
H[HFXWDGRV� FRQIRUPH�HVSHFLILFDomR�� SURMHWR�� OD\RXW� DSUHVHQWDGRV� SHOD�
&RQWUDWDGD�H�DFHLWR�SHOR�&RQWUDWDQWH��

,,,���� 7RGRV�RV�FRPSRQHQWHV�XWLOL]DGRV�QD�LQFOXVmR�RX�UHPDQHMDPHQWR�VHUmR�
GH�UHVSRQVDELOLGDGH�GD�&RQWUDWDGD��

,9���� &DEHUi� j�&RQWUDWDGD� DQDOLVDU� DV� RULHQWDo}HV� SDUD� H[HFXomR� H� SURSRU�
DOWHUDo}HV�H�PRGLILFDo}HV��TXDQGR�MXVWLILFiYHLV��SDUD�PLQLPL]DU�FXVWRV�H�
PHOKRUDU�R�GHVHPSHQKR�GDV�LQVWDODo}HV��

9���� 2V�VHUYLoRV�GH�LQFOXVmR�GH�QRYRV�SRQWRV�VHUmR�H[HFXWDGRV�SRU�GHPDQGD��
QR�OLPLWH�Pi[LPR��FRQIRUPH�D�WDEHOD�D�VHJXLU��

3RQWRV�GH�(QHUJLD�(OpWULFD� $Wp�����SRQWRV�HP����PHVHV�
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&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
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3RQWRV�/yJLFRV�FDWHJRULD�³�$�� $Wp�����SRQWRV�HP����PHVHV�

)LEUD�ÏSWLFD���*%� $Wp����SRQWRV�HP����PHVHV�

��������� �5HFDUJD�GH�*iV�)0�����H�6XEVWLWXLomR�GH�&LOLQGUR�

,�� 2�VLVWHPD�GH�JiV�)0�����LQVWDODGR�QD�VDOD�FRIUH�GD�&RQWUDWDQWH�SRVVXL�
FLOLQGUR�GH����NJ��

,,�� 7DLV�VHUYLoRV�GHYHUmR�VHU�UHDOL]DGRV�VRE�GHPDQGD��HP�GHFRUUrQFLD�GH�
GHVFDUJDV� SURYRFDGDV� SHOD� GHWHFomR� GH� VLQLVWURV� UHODFLRQDGRV� D�
LQFrQGLRV�RX�HP�UD]mR�GR�YHQFLPHQWR�GD�YDOLGDGH�GR�JiV�FLOLQGUR��1HVWH�
FDVR�� D� &RQWUDWDGD� GHYHUi� DSUHVHQWDU� j� &RQWUDWDQWH� UHODWyULR�
FRQVXEVWDQFLDGR�GR�RFRUULGR��

,,,�� $SyV�DQiOLVH�GR�UHODWyULR��VH�ILFDU�FRPSURYDGR�TXH�R�GLVSDUR�GR�FLOLQGUR�
GH� JiV� RFRUUHX� SRU� PDX� IXQFLRQDPHQWR� GH� TXDOTXHU� FRPSRQHQWH� RX�
VXEVLVWHPD�GD�VDOD�FRIUH��D�UHFDUJD�GR�FLOLQGUR�GHYHUi�VHU�UHDOL]DGD�SHOD�
&RQWUDWDGD��VHP�{QXV�SDUD�D�&RQWUDWDQWH��

��������� /HLWRV�DUDPDGRV�

,��� 3DUD� UHDOL]DomR� GRV� VHUYLoRV� WpFQLFRV� HVSHFLDOL]DGRV� GH� LQFOXVmR� RX�
UHPDQHMDPHQWR� GH� OHLWRV� DUDPDGRV�� GHYHUi� VHU� XWLOL]DGR� JDOYDQL]DGRV�
FRQIRUPH�SDGUmR�Mi�XWLOL]DGR��

/HLWRV�DUDPDGRV��JDOYDQL]DGRV�� $Wp����VROLFLWDo}HV�GH�LQFOXVmR�
RX�DOWHUDomR�HP����PHVHV�

����� 683257(�7e&1,&2�

�������2� VXSRUWH� WpFQLFR� FRQVLVWH� QD� PDQXWHQomR� SUHYHQWLYD�� FRUUHWLYD� H� HYROXWLYD��
GHYHQGR�HVWDU�FREHUWD�SHOD�PDQXWHQomR�WRGDV�DV�IXQFLRQDOLGDGHV�GD�VDOD�FRIUH��

��������� (QWHQGH�VH� SRU� ³PDQXWHQomR� SUHYHQWLYD´� XPD� VpULH� GH� SURFHGLPHQWRV�
GHVWLQDGRV�D�SUHYHQLU�LQGLVSRQLELOLGDGHV�H�RX�IDOKDV�GRV�FRPSRQHQWHV�GD�VDOD�
FRIUH�� $� IRUPD� H� R� SUD]R� SDUD� H[HFXomR� VHUmR� HVWDEHOHFLGRV� SHOD� HTXLSH�
WpFQLFD� GD� $(�*7,� TXDQGR� GD� DEHUWXUD� GR� FKDPDGR� GH� VXSRUWH� WpFQLFR� GH�
6HYHULGDGH�%$,;$��

��������� (QWHQGH�VH� SRU� ³PDQXWHQomR� FRUUHWLYD´� XPD� VpULH� GH� SURFHGLPHQWRV�
GHVWLQDGRV�D�UHFRORFDU�RV�FRPSRQHQWHV�GD�VDOD�FRIUH�HP�VHX�SOHQR�HVWDGR�GH�
IXQFLRQDPHQWR��UHPRYHQGR�GHILQLWLYDPHQWH�RV�GHIHLWRV�DSUHVHQWDGRV��

��������� (QWHQGH�VH� SRU� ³PDQXWHQomR� HYROXWLYD´� R� IRUQHFLPHQWR� GH� QRYRV� YHUV}HV�
H�RX�UHOHDVHV�FRUUHWLYRV�GH�VRIWZDUHV�ODQoDGDV�GXUDQWH�D�YLJrQFLD�GR�FRQWUDWR��
PHVPR�HP�FDVR�GH�PXGDQoD�GH�GHVLJQDomR�GR�QRPH�GR�VRIWZDUH��$�FDGD�
QRYD� OLEHUDomR� GH� YHUVmR� H� UHOHDVH�� D� &RQWUDWDGD� GHYHUi� DSUHVHQWDU� DV�
DWXDOL]Do}HV�� LQFOXVLYH� GH� PDQXDLV� H� GHPDLV� FRPSRQHQWHV� WpFQLFRV�� EHP�
FRPR�� QRWD� LQIRUPDWLYD� GDV� QRYDV� IXQFLRQDOLGDGHV� LPSOHPHQWDGDV�� VH�
SRUYHQWXUD� H[LVWLUHP�� ,QFOXL� WDPEpP�� LPSOHPHQWDo}HV� GH� QRYDV�
IXQFLRQDOLGDGHV�UHODWLYDV�DRV�HTXLSDPHQWRV��
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&RPSDQKLD� GH� 'HVHQYROYLPHQWR� GRV� 9DOHV� GR� 6mR�
)UDQFLVFR�H�GR�3DUQDtED�
ÈUHD�GH�*HVWmR�(VWUDWpJLFD�

�������3RGHUi�VHU�UHDOL]DGR�SRU�WHOHIRQH��SRU�VLVWHPD�:HE��H�PDLO��RX�DLQGD�³RQ�VLWH´�QDV�
GHSHQGrQFLDV�GD�&RGHYDVI��VHPSUH�TXH�D�QDWXUH]D�GR�VHUYLoR�H[LJLU�D�SUHVHQoD�
GH�WpFQLFR�HVSHFLDOL]DGR��

�������6HUi�SUHVWDGR�GH�IRUPD�LQLQWHUUXSWD������YLQWH�H�TXDWUR��KRUDV�SRU�GLD�����VHWH��GLDV�
SRU�VHPDQD��LQFOXVLYH�IHULDGRV��SRU�SURILVVLRQDLV�HVSHFLDOL]DGRV�H�FHUWLILFDGRV�SHOR�
IDEULFDQWH� RX� GLVWULEXLGRU� DXWRUL]DGR� QR� %UDVLO� H� GHYHUi� FREULU� WRGR� H� TXDOTXHU�
GHIHLWR�DSUHVHQWDGR�QD�VDOD�FRIUH��LQFOXLQGR�HVFODUHFLPHQWRV�WpFQLFRV�SDUD�DMXVWHV��
UHSDURV��LQVWDODo}HV��FRQILJXUDo}HV�H�FRUUHo}HV�QHFHVViULDV��

�������&RUUHUi�SRU�FRQWD�H[FOXVLYD�GD�&RQWUDWDGD�D�UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�GHVORFDPHQWR�
GH� VHXV� WpFQLFRV� DR� ORFDO� GH� PDQXWHQomR� GRV� HTXLSDPHQWRV�� SHOD� UHWLUDGD� H�
HQWUHJD�GRV�PHVPRV��H� WRGDV�DV�GHVSHVDV�GH� WUDQVSRUWH�� IUHWH��VHJXUR�H�RXWUDV�
UHIHUHQWHV�j�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV��

��������� $� VXEVWLWXLomR� GDV� SHoDV� H� FRPSRQHQWHV� GD� VDOD�FRIUH� VHUi� HIHWXDGD�
PHGLDQWH�SUpYLD�DXWRUL]DomR�GD�(TXLSH�GH�*HVWmR�GD�*7,��VDOYR�QHFHVVLGDGH�
GH�VXEVWLWXLomR�FRP�YLVWDV�D�LPSHGLU�LQGLVSRQLELOLGDGH�LPHGLDWD�GD�VDOD��

�������'XUDQWH� R� SHUtRGR� GH� YLJrQFLD� GR� FRQWUDWR�� D� &RQWUDWDGD� GHYHUi� SURYLGHQFLDU� D�
VXEVWLWXLomR� GH� TXDOTXHU� SHoD� RX� FRPSRQHQWH� TXH� DSUHVHQWDU� SUREOHPD� GH�
GHVJDVWH�QDWXUDO�RX�GHIHLWRV�GH�IDEULFDomR��GH�DFRUGR�FRP�RV�PDQXDLV�H�QRUPDV�
WpFQLFDV� HVSHFtILFDV� GR� IDEULFDQWH�� GH� PRGR� D� HVWDU� FRPSOHWDPHQWH� IXQFLRQDO�
GHQWUR�GR�SUD]R�HVWLSXODGR�SHOD�&RGHYDVI��

��������� &DVR� RV� VHUYLoRV� GH� VXSRUWH� WpFQLFR� QmR� SRVVDP� VHU� H[HFXWDGRV� QDV�
GHSHQGrQFLDV� GD� &RGHYDVI�� R� HTXLSDPHQWR� DYDULDGR� SRGHUi� VHU� UHPRYLGR�
SDUD�R�&HQWUR�GH�$WHQGLPHQWR�GD�&RQWUDWDGD��PHGLDQWH�MXVWLILFDWLYD�SRU�HVFULWR�
UHODFLRQDQGR�RV�SUREOHPDV�DSUHVHQWDGRV��TXH�GHYHUi�VHU�GHYLGDPHQWH�DFHLWD�
SHOR�VHWRU�FRPSHWHQWH�GD�&RGHYDVI�H�FRP�DXWRUL]DomR�H[SUHVVD�GH�VDtGD�GR�
HTXLSDPHQWR��

��������� 2�HQYLR�SDUD�RV�FHQWURV�GH�VXSRUWH�WpFQLFR�HP�RXWUD�ORFDOLGDGH�QmR�H[LPH�D�
&RQWUDWDGD�GR�FXPSULPHQWR�GRV�SUD]RV�HVWDEHOHFLGRV�QRV�QtYHLV�GH�VHUYLoR�
H[LJLGRV��

�������6HQGR�QHFHVViULD�D�UHPRomR�GR�HTXLSDPHQWR��D�&RQWUDWDGD�GHYHUi�FRORFDU��VHP�
{QXV� DGLFLRQDO�� RXWUR� HTXLSDPHQWR�� FRP� FDUDFWHUtVWLFDV� LJXDLV� RX� VXSHULRUHV� DR�
UHWLUDGR�SDUD�FRQVHUWR��SDUD�R�SHUIHLWR�IXQFLRQDPHQWR�GD�VDOD�FRIUH��

�������2�HTXLSDPHQWR�UHWLUDGR�SDUD�UHSDUR�GHYHUi�VHU�GHYROYLGR�j�&RQWUDWDQWH�HP�SHUIHLWR�
IXQFLRQDPHQWR�QR�SUD]R�Pi[LPR�GH�����WULQWD��GLDV�FRUULGRV��FRQWDGRV�D�SDUWLU�GH�
VXD� UHWLUDGD�� RX� VXEVWLWXtGR� GHILQLWLYDPHQWH� SRU� HTXLSDPHQWR� TXH� GHYH� SRVVXLU�
FDUDFWHUtVWLFDV�WpFQLFDV�H�GHVHPSHQKR�LJXDLV�RX�VXSHULRUHV�DR�VXEVWLWXtGR��DOpP�
GH�VHUHP�QRYRV��GH�SULPHLUR�XVR��

�������3DUD�D�UHPRomR�GR�FRPSRQHQWH�VHUi�UHDOL]DGD�DXWRUL]DomR�GH�VDtGD�HPLWLGD�SHOD�
&RGHYDVI��D�VHU�FRQFHGLGD�DR�IXQFLRQiULR�GD�&RQWUDWDGD��IRUPDOPHQWH�LGHQWLILFDGR��

�������$� GHYROXomR� GR� HTXLSDPHQWR� UHWLUDGR� SDUD� UHSDUR� GHYHUi� VHU� FRPXQLFDGD� SRU�
HVFULWR�j�&RQWUDWDQWH��

�������� 7RGDV� DV� GHVSHVDV� LQHUHQWHV� j� UHSRVLomR� GH� FRPSRQHQWHV� H� WUDQVSRUWH�
GHVWHV� RFRUUHUmR� SRU� FRQWD� GD� &RQWUDWDGD�� QmR� FDEHQGR� j� &RGHYDVI� TXDLVTXHU�
{QXV��

����� 75$16)(5Ç1&,$�'(�7(&12/2*,$�
�������3RU� VH� WUDWDU� GH� XPD� SUHVWDomR� GH� VHUYLoR� GH� VXSRUWH� WpFQLFR� RQGH� VHUmR�

DSUHVHQWDGRV�SUREOHPDV�TXH�GHYHUmR�VHU�VROXFLRQDGRV�GH�IRUPD�HIHWLYD��KDYHUi�D�
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APRESENTAÇÃO 

A responsabilidade social de uma empresa pública exige a incorporação, às suas 

práticas comerciais e organizacionais, de princípios e valores éticos essenciais ao cumprimento 

da missão institucional que lhe é confiada pela sociedade. 

O presente Código de Conduta Ética e Integridade apresenta as condutas a serem 

adotadas pelos agentes públicos que exercem cargo em comissão, emprego ou função de 

confiança na Codevasf, que devem ser orientadas pelos princípios de respeito, de honestidade 

e de responsabilidade, compondo as regras básicas para o agir ético. 

As condutas aqui descritas deverão ser observadas como orientações de 

comportamento em situações da vida profissional ou de atos que dela decorrem. 

A Codevasf, com este Código, visa à prevenção de desvios de conduta, promovendo a 

defesa da dignidade humana, a proteção ao interesse público, a promoção do bem comum e a 

disseminação de orientações e atividades educativas, sem prejuízo da aplicação de medidas 

disciplinares cabíveis, quando tais desvios forem constatados. 

O compromisso de todos com o cumprimento das disposições presentes neste Código 

é fundamental para que a Codevasf alcance suas metas, seus objetivos e sua missão de forma 

ética e transparente. 
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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - 

Codevasf tem por finalidade o aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários e 

agroindustriais, dos recursos de água e solo das bacias hidrográficas que compõem sua área de 

atuação, diretamente ou por intermédio de entidades públicas e privadas, com a promoção do 

desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação de distritos agroindustriais e 

agropecuários, com possibilidade, para esse efeito, de coordenar ou executar, diretamente ou 

mediante contratação, obras de infraestrutura, particularmente de captação de água, para fins 

de irrigação, de construção de canais primários ou secundários, e também obras de saneamento 

básico, eletrificação e transportes, conforme plano diretor, em articulação com os órgãos 

federais competentes. 

Art. 2º A conduta dos agentes públicos da Codevasf será orientada pelo Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto nº 

1.171, de 22 de junho de 1994, pelo Código de Conduta da Alta Administração Federal, pelas 

resoluções expedidas pela Comissão de Ética Pública da Presidência da República - CEP e por 

este Código, sem prejuízo de outras normas aplicáveis. 

Art. 3º Este Código de Conduta Ética e Integridade tem por finalidade orientar os 

agentes públicos da Codevasf sobre as normas gerais de conduta, com o objetivo de: 

I - fortalecer a imagem institucional; 

II - criar ambiente adequado ao convívio social; 

III - promover a prática e a conscientização quanto aos princípios de conduta; 

IV - instituir instrumento referencial de apoio à decisão ética cotidiana; e 

V - fortalecer o agir ético. 

CAPÍTULO II 

DA CONCEITUAÇÃO 

Art. 4º Para fins deste Código, entende-se: 

I - Agente Público: todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer outro ato 

jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária, excepcional ou eventual à 

Codevasf, ainda que não remunerado, inclusive os ocupantes de cargos em comissão, funções 

de confiança ou gratificada e membros dos órgãos estatutários, ainda que estejam em gozo de 

licença ou em período de afastamento ou cedidos temporariamente para outros órgãos; 

II - Atividade de cunho político-partidário: a atividade cujo objetivo, ainda que indireto, 

seja a promoção de uma pessoa, um partido político ou uma ideologia partidária; 

III - Assédio moral: consiste na repetição deliberada de gestos, palavras (orais ou escritas) 

e/ou comportamentos, os quais expõem o agente público a situações humilhantes e 
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constrangedoras, capazes de lhes causar ofensa à personalidade, à dignidade ou à integridade 

psíquica ou física, com o objetivo de excluí-lo das suas funções ou de deteriorar o ambiente de 

trabalho; 

IV - Assédio sexual: o ato de constranger alguém, com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente público da sua condição de superior 

hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função; 

V - Clientes: pessoas físicas ou jurídicas que adquirem ou possam adquirir bens,  serviços 

ou informações produzidas pela Codevasf; 

VI - Conflito de interesses: qualquer situação gerada pelo confronto entre os interesses 

da Codevasf e os interesses particulares de seus agentes públicos, que possa vir a comprometer 

os interesses da Empresa ou influenciar de maneira imprópria o desempenho das atividades de 

seus agentes públicos; 

VII - Consciência cidadã: atuação com responsabilidade ambiental, econômica, social e 

cultural, de forma equilibrada, respeitando o direito à vida plena das gerações atuais e 

contribuindo para a preservação das futuras; 

VIII - Corrupção: qualquer ação, direta ou indireta, que consiste em autorização, 

oferecimento, promessa, solicitação, aceitação, exigência, entrega ou recebimento de vantagem 

indevida, de natureza econômica ou não, envolvendo pessoas físicas ou jurídicas, agentes 

públicos ou não, com o objetivo de que se pratique ou deixe de se praticar determinado ato; 

IX - Denúncia anônima: manifestação que chega aos canais de denúncia sem 

identificação; 

X - Dignidade humana e respeito às pessoas: valorização da vida e afirmação da 

cidadania, respeitando a integridade física e moral de todas as pessoas, as diferenças 

individuais, sociais e econômicas e a diversidade de grupos sociais, com igualdade, equidade e 

justiça; 

XI - Eficiência: executar as atividade da Empresa com presteza e rendimento funcional, 

exigindo a concretização de resultados positivos para a administração pública e o atendimento 

satisfatório das necessidades da comunidade; 

XII - Ética: valor que norteia a conduta humana no que se refere ao seu caráter, altruísmo 

e virtudes, tanto no meio social quanto institucional, de modo a determinar a melhor forma de 

agir e se comportar em sociedade; 

XIII - Fornecedores: pessoas físicas ou jurídicas que forneçam bens e serviços à 

Codevasf; 

XIV - Fraude: qualquer ação ou omissão intencional, com o objetivo de lesar ou ludibriar 

outra pessoa, capaz de resultar em perda para a vítima e/ou vantagem indevida, patrimonial ou 

não, para o autor ou terceiros, pela declaração falsa ou omissão de circunstâncias materiais com 

o intuito de levar ou induzir terceiros a erro; 

XV - Impessoalidade: prevalência do interesse público sobre os interesses particulares, 

com objetividade e imparcialidade nas decisões, ações e no uso dos recursos da Empresa; 
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XVI - Informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela relevante 

ao processo de decisão no âmbito da Codevasf, que tenha repercussão econômica ou financeira 

e que não seja de amplo conhecimento público; 

XVII - Integridade: honestidade, moralidade e probidade na realização dos compromissos 

assumidos, repudiando toda a forma de fraude e corrupção, com postura ativa diante de 

situações que não estejam de acordo com os princípios éticos assumidos; 

XVIII - Legalidade: respeito à legislação e às normas internas da Empresa;   

XIX - Moralidade: dever de não apenas cumprir a lei formalmente, mas cumprir 

substancialmente, procurando sempre o melhor resultado para a Empresa; 

XX - Nepotismo: o favorecimento de parentes em linha reta ou colateral por 

consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, nas relações de trabalho ou emprego, para 

privilegiar os laços de parentesco em detrimento da avaliação de mérito, conforme explicitado 

na tabela abaixo: 

FORMAS DE PARENTESCO 
GRAU DE PARENTESCO 

1º grau 2º grau 3º grau 

Parentes 

Consanquíneos 

Em linha 

reta 

Ascendentes 

Pais (inclusive 

madastra e 

padastro) 

Avós Bisavós 

Descendetes Filhos Netos Bisnetos 

Em linha 

colateral 
  Irmãos 

Tios e Sobrinhos 

(e seus cônjuges) 

Parentes por 

afinidade 

Em linha 

reta 

Ascendente 

Sogros (inclusive 

madastra e padastro 

do cônjuge ou 

companheiro) 

Avós do cônjuge 

ou companheiro 

Bisavós do 

cônjuge ou 

companheiro 

Descendente 

Enteados, genros e 

noras (inclusive do 

cônjuge ou 

companheiro) 

Netos (exclusivo 

do cônjuge ou 

companheiro) 

Bisnetos 

(exclusivo do 

cônjuge ou 

companheiro) 

Em linha 

colateral 
  

Cunhados (irmãos 

do cônjuge ou 

companheiro) 

Tios e sobrinhos 

do cônjuge ou 

companheiro (e 

seus cônjuges) 

Obs: O Cônjuge ou Companheiro, embora não seja considerado parente, encontra-se sujeito às vedações contidas na súmula vinculante nº 13 

do Supremo Tribunal Federal. 

XXI - Profissionalismo: desempenho profissional íntegro, assíduo, eficiente, com 

responsabilidade e zelo, comprometido com a busca da excelência no desempenho de suas 

atividades na Codevasf; 

XXII - Publicidade: trata-se da divulgação oficial do ato para o conhecimento público; 

XXIII - Reserva de identidade: a ocultação da identificação do denunciante, a pedido ou 

de ofício; e 
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XXIV - Transparência: visibilidade dos critérios que norteiam as decisões e as ações da 

Empresa, nos termos da legislação vigente, mediante comunicação clara, exata, ágil e acessível, 

observando os limites do direito à confidencialidade. 

CAPÍTULO III 

DOS PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS 

Art. 5º A conduta dos agentes públicos da Codevasf será orientada por este Código, pelo 

cumprimento dos normativos vigentes, da lei de criação da Empresa, do seu Estatuto Social e 

Regimento Interno, e da legislação aplicável, observados princípios e valores essenciais na 

atuação da Empresa. 

Art. 6º São Princípios Éticos na Codevasf: 

I - a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

II - o reconhecimento da probidade, da integridade corporativa e da lealdade como valores 

intrínsecos ao exercício das atividades profissional e organizacional; 

III -  a garantia da liberdade de expressão e de acesso à informação; 

IV - o respeito às diferenças individuais e consequente eliminação de qualquer forma de 

discriminação em função de etnia, nacionalidade, gênero, crença religiosa, convicção política, 

origem, classe social, linguística, orientação sexual, idade ou capacidade física; 

V - a proteção ao meio ambiente, a otimização do trabalho, a cooperação e o combate ao 

desperdício dos recursos públicos; e 

VI - a defesa da dignidade humana, a proteção ao interesse público e a promoção do bem 

comum. 

Art. 7º São Valores Éticos na Codevasf: 

I - a ética; 

II - a dignidade humana e o respeito às pessoas; 

III - a integridade; 

IV - a consciência cidadã; 

V - a transparência; 

VI - a honestidade;  

VII - a discrição;  

VIII - a cordialidade e urbanidade; 

IX - a boa-fé e o decoro; e 

X - o zelo permanente pela imagem e integridade institucional. 
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CAPÍTULO IV 

DA CONDUTA ÉTICA 

Art. 8º A Codevasf possuirá Comissão de Ética encarregada de orientar e aconselhar 

quanto a ética profissional de seus agentes públicos, no tratamento com as pessoas e com o 

patrimônio público, competindo-lhe conhecer as condutas e procedimentos passíveis de 

censura. 

Art. 9º Os princípios e valores éticos contidos neste Código, em leis, decretos, políticas 

e normativos internos deverão ser considerados no exercício das atividades profissionais. 

Seção I 

Do Ambiente de Trabalho 

Art. 10. Pelas características das atividades realizadas pela Empresa, exige-se prontidão 

e atenção especial em relação às condições do ambiente de trabalho em que são desenvolvidas, 

sendo necessário aos agentes públicos da Codevasf:  

I -  zelar pela defesa da vida, pela integridade física e segurança própria, das pessoas com 

quem se relacionam e das instalações utilizadas; 

II - não movimentar ou retirar do lugar próprio qualquer documento ou objeto pertencente 

a Empresa, sem prévia autorização da autoridade competente;  

III - respeitar as normas de segurança do trabalho na realização das atividades diárias, 

fazendo o uso de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual – EPI disponibilizados pela 

Empresa, quando necessário;  

IV - respeitar e zelar pelo fiel cumprimento das normas legais e regulamentares, internas 

e externas; 

V - preservar o meio ambiente, observando e difundindo os normativos ambientais; 

VI - não portar armas nos locais de trabalho, quando estas não forem necessárias para as 

atividades que executa; 

VII - não praticar atividades comerciais de compra e venda, oferta de serviços ou 

propaganda nas dependências da Empresa, ainda que fora do horário de expediente, sem prévia 

autorização; 

VIII - não praticar jogos de azar nas dependências da Empresa; 

IX - não consumir, distribuir, comprar ou vender substâncias entorpecentes, mesmo que 

lícitas, nas dependências da Codevasf ou estar sob o efeito destas substâncias durante a jornada 

de trabalho; e 

X - não fumar no ambiente de trabalho, exceto nas áreas definidas para este fim, quando 

houver. 

Parágrafo único. O consumo moderado de bebidas alcóolicas é permitido em ocasiões 

oficiais de festividades e comemorações realizadas pela Codevasf. 
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Seção II 

Do Convívio no Ambiente de Trabalho 

Art. 11. O convívio no ambiente de trabalho deverá ser alicerçado na cordialidade, no 

respeito mútuo, na equidade, no bem-estar, na segurança de todos, na colaboração, no espírito 

de equipe e na busca de um objetivo comum, independentemente da posição hierárquica, 

emprego, cargo em comissão ou função de confiança. 

Art. 12. Constituem condutas a serem observadas pelo agente público da Codevasf: 

I - contribuir para um ambiente de trabalho livre de ofensas, difamação, exploração, 

discriminação, repressão, intimidação, assédio e todo e qualquer tipo de violência; 

II - compartilhar com os demais colegas os conhecimentos e as informações necessárias 

ao exercício das atividades próprias da Empresa, respeitadas as normas relativas ao sigilo; 

III - dispensar a outros agentes públicos, ainda que licenciados ou aposentados, assim 

como os de outros órgãos públicos, o mesmo tratamento conferido ao público em geral, quando 

estes demandarem serviços da Codevasf; 

IV - não permitir que interesses de ordem pessoal, simpatias ou antipatias interfiram no 

trato com colegas, público em geral e no andamento dos trabalhos; 

V - não prejudicar deliberadamente, no ambiente de trabalho ou fora dele, por qualquer 

meio, a imagem da Empresa ou a reputação de seus agentes públicos; 

VI - zelar pela correta utilização de recursos materiais, equipamentos, serviços 

contratados e veículos oficiais, da Empresa ou de prestadores de serviço, colocados à sua 

disposição; 

VII - respeitar a hierarquia, porém sem nenhum temor de denunciar qualquer ilegalidade 

ou abuso de poder;  

VIII - resistir às pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros 

que visem obter quaisquer favores ou vantagens indevidas;  

IX - denunciar atos decorrentes de ações imorais, ilegais ou antiéticas; 

X - ser assíduo e se apresentar com vestimentas adequadas ao local de trabalho;  

XI - solicitar autorização prévia a chefia imediata para ausentar-se durante o expediente 

e evitar faltar ao trabalho sem motivo que o justifique; e 

XII - promover o Código de Conduta Ética e Integridade, com ampla divulgação aos 

empregados e demais agentes públicos e privados com quem a Empresa mantém relações de 

negócio, mediante ações de comunicação e educação.  

Art. 13. O agente público que coordenar, supervisionar ou chefiar outros agentes 

públicos na Codevasf deverá: 

I - agir de forma clara e inequívoca, primando pela moralidade e pelo profissionalismo; 

II - promover ambiente de trabalho harmonioso, cooperativo, participativo, motivador e 

produtivo; 
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III - agir com urbanidade e respeito, tratando as questões individuais com discrição; e 

IV - abster-se de conduta que possa caracterizar preconceito, discriminação, 

constrangimento, assédio de qualquer natureza, desqualificação pública ou pessoal, ofensa ou 

ameaça, a terceiros ou a outros agentes públicos. 

Art. 14. Será vedado ao agente público da Codevasf praticar ou compactuar com atos de 

assédio moral ou sexual na Empresa. 

Seção III 

Da Execução das Atividades 

Art. 15. O agente público da Codevasf deverá agir de forma objetiva e técnica, com 

urbanidade e clareza, mantendo conduta moderada e independência profissional, aplicando a 

legislação em vigor e os normativos internos, em todo seu conjunto, sem se deixar intimidar 

por interferências ou pressões de qualquer ordem na execução das atividades que lhe forem 

atribuídas. 

Parágrafo único. As decisões estratégicas tomadas pelos agentes públicos deverão se 

basear em análise de risco, quando disponível, visando a sustentabilidade e a viabilidade das 

ações da Empresa. 

Art. 16. É dever do agente público da Codevasf abster-se de atuar em processos 

administrativos, participar de comissão de licitação, comissão ou banca de concurso ou da 

tomada de decisão, quando haja interesse próprio ou de seu cônjuge ou companheiro, parente 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, amigo íntimo, inimigo 

notório, credor ou devedor. 

Art. 17. Na análise de processos administrativos de qualquer natureza, o agente público 

da Codevasf deverá agir de forma imparcial, diligente e tempestivo, buscando a veracidade dos 

fatos, controlando e cumprindo os prazos. 

Art. 18. Quando participar de procedimentos correcionais, o agente público da Codevasf 

deverá agir de forma objetiva e imparcial, com discrição e cordialidade, buscando a veracidade 

dos fatos, assegurando aos envolvidos o direito ao contraditório e à ampla defesa e 

resguardando o sigilo das informações. 

Seção IV 

Do Uso da Autoridade do Cargo, Função ou Emprego 

Art. 19. É vedado ao agente público da Codevasf: 

I - exercer ou permitir o uso de seu cargo em comissão, função de confiança ou 

gratificada, e emprego com finalidade estranha ao interesse público, ainda que observadas as 

formalidades legais. 

II - utilizar ou permitir o uso do seu cargo em comissão, função de confiança ou 

gratificada, emprego, ou do nome da Codevasf para a promoção de opinião, produto, serviço 

ou empresa própria ou de terceiros; 
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Parágrafo único. A citação do cargo em comissão, função de confiança ou gratificada, 

emprego e a emissão de opiniões somente serão permitidas em documentos curriculares, em 

aulas, palestras e livros, ou em qualquer outra forma de publicação, desde que fique registrado 

que não refletem o posicionamento da Empresa. 

Seção V 

Da Promoção da Igualdade e Respeito à Diversidade 

Art. 20. Os agentes públicos da Codevasf, a fim de promover a igualdade e o respeito à 

diversidade, deverão: 

I - abster-se de emitir opinião ou de adotar práticas que demonstrem preconceito de 

origem, raça, sexo, cor, idade, gênero, credo e quaisquer outras formas de discriminação ou que 

possam perturbar o ambiente de trabalho ou causar constrangimento aos demais agentes 

públicos; e 

II - repudiar toda e qualquer forma de preconceito e discriminação, denunciando os 

eventuais casos vivenciados ou testemunhados. 

Seção VI 

Do Relacionamento com o Público 

Art. 21. Nas relações estabelecidas com públicos diversos, o agente público da Codevasf 

deverá apresentar conduta equilibrada e isenta, não participando de transações ou atividades 

que possam comprometer a sua dignidade profissional ou desabonar a sua imagem pública, bem 

como a da Empresa. 

Parágrafo único. O exercício da função pública deverá ser profissional e se integrar à vida 

particular de cada agente público, de forma que os fatos e atos verificados na conduta cotidiana 

da vida privada do agente público poderão influenciar no conceito de sua vida funcional, desde 

que tenham correlação com sua atividade profissional. 

Art. 22. O agente público da Codevasf deverá pautar o seu comportamento consoante as 

seguintes diretrizes: 

I - respeito aos valores, às necessidades públicas e às boas práticas da comunidade, 

contribuindo para a construção e consolidação de consciência cidadã no relacionamento com a 

sociedade em geral; 

II - respeito às regras protocolares, às competências e à coordenação estabelecida em 

operação ou evento no relacionamento com autoridades públicas nacionais e estrangeiras; 

III - observância às normas e à posição oficial da Empresa no relacionamento com a 

imprensa, quando se manifestar em nome da Codevasf, tendo o cuidado de não expressar 

opiniões contra a honra e o desempenho funcional de outro agente público; 

IV - comunicação entre agentes públicos da Codevasf e a imprensa, mediante prévia 

autorização da Empresa; 

V - portar-se com urbanidade e cortesia; e 
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VI - profissionalismo, impessoalidade, publicidade e transparência, com atenção especial 

quanto aos aspectos legais e contratuais envolvidos, resguardando-se de eventuais práticas 

desleais ou ilegais de terceiros ao relacionar-se com fornecedores ou prestadores de serviços. 

Art. 23. O atendimento ao público deverá ser realizado com agilidade, presteza, 

qualidade, urbanidade e respeito, fornecendo informações claras e confiáveis, devendo o agente 

público atuar de modo a harmonizar as relações entre o cidadão e a Codevasf. 

Parágrafo único. Durante o atendimento, o agente público da Codevasf deverá adotar, 

entre outras, as seguintes condutas: 

I - evitar interrupções por razões alheias ao atendimento; 

II - ser claro em seus posicionamentos e opiniões, mantendo a discrição, com vistas a 

motivar respeito e confiança do público em geral; 

III - agir com profissionalismo em situações de conflito, procurando manter o controle 

emocional; e 

IV - orientar e encaminhar corretamente o cidadão quando o atendimento precisar ser 

realizado por outra unidade ou órgão. 

Seção VII 

Do Relacionamento com Clientes e Fornecedores 

Art. 24. No relacionamento com clientes e fornecedores, são condutas esperadas dos 

agentes públicos da Codevasf:  

I - colaborar com as condições adequadas para que fornecedores desempenhem suas 

atividades de forma apropriada;  

II - visitar ou reunir-se com clientes ou fornecedores, mediante autorização do superior 

hierárquico, seja por motivos de ordem técnica ou comercial, acompanhados de pelo menos 

mais um empregado da Empresa; 

III - conduzir as reuniões do processo de contratação ou negociação, formalmente, com 

registro em ata e sempre na presença de, no mínimo, 2 (dois) agentes públicos da Codevasf;  

IV - não prestar qualquer tipo de assessoramento ou auxílio profissional a clientes ou 

fornecedores, exceto quando previsto em contrato ou expressamente autorizado pela autoridade 

competente;  

V - comunicar ao superior hierárquico condutas ou comportamentos inadequados por 

parte de clientes ou fornecedores;  

VI - observar estritamente as condições contratuais; e 

VII - orientar clientes e fornecedores em relação à observância deste Código e demais 

normativos internos, no que for aplicável. 
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Art. 25. Nos processos de contratação de bens e serviços, o agente público da Codevasf 

deve atuar com isonomia, cumprindo as normas internas e externas, sem favorecer ou prejudicar 

qualquer concorrente. 

Seção VIII 

Das Publicações e Autoria de Iniciativas e Trabalhos 

Art. 26. O agente público deverá assumir a execução e autoria de seus trabalhos. 

Art. 27. A divulgação ou publicação de dados, programas de computador, metodologias 

de trabalho ou informações produzidas no exercício das atividades da Empresa ou na 

participação em projetos institucionais, inclusive aqueles desenvolvidos em parceria com outros 

órgãos, deverão ser previamente autorizadas, ressalvadas as situações de interesse institucional. 

Art. 28. O agente público da Codevasf, que na elaboração de documentos citar trechos 

de obras protegidas por leis de direitos autorais ou de propriedade intelectual, deverá indicar a 

sua autoria e origem. 

Art. 29. O agente público da Codevasf deverá respeitar a autoria de iniciativas, trabalhos 

ou soluções de problemas apresentados por outros agentes públicos, conferindo-lhes os 

respectivos créditos. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à reprodução parcial ou integral de 

textos produzidos para a Codevasf em despachos, processos administrativos, pareceres e 

documentos assemelhados. 

Seção IX 

Do Sigilo das Informações 

Art. 30. O agente público da Codevasf deverá adotar as seguintes condutas:  

I - guardar sigilo sobre as informações a que tiver acesso ou conhecimento em função de 

suas atribuições, preservando o sigilo de acordo com as normas vigentes na Empresa; 

II - não divulgar, repassar ou comentar informações privilegiadas ou relativas a atos ou 

fatos relevantes, com repercussão econômica e/ou financeira e que não tenham sido tornados 

públicos;  

III - respeitar o sigilo profissional; e 

IV - guardar segredo sobre as informações pessoais de qualquer outro agente público da 

Codevasf às quais tenham acesso em razão de cargo em comissão, função de confiança ou 

gratificada e/ou atividade desenvolvida, excetuando-se as situações previstas em lei. 

Seção X 

Da Segurança das Informações 

Art. 31. Constituem condutas a serem adotadas pelo agente público da Codevasf: 
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I - observar os protocolos de segurança relacionados com a utilização de sistemas de 

Tecnologia da Informação - TI e equipamentos; 

II - não compartilhar senhas, ou permitir o acesso ou uso não autorizado dos sistemas de 

TI;  

III - comunicar ao seu superior hierárquico ou à autoridade competente: 

a) o desaparecimento ou a suspeita de perda de informação e/ou de equipamentos que 

contenham informações pessoais ou privilegiadas;  

b) qualquer forma de manipulação indevida ou desvio do uso de informação por outro 

agente público; e 

c) situações de vulnerabilidade ou fragilidade de seu conhecimento e que coloque as 

informações sob o risco de serem violadas ou acessadas por pessoas não autorizadas. 

IV - não alterar ou destruir documentos originais de valor probatório, mantendo-os em 

arquivo pelos prazos definidos por normativo interno e pela legislação aplicada. 

Seção XI 

Do Uso da Rede Corporativa e dos Meios Digitais 

Art. 32. Será vedado aos agentes públicos da Codevasf o uso dos recursos de hardware e 

software disponibilizados pela Empresa para:  

I - fazer uso particular em atividades comerciais de compra e venda, oferta de serviços ou 

propaganda;  

II - obter, armazenar, utilizar ou repassar material que viole leis de direitos autorais ou de 

propriedade intelectual;  

III - obter, armazenar, utilizar ou repassar material que tenha conteúdo pornográfico, de 

exploração sexual, racista, homofóbico, sexista, político-partidário, contra a liberdade religiosa 

ou que atente contra a diversidade;  

IV - usar do anonimato para envio de mensagens ou postagem de conteúdos que 

contrariem os interesses da Empresa, resguardados os casos previstos neste Código;  

V - enviar mensagens ofensivas por meio de correio eletrônico corporativo; 

VI - obter ou propagar intencionalmente vírus e similares;  

VII - tentar invadir, violar sistemas ou controles de segurança;  

VIII - fornecer ou utilizar senhas de terceiros para obter acesso a sistemas ou 

computadores;  

IX - enviar, transmitir, distribuir, disponibilizar ou armazenar na internet ou em outros 

meios digitais, informações, dados, segredos comerciais, financeiros ou tecnológicos ou 

quaisquer outras informações pertencentes à Codevasf, salvo se expressamente autorizado pelo 

gestor da respectiva informação; 

X - utilizar a rede corporativa e os meios digitais disponibilizados pela Empresa para 

acessar serviços de telefonia via internet que não sejam autorizados pela Codevasf; e 
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XI - praticar atividades de caráter político-partidário, religioso, de autoajuda e para a 

propagação de “correntes”.  

Art. 33. O uso dos recursos de hardware e software disponibilizados pela Empresa 

poderá ocorrer para fins particulares, desde que não prejudique ou atente contra:  

I - a legislação;  

II - a imagem e reputação da Empresa ou de sua força de trabalho;  

III - a imagem de terceiros;  

IV - as atividades ou processos de trabalho da Empresa; e 

V - a segurança das informações e dos recursos corporativos. 

Seção XII 

Da Participação em Eventos 

Art. 34. As despesas relacionadas à participação de agente público da Codevasf em 

eventos como seminários, congressos, palestras, visitas e reuniões técnicas, no Brasil ou no 

exterior, que guardem correlação com as atribuições de seu cargo em comissão, emprego ou 

função de confiança ou gratificada, ou que sejam de interesse da Codevasf deverão ser 

custeadas, preferencialmente, pela Empresa. 

§1º As despesas relativas a transporte, alimentação, hospedagem e inscrição do agente 

público, excepcionalmente, poderão ser custeadas pela instituição promotora do evento, no todo 

ou em parte, sendo vedado o recebimento de remuneração, se esta for: 

a) organismo internacional do qual o Brasil faça parte; 

b) governo estrangeiro e suas instituições; 

c) instituição acadêmica, científica e cultural; ou 

d) empresa, entidade ou associação de classe que não esteja sob a jurisdição regulatória 

da Codevasf, ou que possa ser beneficiária de decisão da qual participe o agente 

público, seja individual ou coletivamente. 

§2º O agente público da Codevasf poderá aceitar descontos de transporte, hospedagem 

e refeição, bem como de taxas de inscrição, desde que não sejam  em benefício pessoal. 

Art. 35. A prestação de contas de afastamentos custeados com recursos públicos 

(passagens, diárias, hospedagem, dentre outros) será, obrigatoriamente, realizada pelo agente 

público da Codevasf nos prazos e formas determinados pelos normativos vigentes. 

Seção XIII 

Do Recebimento de Presentes e Outros Benefícios 

Art. 36. O agente público da Codevasf não poderá exigir, aceitar, solicitar ou receber 

presente de qualquer valor ou qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, 
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doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, quando o 

ofertante for pessoa, empresa ou entidade que:  

I - tiver interesse pessoal, profissional ou empresarial em decisão que possa ser tomada 

pelo agente público, individual ou coletivamente; 

II - mantiver relação comercial com a Codevasf; ou 

III - representar o interesse de terceiros, como procurador ou preposto, de pessoas, 

empresas ou entidades compreendidas nos incisos I e II. 

§1º O recebimento de presentes será permitido nas seguintes situações: 

I - em razão de laços de parentesco ou amizade, desde que o seu custo seja arcado pelo 

próprio ofertante, e não por pessoa, empresa ou entidade que se enquadre em qualquer das 

hipóteses previstas nos incisos de I a III do art. 36; e 

II - quando ofertados por autoridades estrangeiras, nos casos protocolares em que houver 

reciprocidade ou em razão do exercício de funções diplomáticas. 

§2º Nos casos em que o presente não possa, por qualquer razão, ser recusado ou 

devolvido sem ônus para o agente público, o fato deverá ser comunicado por escrito à chefia da 

unidade orgânica de sua lotação e o material entregue à unidade responsável pelas atividades 

de patrimônio e almoxarifado que providenciará a emissão de recibo e os devidos registros e 

destinações legais. 

§3º Para fins deste Código, não são caracterizados como presente: 

I - prêmio em dinheiro ou bens concedidos ao agente público por entidade acadêmica, 

científica ou cultural, em reconhecimento por sua contribuição de caráter intelectual; 

II - prêmio concedido em razão de concurso de acesso público a trabalho de natureza 

acadêmica, científica, tecnológica ou cultural; e 

III - bolsa de estudos vinculada ao aperfeiçoamento profissional ou técnico do agente 

público, desde que o patrocinador não tenha interesse em decisão que possa ser tomada pelo 

agente público, em razão do cargo em comissão, função de confiança ou gratificada ou emprego 

que exerce. 

Art. 37. O agente público da Codevasf poderá aceitar brindes desde que: 

I - não tenham valor comercial ou sejam distribuídos por entidade de qualquer natureza a 

título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de eventos ou datas 

comemorativas de caráter histórico ou cultural, desde que não ultrapassem o valor unitário de 

R$ 100,00 (cem reais), conforme estabelecido na Resolução nº 3, de 23/11/2000, elaborada pela 

Comissão de Ética Pública, da Casa Civil, Subchefia para Assuntos Jurídicos, que trata das 

regras sobre o tratamento de presentes e brindes aplicáveis às autoridades públicas abrangidas 

pelo Código de Conduta da Alta Administração Federal; 

II - tenham periodicidade de distribuição não inferior a 12 (doze) meses; e 
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III - sejam de caráter geral ou que não se destinem exclusivamente a um determinado 

agente público da Codevasf. 

§1º Caso o valor do brinde ultrapasse o valor previsto no inciso I do art. 37, ele será 

tratado como presente, e será aplicado o disposto no artigo 36. 

§2º O agente público não deverá vincular o uso do brinde, ainda que recebido a título 

de propaganda, à imagem institucional da Codevasf e de seus agentes públicos no exercício de 

suas atribuições. 

Seção XIV 

Do Conflito de Interesses 

Art. 38. Com vistas a prevenir ou impedir possível conflito de interesses, o agente 

público da Codevasf não deverá: 

I - envolver-se direta ou indiretamente em qualquer atividade que seja conflitante com os 

interesses da Codevasf;  

II - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiros, 

obtida em razão das atividades exercidas;  

III - exercer atividade que implique na prestação de serviços ou na manutenção da relação 

de negócio com pessoa física ou jurídica, que tenha interesse em decisão da qual participa, seja 

individual ou coletivamente, ou da unidade orgânica de sua lotação; 

IV - desempenhar, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja 

incompatível com as atribuições do cargo em comissão, da função de confiança ou gratificada, 

ou do emprego que exerce;  

V - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou 

intermediário de interesses privados na Codevasf;  

VI - praticar ato em benefício de pessoa jurídica da qual ele participe, ou seu cônjuge, 

companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

e que possa ser por ele beneficiada ou influenciada em seus atos de gestão; e 

VII - prestar serviços, ainda que eventuais, à empresa cuja atividade seja controlada ou 

fiscalizada pela Codevasf.  

Art. 39. O agente público da Codevasf, em casos de dúvidas, deverá consultar a 

Comissão de Ética da Codevasf ou a Comissão de Ética Pública sobre a existência de conflito 

de interesses e pedido de autorização para o exercício de atividade privada, observada a 

legislação vigente 

Parágrafo único. A consulta citada no caput também será aplicada aos agentes públicos 

da Codevasf em gozo de licença para tratar de interesses particulares. 
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Seção XV 

Da Fraude e Corrupção 

Art. 40. Com vistas a evitar a ocorrência de fraude e/ou corrupção, é vedado aos agentes 

públicos da Codevasf: 

I - insinuar, prometer, oferecer, pagar ou dar, direta ou indiretamente, vantagem a agente 

público, nacional ou estrangeiro, ou a pessoa a ele relacionada;  

II - solicitar, aceitar ou receber, direta ou indiretamente, suborno, propina ou qualquer 

vantagem indevida ou promessa de tal vantagem em razão de função pública exercida; e 

III - aceitar qualquer tipo de cortesia, transporte ou hospedagem de empresa que possa 

participar de processo licitatório ou de outra forma de aquisição de bens e serviços, exceto 

quando legalmente previsto; 

Art. 41. Os agentes públicos da Codevasf deverão denunciar qualquer situação de fraude 

ou corrupção que tiverem conhecimento, sob qualquer forma, direta ou indiretamente, que 

envolva ou não valores monetários. 

Parágrafo único. Os agentes públicos deverão estabelecer diligências administrativas com 

vistas à prevenção de fraude e corrupção nos acordos e contratos firmados com terceiros, sendo, 

ainda, que resultados e constatações em desvio aos ditames deste código e ao cumprimento de 

normativos da Empresa deverão ser encaminhados para conhecimento da Secretaria de 

Integridade, Riscos e Controles Internos – PR/SRC. 

Seção XVI 

Do Nepotismo 

Art. 42.  Será vedado aos agentes públicos da Codevasf:  

I - nomear, designar, contratar ou influenciar, direta ou indiretamente, na contratação de 

pessoa física ou jurídica cujo administrador ou sócio com poder de direção seja parente 

consanguíneo ou por afinidade de: 

a) qualquer agente público que exerça função de confiança em unidade orgânica da 

Empresa responsável por demandar aquisições ou contratações e realizar 

procedimentos licitatórios, inclusive de dispensa ou inexigibilidade de licitação; e 

b) agente público da Codevasf responsável pela autorização da contratação e/ou pela 

assinatura do contrato.  

II - realizar nomeações ou designações recíprocas entre as unidades orgânicas da 

Codevasf, mediante ajustes recíprocos caracterizando tal prática como nepotismo cruzado. 

Seção XVII 

Das Atividades Políticas e Religiosas 

Art. 43. Em relação às atividades políticas e religiosas será vedado aos agentes públicos 

da Codevasf: 
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I - promover ou participar de atividades político-partidárias ou religiosas durante o 

expediente e no local de trabalho ou fazer uso dos recursos da Codevasf com esta finalidade, 

ou mesmo associá-la à sua imagem;  

II - realizar qualquer tipo de propaganda político-partidária ou religiosa nas dependências 

da Codevasf. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, a realização de atividades religiosas poderão 

ser autorizadas pela Empresa. 

CAPÍTULO V 

DAS VIOLAÇÕES AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE 

Art. 44. As condutas que possam configurar violação a este Código serão apuradas, de 

ofício ou em razão de denúncia fundamentada, pela Comissão de Ética Codevasf, nos termos 

do seu Regimento Interno, que poderá ensejar: 

I - na aplicação da pena de censura ética; ou  

II - na recomendação para se adotar a conduta adequada. 

Parágrafo único. Se a conclusão for pela existência de falta ética, além das providências 

previstas neste Código, no Código de Conduta da Alta Administração Federal e no Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, a Comissão de Ética 

da Codevasf tomará as seguintes providências, no que couber: 

I - sugerir à autoridade hierarquicamente superior ao agente público na Codevasf a sua 

exoneração, se ocupante de cargo em comissão ou função de confiança ou gratificada, ou a 

devolução ao órgão de origem, se agente público cedido de outro órgão; 

II - encaminhar o processo de apuração a Controladoria-Geral da União - CGU ou, 

conforme o caso, a outra unidade do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, para 

exame de eventuais transgressões disciplinares; e 

III - recomendar a abertura de processo administrativo próprio, em caso de indícios de 

infração disciplinar. 

Art. 45. As condutas que possam configurar violações disciplinares, ou a este Código, 

serão encaminhadas à Ouvidoria da Codevasf – CONSAD/OUV, para fins de registro, e à 

Corregedoria da Codevasf - PR/COR para providências quanto à apuração disciplinar. 

Art. 46. A Comissão de Ética da Codevasf não poderá deixar de proferir decisão sobre 

matéria de sua competência, alegando omissão por parte deste Código, do Código de Conduta 

da Alta Administração Federal ou do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 

do Poder Executivo Federal. 

Parágrafo único. Caso ocorra a omissão prevista no art. 46, esta será resolvida por 

analogia e invocação aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 
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Art. 47. A Comissão de Ética da Codevasf em casos de dúvida quanto à legalidade de 

suas decisões deverá ouvir, previamente, a Assessoria Jurídica da Codevasf. 

Art. 48. A Comissão de Ética de Codevasf comunicará à Comissão de Ética Pública as 

situações que possam configurar descumprimento do Código de Conduta da Alta 

Administração Federal. 

CAPÍTULO VI 

DAS DENÚNCIAS 

Seção I 

Dos Canais de Comunicação e Denúncia 

Art. 49. Os agentes públicos da Codevasf que testemunharem, tomarem conhecimento 

ou sofrerem com alguma conduta que configure descumprimento às orientações deste Código 

deverão comunicar ou denunciar o fato aos superiores hierárquicos, à Ouvidoria e/ou à 

Comissão de Ética da Codevasf, com a utilização dos seguintes canais: 

I - Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br; e 

II - Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br ou pela intranet 

http://srv122/etica/.  

Parágrafo único. Ao comunicante ou denunciante será assegurado a confidencialidade do 

fato relatado. 

Art. 50. A Codevasf acolherá a comunicação ou denúncia de desvio de conduta ou de 

indícios de desvio de conduta feita de boa-fé, e não admitirá retaliações ou punições contra 

quaisquer pessoas que apresentem essa comunicação ou denúncia. 

§1º Os empregados que causarem retaliações ou punições ao comunicante ou 

denunciante, se identificados, poderão sofrer sanção disciplinar. 

§2º Qualquer pessoa física ou entidade regularmente constituída é parte legítima para 

formular denúncia sobre violações a este Código à Ouvidoria e/ou à Comissão de Ética da 

Codevasf. 

Seção II 

Do Tratamento das Denúncias  

Art. 51. A Codevasf garantirá o anonimato do denunciante por prazo indeterminado e a 

confidencialidade do processo de investigação e de apuração de responsabilidades, até a 

publicação da decisão administrativa definitiva.  

§1º Os processos instaurados para apuração de prática em desrespeito ao presente 

Código e às normas éticas serão considerados “reservados”, conforme legislação específica, até 

que sejam concluídos. 
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§2º A Ouvidoria e/ou Comissão de Ética da Codevasf, depois de concluído o processo 

apuratório, providenciará(ão) o desentranhamento dos documentos dos autos, mantendo-os 

lacrados e protegidos de forma a resguardar o devido sigilo. 

§3º A qualquer pessoa que esteja sendo investigada será assegurado o direito de saber 

o que lhe está sendo imputado, de conhecer o teor da acusação e de ter vista aos autos, no recinto 

da Comissão de Ética da Codevasf, mesmo que ainda não tenha sido notificada da existência 

do procedimento investigatório, como também de obter cópia dos autos e de certidão do seu 

teor, ressalvado o disposto no artigo 52. 

Art. 52. Ao denunciante, sempre que solicitado, será garantido o acesso restrito à sua 

identidade e às demais informações pessoais constantes das denúncias.  

§1º Nos casos em que for adotado reserva de identidade, a Codevasf deverá encaminhar 

a denúncia aos órgãos de apuração sem o nome do denunciante.  

§2º Nos casos de adoção de reserva de identidade em que a identificação do denunciante 

for indispensável à apuração dos fatos e houver justificativa formal, o nome do denunciante 

será encaminhado ao órgão de apuração, que ficará responsável por restringir o acesso à 

identidade do denunciante a terceiros.  

§3º A restrição de acesso estabelecida no caput deste dispositivo não se aplica caso se 

configure denúncia caluniosa ou flagrante má-fé por parte do denunciante.  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. O agente público da Codevasf poderá consultar a Comissão de Ética da 

Codevasf, em caso de dúvida quanto à aplicação deste Código e em situações que possam 

configurar desvio de conduta. 

Art. 54. A Comissão de Ética da Codevasf será responsável por garantir a aplicação deste 

Código. 

Art. 55. A Comissão de Ética da Codevasf deverá propor atualizações a este Código, a 

cada 3 (três) anos, devendo ser aprovado pelo Conselho de Administração da Codevasf – 

Consad. 

Parágrafo único. Após a revisão do Código, deverá ser dada ampla publicidade aos 

empregados e demais agentes públicos e privados que mantêm relações de negócio com a 

Empresa. 

Art. 56. Os agentes públicos da Codevasf deverão cumprir o estabelecido neste Código, 

consoante a assinatura do “Termo de Adesão ao Código de Ética e Integridade da Codevasf” - 

Anexo I, que poderá ser realizada eletronicamente, por meio de link disponibilizado na intranet 

da Codevasf no ato de posse, investidura em função pública ou celebração de contrato de 

trabalho, devendo a renovação do temo de ciência ocorrer a cada alteração deste Código. 
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§1º A posse em cargo ou função pública que submeta o agente público da Codevasf às 

normas do Código de Conduta da Alta Administração Federal deverá ser precedida de consulta 

à Comissão de Ética Pública, acerca de alguma situação que possa suscitar conflito de 

interesses. 

§2º A Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico – AA, com o auxílio da 

Comissão de Ética da Codevasf, adotará as medidas necessárias ao cumprimento do disposto 

no §2º. 

Art. 57. A Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico – AA, com o auxílio da 

Comissão de Ética da Codevasf, será responsável pela promoção de treinamento, no mínimo 

uma vez ao ano, sobre o Código de Conduta Ética e Integridade para todos os agentes públicos 

da Codevasf, conforme disposto na legislação. 

Art. 58. Os contratos, convênios e instrumentos congêneres conterão cláusulas 

específicas que imponham a obrigação aos contratados/convenentes e assemelhados de 

assinarem o “Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf” – 

Anexo II.  

§1º O Termo previsto no caput deste artigo deverá ser anexado ao processo relativo ao 

instrumento firmado. 

§2º Os termos aditivos dos contratos, convênios e instrumentos congêneres, celebrados 

após a aprovação deste Código, deverão incluir cláusulas específicas que contenham as 

obrigações a que se refere o caput. 

§3º O descumprimento deste Código por empregado de empresa contratada pela 

Codevasf deverá ser comunicado formalmente ao representante legal da contratada. 

Art. 59. Os editais de concursos ou de processos seletivos para contratação de 

empregados pela Codevasf deverão fazer expressa referência a este Código como conteúdo 

programático do concurso ou do processo seletivo.  

Art. 60. No processo de ambientação de novos empregados, a Codevasf promoverá 

ampla divulgação deste Código. 

Art. 61. Os processos de apuração de violações a este Código estão sujeitos à Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, e ao Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, quanto ao 

acesso das informações neles contidas, e observarão as formalidades exigidas pelo Decreto nº 

6.029, de 1º fevereiro de 2007, e pela Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, Lei nº 9.784, de 29 

de janeiro de 1999, Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e pela Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 62. O presente Código de Conduta Ética e Integridade entra em vigor na data de sua 

aprovação pelo Conselho de Administração. 

Art. 63. As dúvidas de interpretação quanto ao mérito técnico e operacional serão 

dirimidas pela Comissão de Ética da Codevasf e pela Secretaria de Gestão de Integridade, 
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Riscos e Controles Internos – PR/SRC de acordo com a sua competência, quanto ao mérito 

redacional pela Área de Gestão Estratégica - AE e quanto ao mérito jurídico pela Assessoria 

Jurídica - PR/AJ. 

Art. 64. Orientações técnicas quanto à condução do Programa e do Plano de Integridade 

da Codevasf poderão ser obtidas na Secretaria de Gestão de Integridade, Riscos e Controles 

Internos – PR/SRC. 

Art. 65. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Ética de Codevasf. 
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ANEXO I - Termo de Adesão ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf 

 

Nome do agente público: 

Cargo/ Emprego/ Função: 

Cadastro nº: 

Área ou Superintendência Regional/Unidade de Lotação: 

Declaro que li e estou ciente e de acordo com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf e comprometo-me a respeitá-las e cumpri-

las integralmente. 

Compreendo que o presente Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf reflete o 

compromisso com a dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais 

que devem nortear o agente público, seja no exercício do cargo em comissão, função de 

confiança ou gratificada ou emprego, ou fora dele. E, ainda, que seus atos, comportamentos e 

atitudes devem ser direcionados para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos. 

Assumo, também, a responsabilidade de denunciar à Ouvidoria e/ou Comissão de Ética da 

Codevasf, qualquer comportamento ou situação que esteja em desacordo com as disposições 

estabelecidas no Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por meio dos seguintes 

canais: 

 Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br 

 Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br ou pela intranet: 

http://srv122/etica/. 

A assinatura deste Termo é expressão de livre consentimento e concordância quanto ao 

cumprimento das normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta e Integridade 

da Codevasf. 

 

Brasília, XX de XX 20XX. 

 

Assinatura do agente público 

Nome completo 
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ANEXO II - Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da 

Codevasf 

 

Nº do Instrumento (contrato, convênio ou instrumento congênere): 

Período de Vigência do Instrumento: 

Finalidade do Instrumento: 

A pessoa física/jurídica _________________, CPF/CNPJ nº 

_________________________, por meio de seu representante legal abaixo subscrito, vem 

afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf e compromete-se a respeitá-las e cumpri-

las integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de 

suas atividades nas dependências da Codevasf ou para a Empresa. 

Compreendo que o Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf reflete o 

compromisso com a dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais 

que devem nortear o serviço público, seja no exercício do cargo em comissão, função de 

confiança ou gratificada ou emprego, ou fora dele, comprometendo-se a atuar contrariamente a 

quaisquer manifestações de corrupção e conhecer e cumprir as normas previstas na Lei 

12.846/2013 ("Lei Anticorrupção"), regulamentada pelo Decreto nº 8.420/2015.  

Assumo, também, a responsabilidade de denunciar à Ouvidoria e/ou Comissão de Ética 

da Codevasf sobre qualquer comportamento ou situação que esteja em desacordo com as 

disposições do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf, por meio dos seguintes 

canais: 

 Ouvidoria da Codevasf: https://sistema.ouvidorias.gov.br 

 Comissão de Ética da Codevasf: etica@codevasf.gov.br ou pela intranet: 

http://srv122/etica/. 

A assinatura deste Termo é expressão de livre consentimento e concordância do 

cumprimento das normas, políticas e práticas estabelecidas no Código de Conduta Ética e 

Integridade da Codevasf. 

Brasília, _____ de _____________ de __________. 

 

______________________________________________________ 

Assinatura do responsável/representante legal 

Nome completo: XXXXXXXXXXXX 

CPF: XX.XXX.XXX-XX 

Cargo: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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